
  

  

SEMANÁRIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 
  

LEI nº 2016 de 20/09/2019 CABEDELO, 09 A 13 DE AGOSTO DE 2021 
  

  

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABEDELO 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 58, DE 13 DE AGOSTO DE 2021 

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, 
PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO 
AMIGÁVEL OU JUDICIAL, EM 
CARÁTER DE URGÊNCIA, OS 
IMÓVEIS QUE ESPECIFICA 
DESTINADO À ABERTURA DE VIA 
DE LIGAÇÃO NO BAIRRO DO 
JACARÉ, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, 
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Art. 22, 8 8º, inciso II, da Constituição do Estado e no 
Art. 73, Inciso IV da Lei Orgânica do Município de Cabedelo. 

DECRETA: 

Art. 1º São declarados de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, os seguintes lotes localizados na Quadra B do 
Loteamento Sítio Benedito, Bairro do Jacaré. neste Município, abaixo 

relacionados. 

1 - Lote número 02 — matrícula nº 10.599, localizado na 
Quadra B do Loteamento Sítio Benedito, Bairro do Jacaré, neste 
Município, com área total 532,00m?, que tem como proprietário 
MARTINHO COELHO DE MOURA HENRIQUES — CPF nº 
020.405.224-68, com os seguintes limites e metragens, nos termos do 

Memorial Descritivo e da Certidão de Limites e Metragens nº 
289/2021, expedidos pela Secretaria do Controle do Uso e Ocupação 
do Solo: 

a) AO NORTE: 38,00m (confrontando-se com o Lote 

3); 
A b) AO SUL: 38,00m (confrontando-se com o Lote 01); 
FA 
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ec) AO LESTE: 16,00m (confrontando-se com o Lote 

  

   

  

d) AO OESTE: 12,00m (Limitando-se com a Rua 
Engenheiro Liedson de Carvalho Lisboa). 

H - Lote número 03 —matrícula nº 8.171, localizado na 

Quadra B do Loteamento Sítio Benedito, Bairro do Jacaré, neste 

Município, com área total 526,30m?, que tem como proprietária 
SUZICLEYDE CAVALCANTI PESSOA JARDIM -— CPF nº 
760.705.904-06, com os seguintes limites e metragens, nos termos do 

Memorial Descritivo c da Certidão de Limites c Mctragens nº 
290/2021, expedidos pela Secretaria do Controle do Uso e Ocupação 
do Solo: 

a) AO NORTE: 38,00m (confrontando-se com o Lote 

P); 
b) AO SUL: 38,00m (confrontando-se com o Lote 02): 

e) AO LESTE: 16,50m (confrontando-se com parte do 
Lote 04); 
d) AO OESTE: 11,20m (Limitando-se com a Rua 
Engenheiro Liedson de Carvalho Lisboa). 

HI - Lote número 10 — matrícula nº 8.755, localizado na 
Quadra B do Loteamento Sítio Benedito, Bairro do Jacaré, neste 
Município, com área total 768,90 m?, que tem como proprietária 
PRISCILLA MARQUES LIMA DANTAS CARNEIRO — CPF nº 
065.045.624-66, com os seguintes limites c metragens, nos termos do 
Memorial Descritivo e da Certidão de Limites e Metragens nº 
293/2021, expedidos pela Secretaria do Controle do Uso e Ocupação 
do Solo: 

a) AO NORTE: 46,10m (confrontando-se com o Lote 

P); 
b) AO SUL: 47,10m (confrontando-se com parte do 
Lote 09); 

e) AO LESTE: 18,00m (Limitando-se com a Rua Praia 

de Jacaré); 
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d) AO OESTE: 15,00m (confrontando-se com parte do 
Lote 05). 

IV — Parte do Lote número 04 — matrícula nº 9.337, 

localizado na Quadra B do Lotcamento Sítio Bencdito, Bairro do 

Jacaré, neste Município, com área total 243,75 m?, que tem como 

proprietário LAFRCIO LOSANO-— CPF nº 937.054.688-04, com os 
seguintes limites c metragens, nos termos do Memorial Descritivo e 
da Certidão de Limites e Metragens nº 291/2021, expedidos pela 
Secretaria do Controle do Uso e Ocupação do Solo: 

a) AO NORTE: 15,00m (confrontando-se com o Lote 

P); 
b) AO SUL: 15,00m (confrontando-se com parte do 

Lote 04); 

c) AO LESTE: 16,00m (confrontando-se com parte do 
Lote 05); 

d) AO OESTE: 16,50m (confrontando-se com o Lote 

03). 

V -Parte do Lote número US — matrícula nº 9.338, 

localizado na Quadra B do Lotcamento Sítio Benedito. Bairro do 
Jacaré, neste Município, com área total 232,50 mº?. que tem como 

proprietário LAERCIO LOSANO- CPF nº 937.054.688-U4, com os 
seguintes limites c metragens, nos termos do Memorial Descritivo e 
da Certidão de Limites e Metragens nº 292/2021, expedidos pela 
Secretaria do Controle do Uso e Ocupação do Solo: 

a) AO NORTE: 15,00m (confrontando-se com o Lote 

P); 
b) AO SUL: 15,00m (confrontando-se com parte do 

Lote 05); 
e) AO LESTE: 15,00m (confrontando-se com o Lote 

10): 
d) AO OESTE: 16.00m (confrontando-se com o Lote 

04) 

TADO DA PARAÍBA 
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Art. 2º Os imóveis objetos da presente desapropriação 

serão destinados à abertura da via de ligação entre a Rua Praia de 
Jacaré e a Rua Engenheiro Liedson de Carvalho Lisboa, no bairro do 

Jacaré, neste Município. 

  

  

  

Art. 3º Declara-sce a urgência da desapropriação com 
supedâneo no Decreto-Lei nº 3.365, de 21.06.1941. 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal está autorizado a 
adotar as providências necessárias à desapropriação amigável ou 

judicial dos imóveis ora declarados de utilidade pública. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Cabedelo (PB). aos 13 de agosto de 2021; 
198º da Independência, 128º da República e 64º da Emancipação Política 
Cabedelense. ] 

PJ, 
VITOR HUGO PEIXO CASTELLIANO 
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Órgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuerial do Regime Próprio do Previdência dos Exercício: 2022 

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido Excreício: 2022 
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AMP . Tabela 4 (LRE, ar, 4º, 62”, neiso HD) R$ 1.00] 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO. 2020 2019 % a 2018 % ] PALRE, ars 4º, SE, Inciso IV, alinea “a"y 

Earmônio Capital TETSSLIM] SOLNISO( am) TELHMESSS 10050 REST SALDOFINAN 
Reservas ' ECEITAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIO DO EXERCÍCIO 
ea cria E exercicio PREVIDENCIÁRIAS. PREVIDENCIÁRIAS = (a) = (d Exercício Ameros) + (e) 

E ” A TT TESTE TSE” TETISOT 12357 
forar. 187562 557 151206555 ma AasIsAA 3AI4n576 10371.239 20,806.281 

2 asqee sas 3543410 nasais aL158.084 
A aaa 220 390852259 a2s9060 39.297,14 

[ ONE RE VICENGIGIO 28 ar2s4 ma sintas ar s15.083 
cepas 2026 assszasa 7385919 [ SATRINÔNIO LIQUIDO EE % SOS T E a pro Ea : 

Pauimônio IeDiSa( Nro SITE] TOO TARA a64sí110 o 419.008 13.320.188 
Reservas 090 ao 18.264.535 9330672 Rain 6! 

Lucro ou Prejufos Acumulado 040) E «o a80.5n 10.623,67 Sa 854.530 
2UB2 Ato 10511295 101.645,32 

[orar EECDES To “IS STTTeS] TOO) Tosa Too. Ns obg ER 
orasago 5 ves 129.250,591 

FONTE: Sistema publcsoft Coneaildade - Secretaria de Finanças - em 12 ce abri ce 2021 25 19:32:30 66 SSS Dk 10105946 tanasçaná 
64991637 3 186.497,72 

ã / e 65.246,53 6290485 152788611 - 65 az sos s22798 15s 016.592 
de ri 65.509.268 a 987082 161.983,654 

Hint - es aRASo 3 asyzos 16523459 
( [noi | esursça Saias LosGóL A 
A MaRÍA APARECIDA P. RICARDO! > GS 967 SIS 2690377 191251,491 

RODRIGUES CO 65675385 10804268 152.155.759 
Contadora “Secretário de Finanças 66192248 1481686 193.657,643 

esmLaso 12269319 206006962 
etassuao 12580237 2687199 
20.880,63 23095235 196.591 960 
28320441 23.721,256 172870,604 
2634576 23,142,365 149.128,239 
25.304,003 «aa nan 48 125.080,65: 
nm 24.075 956 191.004,695 
22234631 2214538 16390.157 
20723495 ao éo su. 470.394 
9:204231 «23 gag so 66820.569 
17710267 41396690 42.84,140 
16241690 20.558.527 ER 19sIT31Z 

FONTE; Sistema PublcScf Contabiicade - Secretaria de Finanças - em 12 de abri do 2021 as 09:47:49 
da - - 

| MARIA APARÉCI 
N 4 RODRIGUES 

Contadora Secretário de Finanças 

UPE ER Pigma de 
Fr RESETE [E PST | 
  

Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Secretaria de Finanças 
Órgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo V - Origem c Aplicação dos Recursos Oblidos cum a Alienação de Ativos Exercício: 2022 

    

  

  

    
  

  

  

Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Secretaria de Finanças 

Demor 

  

strativo V] - Receitas é despesas Previdenciárias do RPPS 

  

Órgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Exercício: 2022 

  

  

  

  

    

  

  

  

  

AME - Tabela S (LR, at. 4,82, Inciso 1) R$ 1,00 
ças RECEITAS FRALIZADAS. EE pra] de AME « Tabela é (LRF, au, 4, S28, Inciso [V, alinea at) R$ 100 

Receitas ce Capital o º 1 E a : 8 ACEITAS TREVIDENCIÁRIAS E E ] 
Alizração de Bens Máveis o o RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTIRA-ORÇAMENTANIAS) 

Alienação dé Bond Mércia o o RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMEMTÁRIAS) 
Alienação ds Rens Mávela e Semoventes - Principal a REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DEFICIT ATUARIAL RPPS 
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FORTE 5 tee FUEESOR Cont cade «Secreta de Finanças - em 12 de ai ce 202: às piadas 
Bol Ê 

r barduier io Preço UIT Eles 
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Prefeitura Municipal de Cabedelo 

Secretaria de Finanças 
Órgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

  

  

  

              

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

  

    

  

  

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita Exercício: 2022 

AME Tia BREAD tio dit PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO SETORT RENÚNCIA DE E panel 
PROGRAMA ! RECEITA PREVISTA E oretaria de mifianças E ê 

«TRIBUTO! mapatiDaDE: | BeNEricO ras si compensação Órgão Central de Contabilidade - LDO - la e Iirevizes rcarnentóioa 
TR Demonstrativo IX - Demonstrativo da Despesa de Capital 

ADA A REGISTRAR 
[E l ) ] LDO — Lei de Diretrizes Orçamentári Exercício: 2022 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabil cade - Secrerara de Finanças - em 12 de abril de 2021 as 09:47:17 DEMONSTRATIVO IX — Demonstrativo da Despesa de Capital 

01.010- CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Ê 
y 1) 

' EIROTO | 
NO 

] 

VITOR ! e 
ca 

      RI. 
rei 

RODRIGUES 
Contadora 

  

* AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DO PODER LEGISLATIVO 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

02.U10- GABINETE DO PREFEITO 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

02.020- GABINETE DO VICE-PREFEITO 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

02.030- CHEFIA DE GABINETE 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

02.040- PROCURADORIA GERAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

02.050- CONTROLADORIA GERAL 
AQUISI 

  

O DF EQUIPAMENTOS 

02.060- SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

  

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
AQUISIÇÃO DF VEÍCULOS 

02.070- SECRETARIA DA RECEITA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

02.080- SECRETARIA DAS FINANÇAS 

02.090- SECRI 

  

  

Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Secretaria de Finanças 

&d Orgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado Exercício: 2022 
am de R$ 100 

  

AME - Tabela 9 Ineiso        

(5 Transferências Constinicionais 
(5 Transferências ao FUNDEB 

AMORTIZAR AS DÍVIDAS 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

'ARIA DE EDUCAÇÃO 
CONSTRUIR, REFORMAR E/OU AMPLIAR CRECHES MUNICIPAIS 

|-Cos 

   

   

        

Emenda nº 016-[Meta Esp ma 
Exmcada nº 020-[Meta Especifica) Construir uma “Creche Municip 
Emenda nº 030 [Meta Espec Reforma da "Creche Municipal Santa Bárbara” no Taio Javins (Ala, Beta é «

c
a
c
a
 

  

« 

na, 
Emenda nº 052-[Meta Especifica]-Construir uma “Creche Municipal" nas seguintes localidades: Recunto da 
Poço, Oceania VI — Jacaré, Vila Peliz c Renascer IM e IV. 

CONSTRUIR, RECUPERAR, REFORMAR E/OU AMPLIAR AS UNIDADES ESCOLAR] 
Emenda nº 031-[Meta Espeetfica]-Reforma da Escola Prof. Almir de Alencar Pimentel 

  

    

  

jada no Baisro do 

  

  Jacaré; 
Emenda nº 033-[Meta Especifica]-Recuperar e Ampliar a Escola Municipal Hildebrando du Silva, situado na Rua 
São Pedto, uo Bairro de Salinas Ribarnar 
Emenda nº 044-[Meta Especifica)-Construir um “Centro Educacional Bilingue” para ctender a comunidaste loc;     

s
e
 

PREFEITURA MUNICIPAT. DE CABEDELO 

Secretaria de Finanças 
Orgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Demonstrativo IX - Demonstrativo da Despesa de Capital 
  

Permanente 
+ 

Novas DOCK geradas sor PPP 

  

NADA A REGISTRAR 
FONTE; Sistema PablcSolt Conablidade - Secretaria de Finanças - en 12 de abril de 2021 as 09:47:21 

  
Plim 

PAL | htaçhiça 
A RODRIGUES 

  

Secreto do Rúnanças    
02.1 

021 

Emenda nº 051-[Mota Especifica] Recuperação e Ampliução da Escola Municipal Rosa Figueiredo de Lima, 
situada na Ra Siqueira Campos; 
Emenda nº 053-[Mcta Especifica]-Construção e uma Escola Municipal ne Baisro de Jardim Camboinha, dotada 
de Quadra Poliesportiva; Recuperação, reforma c ampliação da Escolê Municipal Altimar de Alencar Pimentel 
Qucaré), 

« 
« 

  

  

E/OU MANTER AS UNIDADES ESPORTIVAS E CONSTRUIR, REFORMAR, RECUPERAR 
RECREATIVAS NAS ESCOLAS 

* Emenda nº 029-[Meta Especit 
da Silva, situada no Bairro de Ja 
menda nº 053-[Meia Específica) |-Consuução de ma Quadra Poliesporti 

Lira da Silva” e “Maria José Verissimo-Renascer 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
ADQUIRIR IMÓVEIS PARA EDUCAÇÃO 
ADQUIRIR EQUIPAMENTO DIDÁTICO PEDAGÓGICO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA PROGRAMA DINHEIRO DIRFTO NAS ESCOLAS - PDDE 
ADPTAR AS UNIDADES ESCOLARES PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

Meta Específica]-Adap:ação almcjando levar acessibilidade e instalação de “Sala de Recursos” 
1 Major Adolfo Pereira Maia, situado no Bairro de Monte Castelo. 

CONSTRUIR E EQUIPAR O CENTRO DE ATENDIMENTO AOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

    

    

)-Reformar a Quadra de Esportes da Escola Municipal Vereador Pedro Ari 
  

  

as Escolas Municipais “Marirelda     

  

   

   

  

00- SECRETARIA DE TURISMO 
PROGRAMA DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA DO TURISMO LOC. 
PROGRAMA MUNICIPAL DO TURISMO CULTURAL 
PROGRAMA CABEDELO MAIS TURÍSMO 
PROGRAMA DE MARKETING TURÍSMO 
PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CENTRO TURÍSTICO CULTURAL 
FRANCISCO DF OLIVEIRA 
PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS INSTÂNCIAS DF GOVERNANÇA DO 
TURÍSMO LOCAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA DE TURISMO 

  

10- SECRETARIA DE CULTURA 
APOIAR A MANUTENÇÃO E PRESERVAÇÃO DA FORTALEZA DE SANTA CATARINA 
PROGRAMA DE APOIO A ARTE E CULTURA POPULAR 

* Emenda nº 04 [Meta Especifica]-Criar, estruturar e manter a Banda Municipal de Música 
PROGRAMA MUNICIPAL DO ARTESANATO POPULAR 
PROGRAMA DE INCENTIVO AO TEATRO E AO FOMENTO DE ESPETÁCULOS TEATRAIS 
PROGRAMA MUNICIPAL DE ECONOMIA CRIATIVA - CABEDELO + CRIATIVA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA DE CULTURA 
Emenda nº 060-AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

Emende nº D6Q-[Meta Fspecífica]-Aquisição de um veículo, exemplo tipo Van, para os serviços da 
Secretaria de Cultura. 

        

02.120- SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/FMAS       Tr ESTE F 

REFORMA E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PROGRAMA BPC NA ESCOLA 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 

* Esnenda nº 043 [Meta Rope 

  

Ampliação do Programa de Assistência Social Alimentar através do cartão 

  

social, 
BANCO DE ALIMENTOS 

  
 



  

  

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

[a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Finanças 

Órgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Demonstrativo IX - Demonstrativo da Despesa de Capital 

  

  

* Emenda nº DI&-JMeia Fspecilica) Implantação do Pragrama Banco de Alimentos no Município de Cabedelo. 
* RESTAURANTE POPULAR 

Y Emenda nº 002-[Meta Especifica]-Disponibilização de jantar a baixo custo para as finnílias em situação de 
vultierabilidade 

* FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 
* FUNDO MUNICIPAL ANTIDROGAS 

* Emenda nº 008-[Meta Especifica]-Auxiliar dependentes químicos no tratamento contre » vício. 
«CENTRO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA DE AÍ 

    

VÊNCIA SOCIAL/FMAS    

02.130- SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A MULHER 
* DESENVOLVER PROJETOS EXECUTIVOS DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA MULHERES 
+ AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA MULHERES 

02.140: SECRETARIA DE CONTROLE E DO USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

02.150- SECRETARIA DE SEGURANÇA MUNICIPAL   e CONSTRUIR A NOVA SEDE DA SEC. DE SEGURANÇA MUNICIPAL E O QUARTEL DA GUARDA 
METROPOLITANA 

*  REAPARELHAR A GUARDA METROPOLITANA DE CABEDELO 
» AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
* IMPLANTAR O PROGRAMA DE COMBATE A VIOLÊNCIA LGBTQUA+ 
* IMPLANTAR O PROGRAMA DE COMBATE AS DROGAS ATRAVÉS DA PRÁTICA DE ESPORTES 

PARA ADOLESCENTES 

» IMPLANTAR O PROGRAMA DE SAÚDE OCUPACIONAL PARA À GUARDA METROPOLITANA DE 
CABEDELO 

O DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA DE SEGURANÇA MUNICIPAL 
mendas nºs 003 = 007-[Meta Especifica]-Aquisição de rádio comunicadores, armamentos, munições c coletes 

bauisticos para utilização dos Guardas Municipais, 

    

  

  

   

02.160- SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, URBANO E HABITAÇÃO 
* DESENVOLVER PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA 
* CONSTRUIR HABITAÇÕES POPULARES 

Emenda rº 017-[Meta Lspecificaj-Construção de habitações populares no Bairro dx Jacare; 
* Emenda nº Mó-(Me Jonstrução de habitações populares, para atender o défcit habitacional 

st, Jacaré, Portal do Poço, Jarcim Atlântico c Jardirs Jericó, 
+ RECONSTRUÇÃO, MELHORIA E REFORMA DE HABITAÇÕES POPULARES 
» REALIZAR A DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE CABEDELO 
» DESAPROPRIAÇÃO E AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
+» AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

        

   

02.170- SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER 
* CONSTRUIR, MANTER E REFORMAR EQUIPAMENTOS DESPORTIVOS E PARADESPORTIVOS 
* CONSTRUIR CENTRO POLIESPORTIVO MUNICIPAL 
. CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU RECUPERAÇÃO DE QUADRAS DE ESPORTES 

Emenda nº 023 + 054-[Meia Especifice]-Retormar « Quadra €o Esportes localizada na Rua Siqueira Campos no 

  

« Construção ds uma Quadra Poliesportiva no Bairro de Jardirs Brasília: 
instalação de uma cobertura da Quadra de Esportes, situada no Bairro de Jardim Manguinhos; 
Emenda nº 054-[Meta Especifica]-Construção de uma Quadra Poliesportiva no Bairro de Jardim Camboinhe e no 
Bairro de Jerdim A!fa, Beta e Guma 

x 

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 
Secretaria de Finanças 

Órgão Central de Contabilidade - LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
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12.190 SEC 

02.220 8 

RECUPERAR E MANTER O GINÁSIO POLIFSPORTINO, CAMPO DE FUTEBOL E QUADRAS DE DE 

ESPORTE 

Emenda nº 054-(Met 

INCENTIVAR O PROGRAMA DE 
+ Lineu nº 042, [Meta Especifica Ansplautação do Programa Role Atleta 

ESTRUTURAR, AMPLIAR E MANTER A ESCOLINHA MUNICIPAL DF DESPORTO 

DESENVOLVER E APOIAR ESPORTE NÁUTICO E RADICAIS 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

    Espesica ecaperão e manutenção do Ginásio Poliesportivo Municipal cm Cameláu, 
EDUCAÇÃO FÍSICA NOS ESPORTES ESCOLARES    

U2.180- SECRETARIA DE TRANSPORTE 
* AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA SETRANS 
+ AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

ARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E PORTOS 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

  

02,200- SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E INSTITUCIONAL 
+ AQUISIÇÃO DE FQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

02.210- SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, PESCA E AQUICULTURA/FMMA 

  

«CONSTRUIR O PARQUE NATURAL E HORTO MUNICIPAL DE CABEDELO 
* EXECUTAR OBRAS DE PAISAGISMO E ARBORIZAÇÃO URBANA 

* Emenda nº 006 [Meta Específica] Execução de Projeto específico para as 21 (vinte € uma) áreas verdes do 
ai 

  

   

  

spoifica]-Construção da futura praça ceológica deneminada “Praça das Comijas”, no 
Bairro de Intermares, que será uma área de preservação ambiental, arborizada, e com foco na preservação da 

spécie das corujas buraqueiras. 
* CONSTRUÇÃO DE PIER DE APOIO A PESCA ARTESANAL 

« AQUSIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

  

* CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO DE CEMITÉRIOS 
* CONSTRUIR PORTÍCO NA ENTRADA DO MUNICÍPIO 

+ Emenda nº 12-CONTRUIR, AMPLIAR E/OU REFORMAR MERCADOS PÚBLICOS 
al-Ampliar à coberta na parte interna do Mercado Público Municipal Francisco 

  

* EXECUTAR URBANIZAÇÃO EM ÁREAS DE INTERESSES TURÍSTICOS 
* IMPLANTAR INFRAESTRUTURA DF PRESERVAÇÃO DAS RUÍNAS DO ALMAGRE 

” Emende nº 058-[Mem Especifica]-Implementar à estrutura para possibilitar visitação as ruínas, exemplo: 
estacionamento, via de acesso à Prais, placas informativas sobre o Almagr. 

º PAVIMENTAR, RRCAREAR, CALÇAMENTO E DRENAGEM DO SISTEMA VIÁRIO 
MO-[Mesa Especilica]-Constiução de calçamento da Rua José Couto de Tarias no Daitro de 

    

fimen 

  

nho 
sa nºOL-IM 

    

“ speoífica] Construção de calçamento da Rua do Rio no Bairro de Camboinha; 
* Bimenda nº 039 [Meta Especifica] Proceder com o serviço nas Ruas Coronel José Teles, Francisco Scrafim c 

o José Viana; 
Emenda nº 05 [Meta Especifica] Pavim 
      

  

    
   

  

gui s: Rua Porto és Suape (Recanto 
Cardoso eia do Poço); Rui: Carli Carcoso 

da Rodrigues (Jacaré); Rua 
  Como de Cidade Rua Witori 

  

(Camboinha ) Rua Iolanda de St 
Gomes Ribeiro (Jardim Bras 
(Amazona Pak); Rua Agmar 
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Avenida Maria Oliveira Gomes (Poral do PoçoiVila Feliz: Rua io Paraiba (Portal do Poço/Vila Feliz); Rua 
mar); Rum Dr. Iuão Machado (Centro); Rua 

      

o cifica] Executar obras de drenagem e 3 saneamento bico na Rua Severino Luiz de 
França, que interliga os bairros Jardim Alga. Beta c Gama. 

EXECUTAR OBRAS DR TERRAPLANAGEM 

  

    
    

    

  

    

  

  

      

    

   
  

   
    

      

* RECUPERAR E URBANIZAR COMUNIDADES CARENTES 
«CONSTRUÇÃO DO CEXTRO COMERCIAL (CENTRO E RENASCER) 
«CONSTRUÇÃO DO MERCADO DE ARTESANATO-INTERMARES 
+ CONSTRUÇÃO DO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL 
* PAVIMENTAÇÃO E MELHORIAS DE ACESSO A COMUNIDADE SALINAS DE RIBAMAR 
« VIABILIZAÇÃO DO MURO/GRADE DE PROTEÇÃO DA REDE FERROVIÁRIA 
* CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PRAÇAS DE TAXI 
+ URBANIZAR À ORLA FLUVIAL 
* Emendas nºs 013, 019, 026, 034, 037, 038, 047, U48 e U49- CONSTRUIR, REFORMAR E/OU RECUPERAR 

PRAÇAS, PARQUES, JARDINS E CALÇADAS 
” ffical- Construir nem Praça no Bairro de Jardim Camboin 
” Especifica]-Construir uma Praça no Bairro de Intermares entre a ent Oceano Par 

'n, Área Verde 10; 
* Emenda nº 026-[Meta Especi rma e Recuperação da Praça da Rodinha no Bairro de Ci 
* Emenda nº 034-[Meta Especifica]-Construir uma Praça no Barro de Jardim Jericó; 
* Rmendanê 037-[Mede Especifiee]-Instelação do Parques nas Praças; 
*” Emenda nº 038-[Meta Especifica]-Reformar as Praças Ademar Viana, Centro; dos Estivadores, Carctalaú; Pedro 

“Américo. Cemtro; das Mães, Centro; São Seustito, Camatai; dos Pescado:es, Ponta de Matos; 
” da nº 048-[Meia Específica]-Reforma é Recuperação da Praça do Moinho, situada no Bairro de Jardim 

rasília, Rua Monsenhor José da Silva Coutinho; é di Praça da Radinka, situada no Bairro de Camalaú, Rua 
Siqueira Campos; 

Y Emenda nº 049-[Meta Especifica]-Construir um Praça no Bairro do Recanto do Poço. 
. REALIZAR DRENAGEM E PAVIMENTAÇÃO NO MUNICÍPIO DE CABEDELO 

Emenda nº 028-[Mera Específica] Drenagem e Pavimentação das Ruas ainda não contempladas com o Programa 
avimenta Cabedelo” 

Y Emenda nº 036-[Meta Especifica] -Drenejgem e Pavimentação no Bairso de Jardins Alfa, Beta c Gama, 
» CONSERVAR E MANTER PRÉDIOS PÚBLICOS 
* RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE CEMITÉRIOS 
»  URBANIZAR À ORLA MARÍTIMA 
» INFRAESTRUTURA TURÍSTICA DO JACARÉ 
» CONSTRUIR, REFORMAR E/OU RECUPERAR GINÁSIOS E QUADRAS MUNICIPAIS 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

02.230 FENDO DE APOIO AOS PEQUENOS NEGÓCIOS/DESENVOLVER CABEDELO 
» PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA SECRETARIA 

02.240- SECRETARIA DE MOBILIDADE URBANA 
» IMPLANTAR A SINALIZAÇÃO DE TRANSITO 

02250 FUNDO DE GESTÃO, DESENVOLVIMENTO FE MODERNIZAÇÃO DA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE CABEDELO 

+ AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

02.260- FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇAS E DO ADOLESCENTE 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

X 4 
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02.290- COORDENADORIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE 
CABEDELO 

* PROMOVER IMPLAMTAÇÃO DE PLUVIÔMETRICOS E DE SISMETA DE MONITORAMENTO 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

  

02.300- PROCON 
NSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DO PRÉDIO DO PROCON 

* AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA O PROCON 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

  

03,010- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
* CONSTRUIR, AMPLIAR E/OU REFORMAR UNIDADE BÁSICAS DE SAÚDE 

cal-Reforma integral da URS do Rir ds Monte Castelo; 

  

     

“
a
s
 

24-[Meta Esgecifica]-Reformar à UBS do Renascer TN-1, situnda na Av. Ambrósio Miranda de 
“o Renascer II; 

sida 032-[Meta Específica]-Ampliar e Reformar a USF, situada na Rua São Pedro, no Beirro de Sulinas 
Ribamar; 
Emenda nº 056-[Meta Espevífice]-Construir uma UBS nos Bairros do Recanto do Poço c Distrito de Renascer. 

*  AMPLIARE REFORMAR OS IIOSPITAR 'S MUNICIPAIS 
* CONSTRUÇÃO DA POLICLÍNICA DA MULHER 

* Emenda nº 009-[Meta Específica]-Construção de Polielínica da Mu!her na Centro da cidade de Cabedelo. 
Ã PAL, DE FISIOTERAPIA 

Emenda nº 027-[Meta Especifica]-Construir um Cemtro de Fisioterapis. no Bair:o de Praia Formosa 
* AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 

* Emenda nê 015-[Meta Especilica]-Aquisição de veiculo do tipo “ambulância” para atender as demandas da USE 
do Bairra de Ponta de Mau 

    

x 

  

«   

  

   
fical- Aquisição de veículo com meis de cinco lugares, edaprado para transportar 

jendo as demendas da “inclusão” situada na Rua Estudanus Paulo Maia Guimarães. 

  

nº 452, Baizro de Posmosa 
. AÇÕES DE COMBATE AO COVID-19 

Emenda nº D61-[Meta Especifica] Adu 
. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

* Emenda nº 022-[Meta Especi 

  

de vacinas para aplicação no Município. 

    

  

quisição de equipamentos para Anexo (€ 10), destinados aos usuários 
quen im do tratamento multidisciplinar para o Grupo de Inclusão. 

e Emenda nº 040 — CONSTRUÇÃO DE LOCAL PARA DESTINAÇÃO E ACOLHIMENTO DOS ANIMAIS 
ABANDONADOS 

Emenda nº 040-[Meta Especifica]-Promover o bem-estar & o convívio saudável entre pessous 
abandonados. 

  

minais 

    

04.010- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE C. DELO 
* CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E/OU REFORMA DO PRÉDIO SEDE DO IPSEMC f) 
* AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO Gabinete do Prefeito med 

PORTARIA Nº 1.726 DE 05 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal/88, bem como pela Lei nº 523/1989 — 

Estatuto dos Servidores Municipais de Cabedelo, Art. 113, e de acordo com o 

Protocolo nº 7.703/2021/SEAD, de 27 de julho de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder Licença sem Vencimentos ao servidor (a) LORENA LEAL MAXIMO, 

Psicólogo B, matrícula nº 05.438-1, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, com início 

em 05 de agosto de 2021. 

Art, 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito, 05 ce agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

Prefeito 

Rua Benedito Soares Silva, nº 81 - Monte Castelo - Cabedelo/PB 
CEP: 58101-085 - Telefone: (83) 3250-3223 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Gabinete do Prefeito 

PORTARIA Nº 1.733 DE 09 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, usando das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal/88, bem como pela Lei nº 523/1989 — 

Estatuto dos Servidores Municipais de Cabedelo, Art. 113, e de acordo com o 

Protocolo nº 7.804/2021/SEAD, de 29 de julho de 2021, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Conceder Licença sem Vencimentos ao servidor (a) NIVEA MARIA 

RODRIGUES XAVIER SANTOS, Professor Educação Básica - Música, matrícula nº 

05.621-9, lotado na Secretaria Municipal de Educação, com início em 09 de agosto de 

2021. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Gabinete do Prefeito, 09 de agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

Prefeito 

Rua Benedito Soares Silva, nº 81 - Monte Castelo - Cabedelo/PB 
CEP: 58101-085 - Telefone: (83) 3250-3223 
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Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.734 DE 09 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 222 e 230 da Lei 523/1989 — 

Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo -, 

RESOLVE: 

Art. 1º - DESIGNAR, os servidores DANIELLA CABRAL DE ALBUQUERQUE, PAULO 
EDUARDO DE ALMEIDA COSTA e JEAN CASTRO ZAMPIERI, para, sob a presidência 
da primeira, constituírem a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar com 
vistas a dar continuidade no prazo de 60 (sessenta) dias aos trabalhos de apuração 
do Processo Administrativo nº 2020/001564-2. 

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Monte Castelo — Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-U85 - Telefones: 3250-3223 
Email prefeito(Dcabedelo.pb.gow.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
GABINETE DO PREFEITO CABEDELO 

  

PORTARIA Nº 1.738 DE 10 DE AGOSTO DE 2021, 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíha, no uso de suas 

atribuições legais e considerando as disposições contidas no artigo 199, 210, inciso I, e 211, 

todos da Lei 523 de 17 de agosto de 1989 — Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 

de Cabedelo, bem como no Processo Administrativo Disciplinar nº 2020/000945-6, 

RESOLVE: 

Art, 1º - REPREENDER o(a) Servidor(a) JUAREZ DOS SANTOS RIBEIRO, matrícula nº 
00.564-9, Auxiliar de Serviços, lotado na Secretaria Municipal de Infraestrutura, por 
desobediência as normas legais é regulamentures, infringindo o disposto no artigo 200, XII da 
Lei 523/89 — Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo; 

Art. 2º » Esta portaria entra em vigor nesta data. 

avo
ssa

 h
ii
ns
:f

ca
be

de
io

. 
tdo

c.c
om.

bri
vet

ifi
zac

ani
 e 

Inf
orm

e 
o c

ódi
go 

44
28
.D
9F
3.
AD
SF
-E
Ua
4 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 

  

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Mante Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 
Email: prefeito eabedelo.pb.goy. br 
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  Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.741 DE 11 AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da 

PARAÍNA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal/88, e de acordo com o art 88, II, c, da LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL, 

RESOLVE: 

Art, 1º- Designar CYNTHIA DENIZE SILVA CORDEIRO, matrícula 07.432-2, 

ocupante do cargo de Secretária Municipal de Assistente Social, para ser 

representante da Prefeitura Municipal de Cabedelo junto ao Ministério dos 
Direitos Humanos-MDH, para praticar todos os atos necessários a efetivação e 
recebimento do conjunto de equipamentos destinados a implantação do Programa 

Viver - Envelhecimento Ativo e Saudável. 

Art 2º- Designar LUCIANA JANUÁRIA BRASIL ALVES, matrícula: 04.186-6, 
ocupante do cargo de Secretária Municipal de Assistente Social Adjunta, para ser 
representante da Prefeitura Municipal de Cabedelo junto ao Ministério dos 
Direitos Humanos-MDH, para participar da capacitação para a implantação do 
Programa Viver - Envelhecimento Ativo e Saudável. 

Art, 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 4º - Ficam revogadas as demais disposições em contrário 

GABINETE DO PREFEITO, 11 de agosto de 2021. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Monte Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 
Email: prefeito cabedelo.pb.gov.br 

SP is pg ESTAS PR ep gr   

  

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO TERNO MON    

  

PORTARIA Nº 1.746 DE 13 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 222 e 230 da Lei 523/1989 — Estatuto 

dos Funcionários Públicos do Município de Cahedelo —, 

RESOLVE: 

Art. 1º - DESIGNAR, os servidores DANIELLA CABRAL DE ALBUQUERQUE, 

PAULO EDUARDO DE ALMEIDA COSTA e JEAN CASTRO ZAMPIERI, para, 

sob a presidência da primeira, constituem Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, com vistas a dur continuidade no prazo de 60 (sessenta) dias, aos trabalhos 

de apuração do Processo Administrativo nº 2021/000072-9; 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 
PREFEITO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Munte Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 
Email: prefeito Peabedelo pb.gov.br   
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Página 07 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO 
    

PORTARIA Nº 1.747 DE 13 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto nu artigo 222 c 230 da Lei 523/1989 — Estatuto 

dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo . 

RESOLVE: 

Art. 1º - DESIGNAR, os servidores DANIELLA CABRAL, DE ALBUQUERQUE, 
PAULO EDUARDO DE ALMEIDA COSTA e JEAN CASTRO ZAMPIERI, para, 
sob a presidência da primeira, constituem Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, com vistas a dar continuidade no prazo de 60 (sessenta) dias, aos trabalhos 
de apuração do Processo Administrativo nº 2021/000064-8; 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 
PREREITO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Monte Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 
Email: prefeito & cabedeto. pb.gov br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.748 DE 13 DE AGOSTO DE 2021 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO, Estado da Paraíba, no uso de suas 

atribuições legais e tendo em vista o disposto no urtigo 222 c 230 da Lei 523/1989 — Estamto 

dos Funcionários Públicos do Município de Cabedelo , 

RESOLVE: 

Art. 1º - DESIGNAR, os servidores DANIELLA CABRAL DE ALBUQUERQUE, 

PAULO EDUARDO DE ALMEIDA COSTA e JEAN CASTRO ZAMPIERI, para, 

sob a presidência da primeira, constituem Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar, com vistas a dar continuidade no prazo de 60 (sessenta) dias, aos trabalhos 

de apuração do Processo Administrativo nº 2021/000063-0; 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

VITOR HUGO PEIXOTO CASTELLIANO 

REFEITO 

GABINETE DO PREFEITO 
Rua Benedito Soares Silva S/N, Monte Castelo - Cabedelo - PB 

Cep: 58.101-085 - Telefones: 3250-3223 
Email: prefeito Geubedel.pb.gov.br 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE CABEDELO 

Cubedelo/PB, 02 de agosto de 2021. 
DESPACHO Nº PP 00001/2021-02 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
CABEDELO, no uso ds suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

DESIGNAR o servidor Dáreio Xavier Ferreira - Matricula nº 15890, Controle Interno, para 
Fisenl do contrato decorrente da licitação, modalidade Pregão Presencial nº U0U01/2021, que objetiva: 

Contratação de empresa especializada em disponibilização, implantação de sistemas de informação em 

nuvens para locação, suporte e licença de uso de SOFTWARES integrados de gestão municipal, visando à 

modernização dos procedimentos administrativos, gestão financeira e contábil, gestão pessoal, gestão 

patrimonial, gestão de licitações e contratos dentre outras demandas da admi 
  

  

stração pública, incluindo 
os serviços de importação, migração e conversão de dados. instalação, configuração, parametrização dos 

dados, hospedagem, manutenção de sistemas, suporte técnico e assessoria no processo de implantação e 

treinamento dos usuários para utilização cm diversos setores e departamentos do órgão, contabilidade e 

finanças da instituição; com as atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para fiscalizar a 
execução do referido contrato. 

Publique-se c cumpra-se, 

ú 

    
» Presidente 
= 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABEDELO 

CONVÊNIO Hº 003/2021 

TERMO DE CONVÊNIO 003 

12021, QUE CELEBRAM ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAL DE DE CABEDELO E O CENTRO SUPLRIOR DI CIÊNC AS 

DA SAÚDE 5/5 LTDA ULDADE DE CIÊNCIAS MÉDICAS 
DA PARAÍBA/, EM CONFORMIDADE COM A LEINS 8.666/93 
C/C LEI Nº 11.788/2008. 

    

      

O FUNDO MUÍIC PAL DE SAÚDE DE CABEDELO - SESCAB, pessoa jurídica de direito púb ico interno, inscrita 
ne CNP! soh o nº 04.849.657/0001-20, com sede 3 Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, Cabece/o/PE, CEP 
58.310-000, rpresentado neste ato pelo Secretário de Saúde de Cabedelo o Senhor Murilo wagner 
Suassuna de Niveira, brasileiro, portador do RG sob o nº 1.330.785 SSP/PB e do CPF/MF sob o nº 
713,495.612-87, com residência ne Rua Duque de Caxias, s/n, Centro, Cabedelo/PB, CEP. 58.310-009, 
doravante denominado SESCAB, e 0 CENTRO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DA SAUDE S/S LTDA - SACU-DAD= DE 
CIÊNCIAS MÉDICAS DA PARAÍBA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no C2N, nº 38.428 ,487/0001- 
80, situada à Ladeira São Francisco nº 16 Centro - CEP 58.010-630, .oão Pessoa/Paraíba, neste ato 
representado tia lorma de seu Contrato Social, doravante denominado INSTITUIÇÃO DE ENSINO, -esolver- 
ceeorar o presente CONVÊNIO, sujeitando-se à Lei Federal nº 8.566/93 c/c Lei Federal ns 11.788/2008, às 
cláusulas e cor cições a seguir. 

FLAUSULA PR AÊ 

1.1.0 presente Convênio reger-se-á pelo seguinte diploma legal: 

    

       

      

a] Leine 

b) Lein.£ 
E 666/93, 

+1.788/2008. 

      

2.1. O presente CONVÊNIO tem por objeto estabelecer, em regime de cooperação múiua entre 0 FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO - SESCAB e o CENTRO SUPERIOR N= CIÊNCIAS DA SAÚDE S/5 LTDA - 
FACU.DADE D: CIÊNCIAS MÉDICAS PA PARAÍBA, as bases parz a formulação de proetos de estágios 
obrigatórios, c informe dispõe o 6 2º do art 2º da Lei n.º 11.788/2008, para os estudantes regularmente 
matr culados em cursos oferecidos pela INSTITUIÇÃO OE ZNSINO, no órgão da Prefeitura Municipal da 
SESCAL, que in :luirão at vidades de parceria na área de ensino e pesquisa em setores de interesse de ambos 
as signatários, :ende coma eixos estruturantes z aprendizagem e a consecução co interesse público 

    

    

2.2 O presente Termo de Convênio não gerará ônus, de qualquer natureza, para às partes signalárias, com 

exceção daquelas aqui expressamente previstos, bem coma irexistem repasses financeiros para ambas as 
aartes. 

  

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABEDELO 

  

  31, A pesquisa a ser desenvolvida pelos estagiários, neste município, servirá de subsídio para à 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO que poderá utilizá-la de mareira que julgar necessár a, ficando assim responsável 

quanto a sua siilização. 
  

3.2. Quando se trata de pesquisa Dor alunos que estejam estagiando, à INSTITJIÇÃO DE ENSINO deverá 
solicitar atravês de ofício à Secretaria correspondente a Pesquisa para connecimento é aprovação de 
realização da mesma, bem como formalizar axrevés da assinatura do termo de compromisso específico pera 
a realização d2 pesquisa pelo ALUNO, INSTITU'ÇÃO DE ENSINO E SESCA6, Nenhuma pesquisa poderá ser 

iniciada sem gue tenha sído aprovaca pelo comitê de ética, e apreciada por uma comissão de Secretaria de 
Saúce (Setor ce Educação Permanente em Saúde), a qual será liberada através do termo de anuência. 

     

  

3.3, Todo mat rial/trabalho produzido pela pesquisa (artigos, monografias, relarários, cados estatísticos e 
outros), dever à ser encaminhado cópiz por meio magnético ou encadernação (se for 0 casç), à Secretaria 
de Saúde par: conhecimento, arc ivo e/ou utilização. 

3.4. As partes e comprometem a respeitar o caráter confidencial cos trabalhos e resultados apresentados 
come tal, não odendo ocorrer à transmissão a terceiras de resultados e/ou de informações que ainca não 
tenham sido eajete de publicação, sem o ecordo prévia e reciproco dos representanzes legais de ambas 25 
partes. 

    35. Garante-e, exceto no caso de disposições contrárias, a publicação de trabalhos realizacos e de 
resultados ob idos em comum. de forma gratuita para ambas as partes. Tal publicação só poderá ser 
realizada quar do preservar os direitos de seus autores e partes, respeitendo as leis de cada um dos paises 
em matéria de publicações e proteção inte ectua 

  

3.6. A propriedade intelectual dos produtos/processos desenvolvidos no êmbito cesta cooperação deverá 
ser acordada entre és partes, em documentação apropriade, preservando os direitos os autores e 
respeitando 3 proporcionalidade ce participação de cada insti-uição envolvida. Esta proporcionalidade 
deverá ser inic ada pelos autores/interventores cos produtos/pracesso, no referido documento 

3.7 Toda a divulgação, produção ou publicação que se laç de atividade no êmbito do presente Convênio, 
deverá incluir, de forma expressa, referência à Unidade responsável ca Prefeitura Municipal de Cabedelo e 
dos Cursos da INSTITUIÇÃO DE ENSINO, quais sejam: Odontologia, Enfermagem, Educação Física, 
Fisioterapia, Nutrição e Psicologia, utilizando os seus iogotipos, mencionando, explicitamente, com igual 
destaque, a netureza e proveniência da ccoveração recebida 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUSÊNCIA DE VÍNCULO PROFISSIONAL 

4.1, A realizaçio do estágio, por parte do estudante, não configurará vinculo empregatício, Estatutário ou 
de qualquer nitureza entre este e a INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 

42. à vinculação dos estagiários às atividades no campo de estágio será fixada por meio de Termo de Uempromisso ntre 0s mesmas, de acordo cam a Lei Federal 181.788, ce 25 desetembro de 2008, 7) 

“8 

ao) (1 e [EG 
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43. Não exis irá qualquer vínculo empregatício entre as sessoas que trabalharem nesse Corvênic com o 
SESCAB rem zom a INSTITJIÇÃO DE ENSINO, sendo o presente instrumento de natureza emnentemente 
civil 

    

5.1. Compete à SESCA3: 

1 = Definir junto aos prefissionais da rede de saúde das unidades/órgãos onde se darão o estágio, o 
quantitativo c e vagas para estágio. Esses vagas serão analisadas, distrizuídas e disponibilizadas à Instituição 
ce Ensino INSTITUIÇÃO DE CNS NC 

Il. — 2roporcionar como parte do processo de trzoalho, sua dedicação ao acompanhamento da 
aprendizagen: dos estagiários inseridos nas atividades da Rede de Saúde, indicanco e dispor bilizando 
Iuncionário d 3 seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento 
desenvalvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até (04) estagiários simultaneamente 

  

5.2 Compete à INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 

| - Conhecer e reconhecer os órgãos da SESCAB onde se desenvo verão os estágios, sua dinâmica 
de trevalho e as políticas desenvolvidas para melhor avaliação do 
estágio des seus cocentes. 

Il. - Apresentar apólice de seguro contra acidentes pessoais em neme de cada estagiário (art. 98, 
parágrafo áni:o da Lei Feceral nº 11.788, de 25 de setembro de 2008). 

tl — são de resoonsaoilidade do educedor/“acilitador das instituições, tocas as atividades 
desenvolvidas pelo estagiário no campo de práticas concedicas. 

Iv Encaminhar para a SESCAB através de cópia por meio magnético ou encadernação o produto 
do estágio em forma de relatéric ou similar pela coordenação do mesmo. 

  

V- Estimular e apoiar participação das equipes de saúde nas atividades de investigação 2 pesquisa 
sempre cue possivel 

  

CIÁUSULA Sel ESTÁGIO 

61. O estágic se realizará sob acomparnamento dos profissiorais da rede de saúde, nos órgãos onde 
atuarãc e deverão ter 0 acompanhamento dos educadores/coordenadores de estágio da INSTITUIÇÃO DL 
ENS NO. 

    

2. O estágio deverá ser em conformidade com e determinação das diretrizes curriculares ca etapa, modalidade e área de ensino e da projeto pecagóg co do curso (art 2º, 6512 25, da Lei Federal nê 11.788, 
de 25 de seternbro de 2008). 

6.3. Os eslagiários desenvolverão suas atividades dentro do horário de traba no de cada Setor/órgão da SESCAB. 

6.4. O orienta ior (Profissional da Rede de Saúde) será co-responsável pelas alivicades cesenvolvidas pelo 
estagiário no «ampo de práticas durante o período de es-ágio 

  

A 
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    6.5. O estágic deverá ser realizado de forma sistematizada de modo a garantir a continuidade das atividades 
pelos profissi nais de rede de saúde, sem sobrecarragá-los, para evitar o abardono e descontinuidace co 
tratamento e assistência ao usuério. 

6.6. Os esta jários deverão portar cracná de identificação e trajar uniformes condizentes com a sua 
formação cor forme estabelecicos pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO, bem como equipamento f uso próprio. 

57. Todo Equipamento de Proteção Indivicua (EPI) utilizado pelo eluro no desenvolvimento de suas 
atividades err cenários de práticas ou em visitas técnicas será de total responsabilidade «a INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO (1€). | 

  

  

8.8. A carga horária, e duração e a jornada do estágio serão sempre compatíveis com as atividades escolares 
de estagiário com jornada de até 06 (seis] horas diárias e 30 (erinta) horas semanais, com as exceções 

previstas no Ert. 10, Il, 5 1º, da Lei n.º 11.788/2008. 

Parágrafo Ún co: A curação do estágio, na SESCAB, não poderá excecer 2 (dois) anos, exceto quando se 
tratar de estagiário portador da deficiência 

CLÁUSULA SÉ/IMA- DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO | 

7.1 A concesão co estágio dar-se-á medianse à celebração de Termo de Compromisso de Estágio 
Supervisionado (TCC) ertre o estagiário e a SESCAB, com a nterveniência ebrigatória da INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO, que te obrigará a cumprir as condições fixadas pars caca estágio, nos moides inciso |, do art. 6º, 
da Lei nº 11,788, bem como as nermas de atividades estabelecidas pele SESCAB como tontedente do 
estágio. 

  

Parágrafo Primeiro: Para alcançar « objetivo ora pactuado, os partícipes cumprirão o Plano de Aividades, 
elaborado em conformidade com a proposta pedagógica do curso, programas, calendários escolares e 
Resoluções da INSTITUIÇÃO DE ENSINO. 

72. Nos Term as de Compromissos de Lstágio constarão s seguintes informações. 
Ane 9 1 período do curso que estiver matriculaco o estagiário: 
setor Je atividade da instituição SESCAB do estágio; 
Peri: o de duração e tozal ce horas previstas para o estágio, 

e
r
ç
o
 

Atividu des que serão desenvolvidas pe o estagiário, conforme o pleno do curso que estiver vincu- 
lado; 

e. Númeo da Apólice ce Seguro e a Razão Social da Seguradora, bem cemo cópia da mesma. 

Parágrafo “rimeiro: Cada Termo de Compromisso será confeccionado em 3 (três) vias ce igual teor, de 
modo que uma via seja entregue e INSTITUIÇÃO DE ENSINO, SESCAB é estagiário.    

  

8.1 Avisita tésnica de aluros e/ou profissionais das instituições de Ensino aos diversos órgãos ce saúde deste municipo se dará mediente comunicação prévia, incluindo cbjetivas é rereiro de visita com no LM 

jes (eim Z 
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mínimo 10 [cez) dias de antecedência, à Secretaria de Saúde para apreciação e disponibilização ce um 
profissional é 3 área que dará suporte a essa visitação. 

8.2. O número de participantes nor cada visita técnica ceverá ser no máximo de 8 (oito) pessoas, 
considerando e respeitando a dinâmica do trabalho ce caos órgão, bem comc o pem-ester dos 
usuarios/par'>ntes onde a mesma se dará 

83. Todo e «uelquer trabalho decorrente dessa visita sécnica, deverá ter autor zação por escrito dos 
entrevistados, quando for o caso, e aprovação da Gestãa de Serviço. | 

8.4, Para reaização das entrevistas mencionadas no item anterior, recessário a compesição de uma 
Comissão de |ítica estabelecida pe as duas partes conveniado: 

    

8.5. A publicação de material e/ou trabalhos decorrentes da visita técnica devem estar em conform dade 
com a Legislarão vigente 

  

9.1. Us aditivos firmados posteriores à 
especificas de cade Instituição de 

os seguintes r 2quisitos: 

sua subserição cescreverão os cuantitativos e as peculiar dad 
no. abordando a farma da contrapartida correspondente, observando 

    

9.1.1. Corresponde ac valor mensal a ser repassado pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO à SESCAB, o valor de 

R$ 6,00 (seis 1eais) pér capta por dia de aluno do Curso de Medicina na efetiva entrada dés mesmos nos 
serviços os quais estão escalacos mediante cronograma de atividades; 

Paragrafo Pririeiro: os valores a que se refere o 'tem 9.1.1, serãc repassados semestralmente a SFSCAB em 
forma ce aqui ição de equipamentas/materiais necessários aos serviços de szúde ou prestação de serviços, 
aonde hajam silunos da INSTITUIÇÃO DE ENSINO; 
Parágrafo Segundo: No caso se aquisição e entrega de ecuipamentos/materiais, será firmado entre as 
partes um Terno de Entrega de Insumos; 
Parágrafo Terceira: os valores descriros no item 8.1.1 serão computacos com base na quantidade de alunos 
(permenência em estágic), de forma proporcional 308 dias que comparecem, sendo vedado computar os 
dias em cue estiver em periodo ce férias, leriado, ou ses, sagamento propercional considerando à 
Frequência do estagiário. 

3.1.2: Vagas pira usuários de Cabecelo nes atendimentos das especialidades existentes na instituição; 

9.13. Vagas para a pertcipaçã 
astituição, co no congressos, 

  

des profissionais de saude em enconiros científicos promovidos pela 
eminários, cursos e fóruns, ce acordo cor disponibilidade da feculdade; 

  

9.1.4. Garanti, o acesso cos servidores da rede de saúde de Cabedelo a utilizar a bibliczeca dz Instituição 
de acordo con a disponib) idade da faculdade; 

9.1.5. Cispor de esoaços físicos e latil'tadores nar a realização de eventuais qualificações/Capacitações 

ie (eum 

  

Página 09 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CABEDELO 

  

Parágrafo único: Os espaços & serem disponibilizados pele faculdade, de acordo com seu calendário 
acadêmico invluirá, exclusivamente,  aloco da “Central de Auies" alugado integraimente ac proprietário 
do imével, o tentro Nordestino de Ensino Superior LTDA - CNES. 

9.1.6. À INSTITUIÇÃO DE ENSINO fará a doação de duas aolsas parciais (50%) no curso ce Medicina e cada 
6 (ses) anos, ande os critérios estabelecidos para a sua aquisição estão descritos abaixo. (O alunc deverá 
comprovar: 

  

a. Renda familiar bruta mensal de até 3(três) salários-mínimos per capita; 
2. Comprove “esidir no Município há pelo meros 5 (cinco) anos; 
&. Ser aprovetic em processo seletivo ds Instituição. 

Parágrafo prirneiro: Portadores de deficiências, nos termes ca li, terão direito a concessãe 6a bolse, desce 
que apresentam laudo médico comprobatório, sejam aprovados em processo seletivo da Instituição e 
comprovem residir no Município há pelo menos 5 (cinco) anos 

   

Parágrafo segundo: Fica clarc e inequívoco que es bolsas serão renovaças após o perioda de conclusão de 
curso dos doi: primeiras beneficiados, não havendo corigação de oferecimento de novas bolsas antes da 
conclusão co! 6 iseis) anos necessários para que os beneficiados concluam o curso. 

  Parágrafo terceiro: Após a concessão da bolse, o aluno deveré Ler no mínimo 75% (setenta e Cinco por cento) 
de eproveilan ento das disciplinas em cada semestre para que não haja a perda da boisa 

Parágrafo quarto: Indepencente do acesso a opertunidade des respectivas bolsas, os munícipes ce 
Cabedelo, astim como a comunidace em geral, poderão concorrer às volsas dc 2ROJNI — Programa 
universidade “ara Todos, cuja adesão é realizada semestralmente pela INSTITLIÇÃO DE ENS NO. as bolsas 
de 509% do PRIUNI e as de 509 ofertadas pela INST TUIÇÃO DE ENS NO por meio desse convênio poderão 
ser usacas er conjunto, pcrém, após a concessão da oolsa ofertada pela INSIIUIÇÃO DE ENSINO não 
serão fe'tas restituições de mensalidades já pagas anteriormente. 

   
20.1. As partes, INSTITUIÇÃO DE ENSINO 2 SESCAR, deverão e poderão promover reuniões vara avaliação 
de processo de aprendizagem pelo tresalho e para o enfrentamento de situações problemas e/ou 
abordagens ds temas pricritérios para a produção do cuidado. 

10.2. As reuni es poderão ser convocacas por quesquer das partes, com antecedência mínima de 48 horas, 
designando lccal, data e horário. 

  

11.1. O presente Convênio poderá ser rescindido de pleno direito em caso de infração a qualquer uma das 
cláusu'as ou rondições previstas neste instrumento ou, a qualquer tempo, denunciado, mediante prévia 
notificação d': uma é outra parte com entecedência mínima de 180 (cento e oitenta), para garantir o 
semestre e nic haver prejuízo a alunos e a pacientes com o estágio em curso. 

11.2. Este Corivênio também poderá ser rescindido, & critério da SISCAB, por motivo de interesse oúblico. 
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12.1, 0 preser te convênio terá vigência a partir ca data de sua assinetura até o prazo máximo de 04 (quatro) 
anos, podenso ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, desde que dev damente justificado e 
manifestado à interesse público, mediante a celebração de Temo Aditive. 

            E dn E e RE é 

13.1, A SESCAB fará, oorigatoriamente, a publicação do resumo deste termo no Semanário Cficial co 
Município, att! o 5º dia util co mês seguinte ao de sus assina:ura, podendo ocorrer no praze máximo de 20 
vinte! clas dequela data, em cumprimento à Lei nº 8.666, de 21/06/93, e alterações posteriores 

“ELÁUSULA DE GINA: 

141, Para a txecução e cumprimento do presente ins:rumento, deverá ter sido previemente aprovado 
entre as partes, um Plano ce Trabalho, cue integrará o presente terma de convênio, conforme disposição 
do art. 115, 5.º da Lei 8.656/35. 

  

      

14.2, No Pleno de Irabalho constará & identificação do objeto específico, metas a serem atingidas, etapas 
ou fases de ey ecução, plano de aplicação de recursos, cronograma de desembalso de recursos, e previsão 
de início e término da execução do objeto, bam como da conclusão das etapas e fases programadas, 

143, As paries designarão uma comissão de acompanhamento do presente convênio, integradas por um 
representante de caca uma das Instituições signatárias, com as seguintes funções 

  

14.3.1, Elaborar os programas anuais de cooperação; 

14.3.2. Elaborar planos de atividades para s execução dos programas acima citados; 

14.3.3. Avaliar as atividades desenvolvidas ou desenvolvimentos; 

14.34 Pregaiar os acordos que derivem de execução do presente convênio; 

143.5. Eleborar, ser'odicamente, até o final da vigência do convênio, ur relatório, no qual serão relatadas 
as ações rea iiacas e propostas, bem como a avaliação dos resultados alcançados; 

14,3.6, Outras funções cerivades do conteúdo ceste dorumento. 

CLÁUSULA DÉ ZIMA QUINTA - DA ANTICORRUPÇÃO a 

15.1. As Partes garantem e concordam que, em cumprimento dos seus deveres e obrigações decorrentes 

deste CONVÊNO cada Parte e seus administradores, colaboradores e demais Fartes relacionadas,   cumprirão todas as leis aplicáveis ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846/13 (Lei profissionais para servidores da rede ce saude de Cabedelo e sob a coorcenação da responsável técnica PE Yá local, mediant > planejamento orévio e de acordo com 3 agenda acadêmica da faculdace. 7 Anticorrupção Brasileira) 

  

  

EBR o mw à 

fe) is (eim ER Ls 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS | 

15.1. Casc as |'ARTES necessitem rea izzr o tratamento de devos pesscais para fins de cumprimento de 

presente instrimento, as PARTES se obrigam por si, seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de 

serviços a cumorir com a legislação aplicável sobre a matéria, com destaque para a Lei nº iaboscaie (Lei 

d "LG2D”), quando em vigor. Sendo que a FARTE inradora ressarciré 

bfou qualquer 

Geral de 2roteção de Dad: 

  

  

  

integralmente s prejuízos que a outra PARTE sofra em caso de inobservância e/ou impe 
   ação e/ou om ssãc em especial a Lei 1º13.709/2018 [Lei Geral de Prozação de Cados 24 “LGPC”) das 

PARTES, dos seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA = DO CÓDIGO DE ÉTICA | 

  17.1. Compete a SESCAB, além dos obrigações acordadas neste instrumento contratual, conhecer e cumprir 
cs princípios «ticos previstos no Programa de Integridade e do Cócigo de Ética e Conduta da Afya 

Participações 5.4, disponivel no endereço eletrônico: hrtps://unww afya.com.br/programadeintegridade, e as 
diretrizes da “Folítica de Privacidade”, disponível no endereço eletrônico: https://www ativa com.br/politica- 
de-privacidade. 

17.2, à SESCA3 declara conhecimento de que, como forma de prevenir a ocorrência desses atos, a 

NSTITJIÇÃO DZ ENSINO mantém um efetivo sisterra de contro es interros de Compliance, dentre cutros 

compostos, po 

3) Comissão In'erna de Éticz, responsável par tratar denúncias recebidas, conforme descrito no endereço 
alezrônico: htty s://mww alya.com.br/program adeintegricade; 
2) Canal de denúncia anônimo e terceirizado, responsável por receber informações sobre eventuais 
rregularicades fraudes e ou condutas inadequacas, acessivel aos alunos, colaboradores e prestadores de 
serviços Istakeliolders); 
2) Caso sejam realizadas reuniões com pesscas expostas politicamente (" 

    

") e/ou Agentes Públicos, 

quando da reilização de atividades relacionadas à INSTIT.JHÇÃO DE CNSINO ceve estar presente um 
epresentante (la INSTITUIÇÃO DE ENSINO, que deve ter conhecimento prévio ce todos os deta hes a serem 
:ratados. Além zisso,   s reuniões devem eslar registradas em atas, assinadas pelos partici 
se como agent público a definição disposta na (ei nº & 429/1992, conflito de interesses o disposto nz 
1º 12.813/201: e informação privilegiada o disposto na lei 6 385/1976. 

    

17.3. AS PARTI.S ceverão cumprir rigorosamente teda a legislação concernente a Direitos Humanos e 

»ustentabilidace, em âmbiio federal, estadual ou municipal, quer por si, seus prepostos ou terceiros 
stilizedos peles 2ARTES para a prestação dos serviços objeto deste Contrato, obrigando-se a ressarcir à outra 
2ARTES todos «s prejuizos que esta venha 2 

:emprometenco-se a não: 

  

nfrer em razão do descumprimento da referida legislação e 

a. contratar ou promover trabalho infantil) 

b. estabelacer trabalho análogo ao escravo; 
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c executar práticas disciplinares coercitivas e discriminazórias com relação a etnia, 
género, raça, religião, orientação sexua , condição física, valores e orientação política; 

d. pralicer abuso de pader e assédio moral =/ou sexual   

e promover à exploração sexual, ou qualquer outro tipo de negligência, discriminação 
viclência 2 aprassão ce crianças e adolescentes; 

f. concecier remuneração abaixo dos padrões mínimos locais 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS | 

18.1, F ca eleite o Foro ca cidade de Cabede o, parz dirimir quaisquer dúvidas que decorrerem da execução 
do presente instrumento, renunciando-se qualcuer outro por mais privilegiado que seja 

E per estarem te acordo, assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual teor e validade na presenç: 
das testemunhas cbaixc 

  

Cabecelo/PB, 23 de julho de 2021. 

  

4 
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CABEDELO Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021 

PROCESSO Nº 25.004.001.16-0001.181/2016 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CLARO S.A 

RECORRIDO: FABIANO DE MELO ROSA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE TV POR 
ASSINATURA, ADESÃO A ASSINATURA. AUSÊNCIA DE CONTRATO. 

SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO. MULTA POR FIDELIZAÇÃO. 
ATENDIMENTO DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIOS DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E PROVIDO 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 

entra os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares    

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

  

delinindo, já em sous primeiros dispositivos, as pessoas que 
integram o negócio jurídico 

n É imperioso selientar, inicialmente, que o ceso em cotejo 

consubstencia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 
lado, CLARO S.A. como fomecedora, e, da outro, FABIANO DE 
MELO ROSA como consumidor e, entra elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade de parte consumidora, ora 
Recorrida, tendo o Código do Defesa do Consumidor estabelecido 
tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 
a parto econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 
de consumo frents ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 
estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 
Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face » 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja     
visto que a Recorrente possui melhores condições de trazar aos 
eutos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 

CABEDELO 

aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 
conforme dispõe o art. 6º, VI do Código de Defesa do Consumidor. 
Percebe-se que o Recorrente esclareceu es questões levantadas Ed 

pelo consumidor, tendo inclusive informado que não existia mais 
nenhum débito a ser cobrado a titulo de multa e que o contrato entre 

as partes foi cancelado. Sendo o problema sanado em tempo hábil, 
entendemos que o Recorrente não iniringiu os ditames do Código de 
Defasa do Consumidor. 

o Verifica-se, portanto, que não houve dano ao consumidor, razão pela 

qual deve ser reformada a decisão de primeira instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira 

instância em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela CLARO S/A. em 

face da decisão proferida pelo PROCON Municipal de Cabedelo que em decisão 

originária julgou procedente a reclamação apresentada por FABIANO DE MELO ROSA. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O Reclamante, ora Recorrido, afirmou que contratou por telefone os 

serviços de TV por assinatura da empresa Recorrente. Disse ainda que na mesma 

oportunidade recebeu a informação de que caso quisesse cancelar os serviços, não 

pagaria nenhuma multa. 

Insatisfeito com os serviços prestados, visto que constantemente 

ficava fora do ar, entrou em contato com a Recorrente e solicitou o cancelamento. No 
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entanto, foi surpreendido com uma fatura referente à rescisão contratual no valor de R$ 

406,40 (quatrocentos e seis reais e quarenta centavos). Diante o exposto requer a 

extinção do contrato e, por conseguinte, dos juros de mora e multa. 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada, a Recorrente não compareceu à audiência 

(Fis. 10) 

Devidamente notificada a Recorrente apresentou defesa administrativa. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 14 e 42 todos do Código de 

Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 1.855,00 (Hum 

mil oitocentos e cinquenta e cinco reais) 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo, onde em sintese, afirma que para se fundamentar 

adequadamente uma decisão, seja ela administrativa ou judicial, é mister a 

demonstração da ligação entre os fatos ocorridos e a legislação aplicada, além da 

apreciação das provas produzidas, não bastando a mera indicação de artigos 

Requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a 

decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, se entender que houve infração ao 

Órgão Consumerista, que a multa aplicada seja minorada. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII, regula as relações jurídicas havidas entre os 

fomecedores e consumidores. traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

CABEDELO 
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Art. 2º. Cansumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto cu serviço como destinatário final. 

An. 3º. Furnecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública au privada, 
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços,       

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, CLARO S/A. 

como fornecedora, e, de outro, FABIANO DE MELO ROSA como consumidor e, entre 

elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fomecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  
Ar 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 

L- da lidade do idor no 

de consumo;       

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Vil - a faclitação de defesa de seus direilos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, na pracesso civil, quando, a critério do juiz, 
for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências:     
  

Avançando na análise do presente recurso. resta clara que houve um 

serviço mal prestado pela Recorrente, tendo o Recorrido que ingressar ao Procon 

Municipal para resolver sua situação. 

Embora a Recorrente não tenha comparecido à audiência de 

conciliação (Fls. 10), apresentou defesa administrativa, onde prova que resolveu o 

problema do Recorrido, cancelando o contrato, cancelando a multa aplicada e entrou 

em contato para informar ao Recorrido. (Fls. 16 a 19). Deixando ainda um número de 

atendimento exclusivo por 45 dias para o que Recorrente tirasse quaisquer dúvidas 

que por ventura tivesse. 

O PROCON é um Órgão cuja principal função é buscar a conciliação a 

fim de solucionar o conflito entre consumidores e as empresas, evitando assim que se 

precise adentrar pelas vias judiciais. 

No caso em tela, verifica-se que houve uma má prestação de serviços 

por parte da Recorrente, porém o que era almejado pelo Recorrido, cancelamento dos 

  

serviços e cancelamento da multa por res o, fora atendido pela empresa 

Recorrente, conforme defesa apresentada. 

Verifica-se que houve a descontinuidade do dano causado ao 

consumidor, razão pela qual não deve a Recorrente ser multada. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que a prática da Recorrente constituiu infração ao Código de Defesa do Consumidor, 

mas, ao resolver a situação, restou comprovado à desconstituição da ilicitude dos atos 

praticados, razão pela qual CONHEÇO E DOU PROVIMENTO ao Recurso 

interposto, para reformar a decisão de primeira instância em todos os seus termos, 

julgando por IMPROCEDENTE a decisão do Órgão Consumerista. 

É o voto. 

Subscreve em, A 

/ Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 
E, 3 a, 
dal LDA A - E VIH DE oba” 7 

JS RELATOR J 
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PROCESSO Nº 25.004.001.16-0001.202/2016 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: CLARO S.A. 

RECORRIDO: FABIANO DE MELO ROSA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a Recorrente atendeu todas as solicitações do Recorrido,não se 

podendo falar em infração ao Código de Defesa do Consumidor ACORDAM a Turma 

de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral do Município de Cabedelo, por 

unanimidade, CONHECER E DAR PROVIMENTO TOTAL ao Recurso interposto, nos 

termos do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância, julgando 

como IMPROCEDENTE a decisão do Órgão Consumerista 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreva em, 

    
  

e Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021 

/) O / 

eins ses 
« RELATOR >.) 

        

JOÃO/ B Eba NETO 
RAL ADJUNTO 

A ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO iomerms Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021 

PROCESSO Nº 25.004.001.16-0001.202/2016 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: POLICARD SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. 

RECORRIDO: SARAH DANIELLE CARDOSO DE SOUZA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

ADESÃO A EMPRÉSTIMO CONSIGNADO, AUSÊNCIA DE 

CONTRATO. SOLICITAÇÃO DE CONTRATO. SOLICITAÇÃO DAS 

PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO 
DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 

FALHA NA INFORMAÇÃO PRESTADA AO CONSUMIDOR, ART. 6º, !ll, 
DO CDC. RELAÇÃO DE CONSUMO PRÁTICA ABUSIVA. AFRONTA AO 

ART. 48, DO CDC. DANO AO CONSUMIDOR AFRONTA AO ART. 14 
CDC. NEGATIVA AO CONTRATO ESCRITO. AFRONTA AO ART, 52 DO 

CDC. PRINCIPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 
constitucional (art. 5º, XXXI), regua as relações jurídicas havidas 
entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 
nos queis se funda a sistemática des relações de consumo, 
definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 
integram o negócio jurídico 

2 É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 
consubstancia-so em uma relação de consumo, havendo, da um 
lado, POLICARD SYSTEMS E SERVIÇOS S.A. como fomecedora, 
e, de outro, SARAH DANIELLE CARDOSO DE SOUZA como 
consumidor e, entre elas, um serviço. 

w Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 
Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 
tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 
a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 
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de consumo frente ao fomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art 4º, | da Código de Defesa do Consumidor. 

> Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 
da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
comprovem as alegações. Veniica-se einda a hipossuficiência haja 
visto que à Recorrente possui melhores condições de trazer sos 
autos os documentos necessários ao esolarecimento dia lide, sendo 
aplicado a inversão do ónus da prova em faca do Recorrente 
conforme dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defosa do Consumidor. 

m Percabe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 
astabalsce o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tai 
prática encerra flagrante ofensa aa direito basilar da informação, 
sendo necessária a abertura da presente reclamação, bem como 
levar o caso Bo poder judiciário, não havendo ainda assim quaiquer 
conduta por parte da empresa que visasse à setisfação de lide, 
devendo ser responsabilizada, bem como compelida a reparar os 
danos causados. 

e Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado a a multa 

  

aplicada, razão pela quel mantida a decisão de primeira 
instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por POLICARD 

SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON Municipal 

de Cabedelo que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por SARAH DANIELLE CARDOSO DE SOUZA. 

CABEDELO 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

A Reclamante, ora Recorrida, afirmou que firmou um contrato de 

empréstimo consignado por telefone com a empresa Recorrente em 48 vezes. Informa 

que nunca recebeu o contrato escrito, tão pouco houve esclarecimento acerca do 

mesmo. Recebeu o valor de R$ 6.679,00 (seis mil seiscentos e setenta e nove reais). 

Ao ser descontada a mensalidade da primeira parcela do empréstimo 

no valor de R$ 461,11 (quatrocentos e sessenta e um reais e onze centavos), observa 

ainda, que sempre que há um desconto no seu contra cheque, vem sempre indicando 

o Nº 01, como se fosse sempre a primeira parcela. Fez as contas e viu que o valor final 

a ser pago pelo empréstimo de R$ 6.679,00 (seis mil seiscentos e setenta e nove 

reais), seria o valor exorbitante de 22.133,28 (vinte e dois mil cento e trinta e três reais 

e vinte e oito centavos). Tentou por várias vezes contato com a Recorrente, indo ao 

escritório, também com a representante de nome Térsia e ligando através do número 

0800-940-4300, 4004-5995 e (034) 99823-8130, não logrando êxito em suas tentativas. 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada, a Recorrente compareceu às audiências não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 10 e 12). 

Devidamente notificada a Recorrente não apresentou defesa 

administrativa. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 6º, III; 31; 14 e 20 todos do 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 

3.510,00 (três mil quinhentos e dez reais). 
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Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo, onde em síntese, afirma que a contratação fora feita 

via telefone, por isso não teve o contrato escrito, que se a Recorrida quisesse discutir o 

valor das parcelas e até os juros do contrato, deveria recorrer à via adequada, que 

seria o judiciário. requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido 

para reformar a decisão de original excluindo a multa aplicada. 

É o breve relato, passo a decidir. 

vor 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º, Consumidor é toda pessaa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, bem coma as entes despersonalizados, que 

desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 

comercialização da produtos au prestação de serviços.     

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, POLICARD 

SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. como fornecedora, e, de outro, SARAH DANIELLE 

CARDOSO DE SOUZA como consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Códiga de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

CABEDELO 
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Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades cos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interosses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

  

transparência é harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 

L- da vulnerabilidade do j no 

de consumo;     
  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos es documentos necessários ao esclarecimento da lide, 

sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

VII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 
for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 

  

Avançando na análise do presente recurso, temos como direito básico 

do consumidor a informação de forma clara e adequada sobre os diferentes produtos e 

serviços. No caso em tela, verifica-se que a Recorrida tentou de diversas maneiras ter 

acesso ao contrato escrito de empréstimo consignado, bem como todas as suas 

cláusulas, primeiramente entrando em contato com a Recorrente (Fls. 2 e 3) e 

posteriormente através do órgão Consumerista, não obtendo êxito em ambas. 

A Recorrente não prestou as informações solicitadas pelo Recorrido, 

ao negar-lhe o acesso ao contrato escrito de empréstimo consignado. Infringindo assim 

0 Art. 6, Ildo CDC, senão vejamos: A 
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

W1 - à informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correla de quantidade, características, 
composição, qualidade, tributos incidentes e prego, bem como sobre os 
riscos que apresentem:       

É dever de toda instituição financeira prestar de forma minuciosa ao 

consumidor, todas as informações sobre o empréstimo consignado, para que as partes 

saibam seus direitos e suas obrigações. O contrato escrito é a forma legal, para que o 

consumidor possa ter total acesso e estando de acordo com suas cláusulas, possa 

assiná-lo, evitando surpresas indesejadas. Se isso não acontece, o consumidor está 

diante da violação do Princípio da Informação. 

Ao não prestar o serviço de forma adequada, a Recorrente causou 

danos à Recorrida, não tendo acesso ao contrato escrito, a Recorrida não obteve as 

informações necessárias e se deparou com parcelas abusivamente altas. 

Nas alegações do Recurso interposto, a recorrente alega que “A 

consumidora tinha plena consciência do valor contratado, do número de parcelas e do 

valor das parcelas, não podendo se escusar de sua responsabilidade de cumprir com a 

obrigação pactuada. Ainda foi esclarecido à consumidora, que caso quisesse discutir o 

valor das parcelas e até os juros do contrato, deveria recorrer à via adequada, que 

seria o Judiciário.” (Fls. 24). 

Acontece que em nenhum momento a Recorrente apresentou a 

Recorrida o contrato de empréstimo consignado, teve três oportunidades de fazê-lo: na 

audiência de conciliação no Órgão Consumerista Municipal; na defesa administrativa, 

que sequer compareceu; & por último no Recurso ora apreciado. Também não informou 

a base de cálculo dos juros incidentes, que ao final faria a recorrida pagar uma quantia 

abusiva de R$ 22.133,28 (vinte e dois mil cento e trinta e três reais e vinte e oito 

centavos) por um empréstimo de R$ 6.679,00 (seis mil setecentos e setenta e nove 

reais). 

CABEDELO 

  

Não restou dúvidas que a Recorrente causou danos ao Recorrido, 

infringindo assim o que preceitua o Art. 14 da Lei Consumerista, vejamos: 

  

art, 14. O forecedor de serviços responde, independentemente da | 
lexistência de culpa, pela reparação dos canos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como | 

[por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. |     
Neste sentido decidiu o TJ de Mato Grosso: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MATO GROSSO TJ-MT - RECURSO 
INOMINADO : RI 1000274-48.2020.8.11.0006 MT 
EMENTA 

   
  - it objetiva - Dk 
lindevidos ds valores da conta corrente do autor — Ausência de 
[contrato de empréstimo bancário - Falha na prestação de serviços - 
[Dever de indenizar — Direita a repetição do indébito em dobro como 
prescreve o art 42 parágrafo único, doCDC- Dano moral 
configurado In re insa - Quantum indenizatório mantido — 
[determinação de devolução do valor creditado na conta bancária do 
autor, sab pena enriquecimento sem causa - Compensação entre 
lréditos e débitos - Possibilidade - inteligência do 
lartigo 368 do código civil - Recurso conhecido e Improvido.   

Ao negar à Recorrida acesso ao contrato escrito do empréstimo 

consignado, a Recorrente afronta o que preceitua o Art. 52, do CDC, vejamos o que diz 

o texto da Lei: 

(a 
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[de crédito ou concessão de finenciamento ao consumidor, o fornecedor 
[deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia e adequatamente 

sobre: 
| = preço do produto ou serviço em moeda corrente nacional; 

Il - montante dos juros de mora e ca taxa efetiva anual de juros; 

III — acréscimos legalmente previstos; 
|V — número e periodicidade das prestações; 

/ - soma total a pagar, com e sem financiamento.       
Resta claro no caso em análise, que a Recorrida não fora informada 

previamente sobre as condições do contrato de empréstimo consignado, pois não teve 

acesso ao contrato escrito. 

Essa modalidade de empréstimo por telefone, primeiramente, se deve 

frisar que por questão de segurança, nenhuma instituição financeira está autorizada a 

fazê-lo. As interações por esse meio podem fazer parte do processo para fins de 

confirmação, onde já se tem um contrato escrito e assinado, Vale ressaltar ainda que 

pelas novas regras do consignado, o assédio de oferta do empréstimo por telefone, 

também é considerado uma prática abusiva 

Há duas situações comuns que podem ser consideradas abusivas: 

Quando não há uma contratação de forma expressa e contratação acima de do que é, 

em média, praticada pelo mercado conforme dispõe o Banco Central do Brasil 

(BACEN). Verifica-se, no caso em análise, que a Recorrente não apresentou o contrato 

escrito e ainda praticou juros abusivos. A Recorrida teve creditada em sua conta 

corrente o valor de R$ 6.679,00 (seis mil seiscentos e setenta e nove reais), tendo que 

pagar um valor final de R$ 22.133,28 (vinte e dois mil cento e trinta e três reais e vinte 

e oito centavos), em 48 parcelas de R$ 461,11 (quatrocentos e sessenta e um reais e 

onze centavos), no financiamento em análise foi cobrado uma taxa de juros de 6,58% 

ao mês, equivalente a 114,83% ao ano, nessa data a Média de juros praticada foi de 

1,96% ao mês, que equivalia a 26,16% ao ano, caracterizando juros abusivos. 

Neste sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Paraíba - TJ-PB: 

CABEDELO 

[EMENTA 

IAPELAÇÃO CÍVEL Nº 0801543-04.2014.8.15.0751 

MPELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO  REVISIONAL. EMPRÉSTIMO 
ICONSIGNADO. PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. JUROS ACIMA DA 

TAXA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE VERIFICADA. 

IREDUÇÃO DEVIDA. COBRANÇA INJUSTIFICADA. MERO 
[ABORRECIMENTO. AUSÊNCIA DE DANO MORAL. MA-FÉ NÃO 
IDEMONSTRADA. REPETIÇÃO DO INDÉBITO NA FORMA SIMPLES. 

PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA. PROVIMENTO 
IPARCIAL DO RECURSO. 

Os juros remuneratórios devem observar ataxa média de mercado 

  

fixada pelo BACEN pera o período da contratação, conforme 

entendimento sedimentado pelo STJ através de julgamento de 
Recurso Repetitivo. No caso, os juros contratados encontram-se 

acima do mencionado patamar, o que enseja adequação, devendo 

Iser mantina a sentença no ponto. 
- “Os juros remuneratórios nos contratos bancários não estão 

limitados a 12% ao ano e somente devem ser reduzidos 

judicialmente se fixados em patamar muito elevado, acima da taxa 
Imédia praticada no mercado, de modo a colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada. (...)" (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 

[Processo Nº 00001477420138150261, 4º Câmara Especializada Cível, 

[Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES, j. em 

(05-12-2017) (Grifei) 
- Diante da ausência de comprovação da ocorrência de efetivos 

danos ao direito personalissimo do contratante, inocorre o dever de 

indenizar. 
| Por inexistir prova da má-fé do promovido é devida a devolução 

[dos valores considerados abusivos de modo simples, sob pena de 

enriquecimento Injustificado da credor. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima 

referenciados. 
ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio 

[Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, DAR 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.     

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 
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DS 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista 

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

Verifica-se proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada, 

razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira instância. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e   
que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, razão 

pela qual CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao Recurso interposto, para manter a 

decisão de primeira instância em todos os seus termos. 

Éovoto. 

Subscreve em, q 
7 f | beato; 26 de Fevereiro de 2021 

] f / F 
Vu AU ALE IA 

MARCIO SE ANA DE OLIVEIRA 
1 RELATOR 

  

/ 
/ 
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PROCESSO Nº 25.004.001.16-0001.202/2016 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: POLICARD SYSTEM E SERVIÇOS S.A. 

RECORRIDO: SARAH DANIELLE CARDOSO DE SOUZA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todos os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 
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ESTADO DA PARAÍBA CABEDELO 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

£ABEDELO procuradoria Geral do Município : a 
Cabedelo, 06 de Julho de 2021. a Recorrente há mais ou menos 01 (um) ano, que no mês de abril de 2016 solicitou o 

cancelamento do mesmo. Disse ainda que mesmo com o plano cancelado em abril, 

vieram cobranças nos meses subsequentes (maio, junho e julho), então, entrou com 

uma reclamação no Órgão de Defesa do Consumidor para que a empresa reclamada 

  

A Reclamante, ora recorrida, informou que tinha o plano de saúde com 

PROCESSO Nº 25.004.001.16-0001069/2016 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: PREV-MED PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA MÉDICA EIRELI - ME 

RECORRIDO: MARIA DA GUIA SILVA BEZERRA 

apresentasse o contrato cancelado, bem como a devolução das cobranças indevidas 

em dobro (Fls 02 e 03). 

Devidamente notificada, a Recorrente compareceu à audiência e 

ofereceu como proposta de acordo a restituição dos valores cobrados indevidamente, 

não sendo aceito pela reclamante que só aceitava a restituição dos valores cobradas 
EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE PREVENÇÃO E de forma indevida em dobro, conforme preceitua o CDC, não havendo acordo entre as 

ASSISTÊNCIA MÉDICA. SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO. partes (Fis. 13). 

COBRANÇA INDEVIDA. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA 

DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE GONCILIAÇÃO. AFRONTA AO Devidamente notificada a empresa Recorrente não apresentou defesa ART. 42 DO CDC. DANO AO CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. 
PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

administrativa 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 14 e 42 do Código de Defesa do 
1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 2.968,00 (dois mil constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas novecentos e sessenta e oito reais) 

entre Os fornecedores e consumidores, traçando princípios besilares 
nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, no a a , 5 E é Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico presente Recurso Administrativo, preliminarmente afirma que a empresa não atua 

   

2 É imperioso salientar inicialmente, que o caso em cotejo como plano de saúde e nem oferta serviços regulamentado pela Lei nº 9.656/98, 
consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um oferece ao público um serviço de assistência à saúde, no qual faz uma ligação entre os lado, PREVMED PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA MÉDICA contratantes e os médicos/clínicas, portanto, as normas do Código de Defesa do EIRELI-ME. como fornecedora, e, do outro, MARIA DA GUIA SILVA . a . i 

Consumidor não seriam aplicadas. BEZERRA como consumidora e, entre elas, um serviço. 
3. Cunsta-se ainda a vulnerabilidade da parts consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido No mérito, afirma que na decisão proferida pelo ProconiCabedelo, não 
fal princípio como lei princlpiológica, tendo em vista ser o consumidor houve a fundamentação dos artigos infringidos, violando o Princípio da motivação. a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações Pedindo a anulação do Parecer do Procon. de consumo frente ao fornecedor, ora Recorrente, conforme 
estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. : nf no k 

Que a mula aplicada afronta os princípios da razoabilidade e 
4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados sos autos que proporcionalidade, no que se refere à dosimetria da pena 

  

comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 
(É 

CABEDELO 
IT CABEDELO 

ea] 
visto que a Recorrenie possui melhores condições de trazer aos Requer que seja reformada a decisão proferida pelo Procon de autos os documentos necessários ao esclarscimento da fíde, sendo 
aplicado a inversão do ónus da prova em face do Recorrente 
conforma dispõe o art. 6º, VII do Código dc Defesa do Consumidor. 

5. Parcebe-sa que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

Cabedelo, arquivando o processo sem aplicação da multa. Caso não seja esse 0 

entendimento, deve ser reduzida a multa aplicada, para que seja aplicada num valor 

proporcional a baixa gravidade do ato supostamente praticado pela empresa ré. 

prática oncora flagrante ofensa ao direito do consumidor, sendo É o breve relato, passo a decidir. 

necessária a abertura da presente raclamação, bem como fevar o 
caso so poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer contiuta 

3 satisfação voTO por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 
responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 

raisádios: O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 
se que fiá proporcionalidade entre a dano causado e a multa constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

  

e Var; 

  

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a instância em todos os seus termos. . o . , . 
sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

  [e 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos produto ou serviço como destinatário final. 

Art, 3º. Fornecedor é toda pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria : i nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que    Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar provimento ao Recurso desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância comercialização de arodutos ou prestação de serviços. em todos os seus termos. 

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 
RELATÓRIO consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, PREV-MED 

PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA MÉDICA EIRELI - ME. como fornecedora, e, de outro, Trata-se de Recurso Administrativo interposto por PREV-MED MARIA DA GUIA SILVA BEZERRA como consumidora e, entre elas, um serviço. PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA MÉDICA EIRELI - ME. em face da decisão proferida 
Pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora procedente a reclamação apresentada por MARIA DA GUIA SILVA BEZERRA. Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 
Vejamos.     
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[ Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 

    
    

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  Art, 6º São direitos básicos do consumitior: 

Vil! - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no orocesso civil, quando, a critério do juiz, 
for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do presente recurso, primeiramente há uma 
relação de consumo entre a Recorrente e a Reclamante, portanto, não merece 

acolhimento o argumento de que as normas do Código de Defesa do Consumidor não 

incidiriam no caso. 

Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 
aos danos causados ao consumidor é Objetiva, independentemente de culpa, com base 
no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

A consumidora fora indevidamente cobrada por três meses 
consecutivos, mesmo o plana assistencial estando devidamente cancelado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 
dano ao Recorrido, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão vejamos: 

CABEDELO 
A co ANO mr cet 

Art44. O fomecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
ER por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

  

  

  por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

  

Assim entendeu o Tribunal de Justiça do Distrito Federal - TJ/DF - 

Ação Cível do Juizado Especial ACJ 982632020088070001 DF D098263- 

20.2008.807.0001: 

  [ Consumidar. Cobrança indevida configura dano moral, Sentença mantida pelos próprios 
fundamentos. 1. Conheço do recurso, eis que presentes os seus pressupostos de 
admissibilidade. 2. Trata-se de recurso contra a sentença de fls. 60/62, que julgou procedente a 

pedido da autora recorrida para condenar a ré em R$500,00 (quinhentos reais) a título de danos 
morais e realizar 0 estomno de dez parcelas de R$10,90 (dez reais e noventa centavos). A autora 
Informou que adquiriu da ré um aparelho de telefonia celular pela quantia de R$999,00 
(novecentos e noventa reais) para pagamento com quatro cartões de crédito. Ocorre que em um 
deles as 10 parcelas de R$10,90, devidas, foram creditadas quatro vezes. (dez reais o noventa 
centavos) em contato com a ré, esta só efetuou O estorno referente a dois dos quatro débitos de 
10 die R$10,90 (dez reais e noventa centavos), ficando a cobrança de dez parcelas a mais, no valor 
de 10 x R$ 10,90 (dez reais e noventa centavos). Que sofreu uma série de constrangimentos e 
transtornos, pois não pode utilizar o seu cartão, pols seu limite foi atingido. A recorrente 
inconformada com a r. Sentença recorreu, alegando, em síntese, que não houve danos, mas um 
mero dissabor do cotidiano decorrente da falha do sistema de cartões de crédito, requerendo a 
reforma da r. Sentença para que a recorrente seja absolvida do pagamenta a títulos de danos 
morais. 3. O recorrente alega que não houve dano, o fato ocasionou somente “um mero dissabor 
cotidiano decorrente da falha do sistema de cartões de crédito”, em que pese se tratar de 
cobrança indevida de Pequeno valor, ao contrário do que afirma a recorrente, o que sa observa é 
a sua negligência e desinteresse em solucionar a falha constatada e na forma do art. 14. $10do código do idor a h pela dos seus 
serviços. 4. Em relação ao quantum arbitrado pelo mm, Juiz a título de danos morais em R$500,00 
(quinhentos reais) não houve insurgência. 5. Recurso conhecido e não provido, Sentença mantida 
por seus próprios fundamentos, com súmula de julgamento servindo de acórdão, na forma do art. 46 da lei nº 9.099 195. Condeno o recorrente ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) sabre o valor da condenação. 

L +   
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A consumidora teve descontado em seu contracheque 03 (três) 

parcelas de um contrato que já havia sido devidamente cancelado, O consumidor 

cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao 

dabro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 

hipótese de engano justificável. O artigo 42 e parágrafo único do CDC, dessa forma, 

prevê o que se conhece como "repetição do indébito", in verbis: 

  Ant 42, Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será 
submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. 

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do 
indébito, por valor igual 20 dobro do que pagou em excesso, acrescido de coração monetária e juros 
fegais, salvo hipótese de engano justificável. 
  

Neste sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Paraíba - TJ-PB: 

  [0802498-54-2074.8.15.0001 = 

Classe - Apelação Cível 

Órgão Julgador - 3º Câmara Civil 

Relator - Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque 

Origem - TJPB - Tribuna! Pleno, Câmara Seções Especializadas 

Tipo de Documento - Acórdão 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS EM FATURA 
DE CARTÃO DE CRÉDITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. INSURREIÇÃO DA AUTORA. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FALHA 
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. MERO DISSABOR E 
ABORRECIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO 

cABEDELO 
O Supremo Tribunal Federal — STF pôs fim a uma das matérias mais 

controvertidas que tramitam na Corte. Foi decidido em recente julgamento que a 

devolução em dobro do valor cobrado indevidamente do consumidor não depende da 

  

comprovação de que o fornecedor do serviço agiu com má-fé 

Nesse sentido, fica pacificada a tese interpretada de acordo com o art. 

42 do Código de Defesa do Consumidor, onde está estabelecido que o consumidor 

cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao 

dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 

hipótese de engano justificável 

A recorrente informa que no Parecer Jurídico emitido pelo 

Procon/Cabedelo não houve fundamentação jurídica dos artigos infringidos, afirmação 

que não merece prosperar, vimos que o Parecer Jurídico fora devidamente 

fundamentado, conforme (Fis. 15 a 18) dos autos processuais. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 
estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados à Recorrida. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que compraovasse a 
ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 
ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 
estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 
consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 
do fornecedor. Vejamos. 
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Art. 57. À pena de multa, graduada de acordo com a divide sa 

infração, a auferida e à N do 
  

fomecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valares cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

L municipais de proleção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decrero pela autoridade 

competente, a pena de multa sará fixada considerando-se a gravidade 
da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 
infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 
art. 57 da Leinº 8.078, de 1990. 
  

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 
Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 
uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 
restando comprovada a gravidade da infração. 

No — tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se 
Pproporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a decisão proferida pelo Procon Municipal à 
Recorrente em todos os seus termos. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 
que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 
que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, 
CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao Recurso interposto, para manter a decisão 
de primeira instância em todos Os seus termos. 

Éavoto 

Subscreve em, 

CABEDELO DE 
Cabedelo, 08 de Julho de 2021. 

  

nv js os Cuide 
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PROCESSO Nº 25.004.001.16-0001069/2016 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: PREV-MED PREVENÇÃO E ASSISTÊNCIA MÉDICA EIRELI - ME 

RECORRIDO: MARIA DA GUIA SILVA BEZERRA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 
do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator. para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança juridica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 
fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 
assinatura do Procurador Geral é Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 
veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Gabedelo, 06 de julho de 2021 

AI, 
JOÃO AU AMO REGA NETO 

PROG RADOR-GERAL ADJUNTO 

     

ISTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 
Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021 

    

PROCESSO Nº 25.004.001.17-0000.225/2017 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A. 

RECORRENTE: CARAJÁS MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

RECORRIDO: MATHEUS SOUZA MONTEIRO 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 
EMPRESA DE HOME CENTER. CARTÃO DE CRÉDITO. COBRANÇA 

INDEVIDA.. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA DO 
CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. COBRANÇA 
INDEVIDA ART. 42 DO CDC. DANO AO CONSUMIDOR ART. 14 DO 
CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO PARCIALMENTE. 

1. O Cédigo de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 
constitucional (art. 5º, XXXI). regula as relações jurídicas havidas 
entre os fornecedores e consumidoras, iraçando principios basilares 
nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo. já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 
2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 
lado, BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. e CARAJÁS MATERIAL 

DE CONSTRUÇÃO LTDA como fomecedores, e, de outro, 
MATHEUS SOUZA MONTEIRO como consumidor e, entre elas, um 

serviço, 
Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 
Recorida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 
tal princípio como lei principiológica, tendo em vista sr o consumidor 

” 

& parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nes relações 
ve consumo frente Bo fomecedor, ora Recorrente, conforme 

É 
estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 
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4. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 
visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 
autos os documentos necessários ao esclarecimento de lide, sendo 
aplicado à inversão do ônus da prova em face do Recorrente 
conforme dispõe o art. 6º, Vil do Código de Defesa do Consumidor. 

a Percebe-se que a conduta das Recorrentes não corresponderam ao 
que estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que ta! 
prática encerra Nagrante ofensa à legislação consumerista, sendo 
necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 
caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 
por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, devendo ser 

responsabilizada, bem como compelida a reparar os denos 
causados. 

6. Verifica-se que não há proporcionalidade entre o dano causado e a 
muita aplicada, razão pela qual deve ser reformada a decisão de 
primeira Instância lão somente quanto ao valor pecuniário a ser 
suportado pela Empresa Recorrente Carajás Material de 
Construção Ltda. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recursa 

interposto pelo Recorrente Banco Santander (Brasil) S/A, , nos termos do Voto do 

Relator, para manter em sua integralidade a decisão de primeira instância em todos os 

seus termos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao 

Recurso interposto pelo Recorrente Carajás Material de Construção Ltda, para 

reformar em parte a decisão de primeira instância tão somente quanto o valor 

pecuniário a ser suportado pela empresa Recorrente. Fixando a multa em R$ 

(À 

CABEDELO 
EEE 

3.710,00 (três mil setecentos e dez reais) 1000 UFMG - (Unidade Fiscal do 

Municipio de Cabedelo). 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recursos Administrativos interpostos por BANCO 

SANTANDER (BRASIL) S/A e CARAJÁS MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA, em 

face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão 

originária julgou procedente a reclamação apresentada por MATHEUS SOUZA 

MONTEIRO. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O Reclamante, ora recorrido, informou que efetuou uma compra de 

material da construção na Loja Carajás Home Center no valor de R$ 227,90 (duzentos 

e vinte e sete reais e noventa centavos). Tentou passar seu cartão por algumas vezes, 

sob a orientação do Caixa da Loja. Na primeira tentativa quis pagar de forma parcelada 

e na mesma hora o caixa cancelou a venda, logo em seguida, o caixa passou suas 

compras na modalidade débito em conta, tendo que fazê-lo por duas vezes, sendo 

informado pelo responsável do setor que só teria sido aprovada a compra apenas uma 

vez. 

No mês seguinte, ao receber a fatura do cartão, observou que a 

compra fora cobrada em triplicidade, sendo duas vezes no débito em conta e uma vez 

no crédito. Informou à Loja Carajás o ocorrido, tendo como resposta que não se 

preocupasse, pois os valores cobrados a maior seriam estornados. Não sendo o 

problema resolvido, entrou com a reclamação no PROCON Municipal. (Fis. 02 e 03). 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificadas, as Recorrentes compareceram às audiências 

q 
não havendo acordo entre as partes (Fls. 17, 18, 23 e 24). 

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

CABEDELO 

Em defesa administrativa, a Recorrente Carajás Home Center, alega 

que o Recorrido efetuou uma compra no valor de RS 227,90 (duzentos e vinte e sete 

reais e noventa centavos) e que no ato do pagamento foi realizada a primeira tentativa 

de passar o cartão de forma parcelada, e que na mesma hora o caixa cancelou 

compra e que então passou duas vezes no débito. 

Primeiramente informa que, por não participar do processo produtivo, 

tampouco por não contribuir para a ocorrência do defeito, não se pode concluir pela 

responsabilidade solidária disposta no art. 18 do Código de Defesa do Consumidor. 

Não havendo outra saída senão excluir a Carajás do presente feito administrativo. A 

responsabilidade pela cobrança indevida no cartão de crédito e débito do consumidor 

há que ser imputada ao Banco/Administradora de Cartões de Crédito , no caso, Banco 

Santander. 

Continua afirmando que a Carajás exerceu seu papel, que era o de 

solicitar o estorno da compra para a administradora , bem como demonstrou que não 

percebeu o valor do débito em duplicidade. (Fls. 46) 

Em decorrência do exposto, é a presente para esclarecer e contestar o 

que foi exposto pelo notificante, para um só fim e efeito, que é o de entender 

improcedente o Processo, em seu inteiro teor. 

Em defesa administrativa o Recorrente Banco Santander do Brasil 

informa que a transação realizada no dia 25/04/2017 no valor de R$ 227,90 (duzentos 

e vinte e sete reais e noventa centavos), o prazo para análise deste processo é de 60 

dias, caso não seja constatada irregularidade por parte do estabelecimento, o crédito 

será revertido. Ademais, continua esclarecendo que o cartão foi apenas um meio de 

pagamento utilizado para uma operação estabelecida entre a empresa Carajás e o 

próprio cliente. Quando da efetivação da compra somente as partes possuem 

autonomia para cancelar a operação, não tendo o Banco meios de fazê-lo em 

substituição ao contratante e o contratado. Por fim, mediante esclarecimentos 

prestados, postula-se o encerramento e arquivamento da presente manifestação, livre 

de quaisquer ônus para esta instituição, face aos relatos acima expostos (Fls.27). 

d 

CABEDELO 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta das Recorrentes infringiu o que dispõe o arts. 14, 39 Ill e 42 do Código de 

Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa a Recorrente Carajás 

Mate: 

  

de Construção no valor de R$ 5.565,00 (cinco mil quinhentos e sessenta e 

cinco reais) e aplicando a penalidade de multa ao Recorrente Banco Santander S/A 

em R$ 3.710,00 (três mil setecentos e dez reais). 

Devidamente intimadas da decisão, as empresas Recorrentes 

interpuseram os presentes Recursos Administrativos: 

A Carajás Material de Construção, reitera os termos apresentados na 

defesa, acrescentando que no julgamento do Procon Municipal, houve o erro material 

na fixação da pena de multa, requer que seja reconhecida a nulidade da decisão, ou, 

caso entenda pela manutenção da condenação, que seja acolhida o valor menos 

gravoso, qual seja, no montante de R$ 3.710,00 (três mil setecentos e dez reais) 

(Fis. 108) 

O Banco Santander reitera os termos apresentados em sua defesa, 

para que seja declarada a desconstituição da Decisão Administrativa, pois a Instituição 

Bancária preza pela excelência na prestação de serviço ao consumidor e não cometeu 

ato ilícito. E se, entender pela aplicação de multa pecuniária, que seja levado em conta 

a gravidade da infração, a vantagem auferida e o prejuízo efetivamente causado ao 

reclamante, sendo assim minorada, baseando-se nos princípios constitucionais da 

proporcionalidade e razoabilidade (Fls.113). 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTo 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

q 
pessoas que integram o negócio jurídico: 
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Art, 2º, Consumidor é tada pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final 

  

Art. 3º, Fornecedor é toda pessoa fisica ou jurídica, pública ou privada, Processo nº: 0001010-38.2015.8,15.0171 
nacional ou estrangeira, bem como as entes despersonalizados, que Elnsse: ARELABAS O 
desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços. Assuntos: [Produto Impróprio]     
  

ã . ' APELANTE: EDILSON PEREIRA COSTA E imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, O BANCO EMENTA 

SANTANDER (BRASIL) S/A e a CARAJÁS MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

como fornecedoras, e, de outro, MATHEUS SOUZA MONTEIRO como consumidor e, 
APELADO: MAGAZINE LUIZA S/A, HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A.REPRESENTANTE: 

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA - CCJS/UFCGAPELAÇÃO CÍVEL — REPETIÇÃO DE INDÉBITO 

annredias fui SENDA: C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS — PROCEDÊNCIA PARCIAL — IRRESIGNAÇÃO — 
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA REJEITADA — RELAÇÃO DE CONSUMO — COMPRA 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora DE PRODUTO INEXISTENTE EM ESTOQUE — DEMORA NA SOLUÇÃO DA QUERELA — 

CANCELAMENTO DA COMPRA — DEMORA NO ESTORNO PELO CARTÃO DE CRÉDITO — 

DANOS MORAIS DECORRENTES DA FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO — VALOR 
PROPORCIONAL AO DANO SOFRIDO — DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

Recorrida, tendo o Códiga de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. — Segundo a orientação jurisprudencial pacífica do STJ, o art. 14, do CDC, estabelece regra do Vejamos responsabilidade solidária entre os fornecedores de uma mesma cadeia de serviços, razão pela 

qual o estabelecimento comercial e p cartão de crédito respondem solidariamente pelos danos 

decorrentes da má prestação de serviços. 
Arl, 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

   

    

   
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua — Diante da incidência da norma consumerista à hipótese em apreço, é cabível a aplicação da 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses regra constante do art. 6º, Vil, do Código de Defesa do Consumidor no tocante ao ónus 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a probatório. Assim, para se eximir de possível obrigação decorrente da falha na prestação dos 
transparência e harmonia das relações de consumo, atendicios as serviços ofertados, caberia aos promovidos a prova da regularidade das cobranças ou, ainda, a 
seguintes princípios: inexistência de defeito no serviço ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, situação 

não verificada no casa dos autos. 
1 j da ilidade do dor no 
|deconsumo; VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima identificados     
  

  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui D a eve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em rela melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 7 P são . . . E aos danos causados ao consumidor é obj di da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme Poleiva, jndeperdentemánis dê cala: com Base Eca no defeito, dano i i dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 
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O Art, 6º São direitos básicos co consumidor. . 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

VII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do dano ao Recorrido, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão vejamos: 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz 
  for verassimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as ERR E E RR 

regras ordinárias de experiências;     existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
  

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

    Avançando na análise do presente recurso, vimos que consumidor, ora por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

  Recorrido, esteve na Loja Carajás Material de Construção, onde realizou uma compra 

no valor de R$ 227,90 (duzentos e vinte e sete reais e noventa centavos), queria 

passar esse valor no cartão de crédito e parcelar, acontece, que o caixa, após tentar O Recorrido primeiramente queria parcelar a sua compra feita, não 

pela primeira vez na função crédito, cancelou a compra, depois o mesmo funcionário seria possível, conforme informou o caixa do Carajás, depois teve de passar suas 

passouiduas vezes;na função débito. sendo Informado:pelo:responsávelido:sstor que compras na modalidade débito em conta, fez isso duas vezes, porque segundo o caixa, 
Ó vir ébil i i eceber , z E só viria na fatura apenas um débito. Qual foi a surpresa do Recorrido que ao rt apenas uma parcela seria cobrada. Daí começam os prejuizos sofridos pelo 

sua fi ês ie m triplicidade, uma vez na função , rea asia 
fusiieluraçno/mês;subsequente,  linha:sido cobrado. P 5 consumidor, primeiramente, na sua fatura ele fora cobra em triplicidade, danos 

credito .o duas:wezos-na função débito (verfis 08 0/09), causados pelos Recorrentes, ademais, depois de entrar em contato diversas vezes 

Sobre responsabilidade solidária, levando em consideração a com os Recorrentes, sem que o seu problema fosse resolvido, não restou tentar a 

hipossuficiência do consumidor em relação ao fornecedor, ao apresentar alguma reparação do prejuízo através do Procon Municipal, onde também não houve acordo. 

anomalia o produto ou serviço, deverá o consumidor, procurar a reparação satisfatória 

da mesma. E como elucida o Código de Proteção e Defesa ao Consumidor de forma As Recorrentes se limitaram a jogar a culpa uma na outra pelos danos 

explícita e mais ampla em seu artigo 7º, parágrafo único “Tendo mais de um autor a que o Recorrido sofreu. 

ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas 

normas de consumo”. Dessa forma, quando houver mais de um colaborador ao dano, Acontece que no âmbito das relações de consumo, como direitos 
todos juntos responderão solidariamente pela reparação do mesmo. Sendo que, tal fundamentais do consumidor, por ser a parte mais frágil da relação, a inversão do ônus 
responsabilidade é de natureza objetiva, logo, não se faz necessária a presença do da prova a seu favor. 

elemento culpa para que se configure o dever de indenizar. 

Analisando os presentes Recursos Administrativas das Recorrentes, Neste sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Paralba - TJ-PB: 

vimos que uma transfere a culpa ao dano causado ao consumidor para a outra, 

tentando se eximir da culpa, mas, pelo que já foi explicitado acima, ambas respondem 

solidariamente na reparação do dano causado. 

É pacífica em nosso ordenamento jurídico a responsabilidade solidária 

entre o banco administrador do cartão e o estabelecimento comercial quando há dano 

ao consumidor, vejamos como decidiu o TJPB: 
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Sr 
  

0802498-54-2014.8.15.0007 

Classe - Apelação Civel 

Órgão Julgador - 3º Câmara Cívil 

Relatar - Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque 

Origem - TJPB - Tribunal Pleno, Câmara Seções Especializadas 

Tipo de Dacumento - Acárdão 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS EM FATURA 

DE CARTÃO DE CRÉDITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. INSURREIÇÃO DA AUTORA. INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FALHA 

NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. MERO DISSABOR E 

ABORRECIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO     
  

As recorrentes não trouxeram nos presente recursos, nada que 

comprovasse a ausência de suas culpas pelas cobranças indevidas ao consumidor. 

Essas cobranças indevidas pela Recorrentes infringiu o que preceitua 

o Art. 42, Parágrafo único do CDC, vejamos o que nos ensina a Lei Consumerista: 

  

(Art 42 - Parágrafo Ú 
tem direito à repetição da indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 

O consumidor cobrado em quantia indevida 

  

lem excesso, acrescido de correção monetária é juros legais, salvo 
hipótese de engano justificável 

Em sua defesa no presente Recurso, a Recorrente Carajás informou 

que não possui gerência nos procedimentos atinentes às maquinetas, cartões de 

crédito e operações bancárias (FLS. 96). Continua informando que o fato do 

estabelecimento aceitar pagamento mediante cartão bancário NÃO autoriza que a 

empresa seja, eventualmente, punida por erros e falhas inerentes das administradoras 

e instituições bancárias (FLS. 98). Em razão disso conclui-se que o único culpado seria 

Ch 
o Banco Santander. 

CABEDELO 

Já a Recorrente Banco Santander alega que no caso do procedimento 

em questão, o fato para o qual se atribui conduta autuante, por assim dizer é absoluta 

e inequivocamente desproporcional e desarrazoada se comparada à elevadíssima 

penalização atribuída pelo Procon Municipal, visto que não há quaisquer 

irregularidades. (Fis 112). 

Percebe-se que a conduta das Recorrentes não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fizeram 

quanto aos danos causados ao Recorrido. 

Assim sendo, as Recorrentes nada trouxeram aos autos que 

comprovasse a ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano 

ao consumidor ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Ant. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da | 

infração. a auferida e a Ô do   

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7,347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 

municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o att. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art. 28, Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 
competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 
da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 

vantagem auferida com o ato infrativo e a condição ecanômica do   infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 
art. 57 da Leinº 8.078, de 1990.   

j 
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As Recorrentes praticaram condutas que afrontam diretamente o 

Código de Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como 

manteve uma posição inerte e morosa na busca por uma composição para efetiva 

solução da lide, restando comprovada a gravidade das infrações. 

No tocante à proporcionalidade da multa aplicada à Recorrente Carajás 

Material de Construção Lida, verifica-se desproporcionalidade entre o dano causado e 

a multa aplicada. 

Desta forma, reformamos a decisão proferida pelo Procon Municipal à 

Recorrente, tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela empresa 

Recorrente Carajás Material de Construção Ltda. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática das Recorrentes constituem infração ao Código de Defesa do 

Consumidor e que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos 

praticados, CONHEÇO E DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso interposto pela 

Recorrente Carajás Material de Construção Ltda, para reformar em parte a decisão 

de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela 

empresa. Fixando a Multa em R$ 3.710,00 (três mil setecentos e dez reais) 1000 

UFMG - (Unidade Fiscal do Município de Cabedelo). 

Ex expositis, e por tudo mais que dos aulos consta, resta comprovado 

que a prática das Recorrentes constituem infração ao Código de Defesa do 

Consumidor e que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos 

praticados, CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao Recurso interposto pelo 

Recorrente Banco Santander (Brasil) S/A, para manter em todos os seus termos a 

decisão de primeira instância. 
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É o voto 

Subscreve em, 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 

mo la OLÍVEIRA 
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PROCESSO Nº 25-004.001.17- 0000225/2017 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

RECORRENTE: CARAJÁS MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

RECORRIDO: MATHEUS SOUZA MONTEIRO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática das Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E DAR PROVIMENTO 

PARCIAL ao Recurso interposto pelo Recorrente Carajás Material de Construção, 

nos termos do Voto do Relator, para reformar a decisão de primeira instância tão 

somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela Recorrente fixando a multa 

no quantum de R$ 3.710,00 (três mil setecentos e dez reais) 1000 UFMC - 

(Unidade Fiscal do Município de Cabedelo. Bem como CONHECER E NEGAR 

PROVIMENTO ao Recurso interposto pelo Recorrente Banco Santander (Brasil) 

SIA, para manter em todos os seus termos a decisão de primeira instância. 

Ato continuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeia-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

CABEDELO 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 

Gb) () AB dé ah 
E IRA - 

— RELATOR / r 

NRO BRO VB 
soão abbUsIy TA RpeREeRNETO 

PRECURADOR-GERAL ADJUNTO 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município 

o Cabedelo, 28 de Fevereiro de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.17-0000.318/2017 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: POLICARD SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. 

RECORRIDO: ADRIANA FERREIRA DE OLIVEIRA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

ADESÃO A EMPRÉSTIMO CONSIGNADO. AUSÊNCIA DE CONTRATO 

ESCRITO. MARGEM ACIMA DE 30%. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO 

DA DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. 

FALHA NA INFORMAÇÃO PRESTADA AO CONSUMIDOR. ART. 8º, /il, 

DO CDC. RELAÇÃO DE CONSUMO PRÁTICA ABUSIVA. AFRONTA AQ 

ART. 46 e 51 I, DANO AO CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. 

PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo à preceito 
constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 
entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 
nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 
definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 
integram o negócio jurídico 

n É imperioso salientar, inicialmente, que o ceso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, POLICARD SYSTEMS E SERVIÇOS S.A. como fomecedora, 

e, de outro, ADRIANA FERREIRA DE OLIVEIRA como consumidora 

e, entre elas, um serviço. 

” Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 
Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 

tal princípio como fei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 
a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 
de consumo frente eo fornecedor, ora Recorrente, conforme 

4 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

CABEDELO or 
. Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face » 

da apresentação dos documentos acostados aos aulos que 
comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuticiência haja 
visto que a Recarrante possui melhores condições de trazer aos 
autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 
aplicado 2 inversão do ônus da prova em fece do Recorrente 
conforme dispõe o art. 6º, VII do Código de Defesa do Consumidor 
Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 
estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

a 

prática encerra flagrante ofensa ao direito basilar da informação, 
sendo necessária a abertura da presente reclamação, bem como 

levar o caso 20 poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer 
conduta por parte da empresa que visasse à satisfação da lide, 
devendo ser responsabilizada, bem como compelida à reparar os 
danos causados. 
Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a multa 
aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 

o 

instância, 

ACÓRD INISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos 

RELAT 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por POLICARD 

SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON 

MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a 

reclamação apresentada por ADRIANA FERREIRA DE OLIVEIRA. 

, 
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Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

A Reclamante, ora recorrida, informou que possui empréstimos 

consignados junto à Reclamada, ara Recorrente. Tendo passado por necessidades de 

foro pessoal, teve sua margem de comprometimento acima de 30%. Por conseguinte, a 

Edilidade deixou de proceder os repasses à Recorrente, e, assim sendo, entrou em 

contato para solicitar outra forma de efetuar os pagamentos de suas parcelas. que 

fossem enviados boletos bancários para a sua residência. A Recorrente informou à 

Recorrida que não poderia proceder com os envios dos boletos de cobrança, e que a 

mesma deveria aguardar a margem voltar ao normal, para só depois começar a 

efetivar os pagamentos. Relata ainda a Recorrida que a demora na resolução do 

problema, está gerando transtornos financeiros, pois tem percebido que está sendo 

cobrada em valores exorbitantes, oriundo de taxas e juros que ultrapassam o permitido 

pelo Banco Central. Relata ainda, que apesar de ter feito vários contatos junto à 
Reclamada, solicitou os protocolos de atendimento, sendo negados. 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada, a Recorrente compareceu às audiências não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 15 e 16). 

Em defesa administrativa a Recorrente alega que Recorrida contraiu 08 

(oito) operações de crédito, afirma ainda que a Recorrida tinha pleno conhecimento dos 

valores contratados, das condições pactuadas, bem como quantidades e parcelas 

avençadas. 

Destaca ainda que a Recorrida, pela sua má administração financeira, 

deu causa a presente ação, eis que realizou inúmeros contratos de empréstimos sem 

qualquer controle financeiro, não ela, Recorrente, sem punida pela desídia da 

Recorrida. 

CABEDELO 
e 

Assim diz ter esclarecido os fatos, onde afirma que não há 

irregularidade, transgressão ou abuso do Direito do Consumidor, requerendo, pois, o 

arquivamento da reclamação formalizada (Fls. 17 a 20). 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o art. 14 e 20 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 4.596,00 (quatro mil 

quinhentos e noventa e seis reais). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 

requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a 

decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que 

o valor arbitrado na aplicação da multa seja revisto, observando os princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade. 

É o breve relato, passa a decidir. 

voto 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

Art 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, naclonal ou estrangeira, bem como os entes 

despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, 
montagem, criação, construção ou comercialização de produtos ou 

e   
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É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, POLICARD 

SYSTEMS E SERVIÇOS S/A. como fornecedora, e, de outro, ADRIANA FERREIRA 

DE OLIVEIRA como consumidora e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tenda o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Art 4º A Política Nacional des Relações de Consumo tem por 
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o 
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus 
interesses econômicos, a melhoria da sua qualkiade de vida, bem 
como a transparência e harmonia das relações de consumo, 
atendidos os seguintes princípias: 

Le , da ilidade do idor no 

de consumo:     
Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Vu! - à facilitação da defesa de seus direitos, Inclusive com à 
inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 
hipossuficlente, segundo as regras ordinárias de experiências;     
  

Avançando na análise do presente recurso, temos como direito básico 

do consumidor a informação de forma clara e adequada sobre os diferentes produtos e 

CABEDELO 
CESTO 

serviços. No caso em tela, verifica-se que a Recorrida não teve acesso ao contrato de 

empréstimo consignado de forma escrita 

Ao não apresentar o Contrato Escrito de Empréstimo Consignado, a 

Recorrente impossibilita que a Recorrida tenha acesso a informação das cláusulas 

contratuais de forma clara, infringindo assim o Art. 6, Ill do CDC, senão vejamos: 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

W - a informação adequada e clara sabre os diferentes produtos e 
, com ificação correta de is 

composição, qualidade, tributas incidentes e preço, bem como 
sobre os riscos que apresentem;     
  

A Recorrente informa no Recurso Administrativo, que a recorrida 

contraiu 08 (oito) contratações de empréstimos, todos de forma verbal, ademais afirma 

que juntou ao processo as gravações em mídia CD, bem como contrato escrito. (Fis. 

48). Verifica-se que não há nenhum contrato escrito acostado ao processo. 

Esse tipo de contratação por telefone torna-se algo “atrativo” aos 

consumidores pela rapidez da concessão do crédito. No caso em tela, a Recorrida 

contraiu vários empréstimos junto à Recorrente, tendo acesso apenas a informações 

rápidas, sem o contrato escrito, o que ocasionou um superendividamento, 

ultrapassando, inclusive, o limite legal de 30% (trinta por cento) de desconto em folha. 

Isso inviabiliza a subsistência da Recorrida e de sua família. Assim nos ensina o 

Código de Defesa do Consumidor no seu Art. 51,IV, vejamos: 

  

Art. 57. São nulas de pleno direita, entre outras, as cláusulas 

contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que: 

IV - Estabelecem obrigações consideradas iniquas, abusivas, que 
colaquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam 
incampatíveis com a boa-fé ou equidade.       
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Esse assunto está pacificado no Superior Tribunal de Justiça, onde 

seu entendimento é de que o débito de prestação de empréstimo bancário em conta 

corrente abastecida com vencimentos do correntista não pode superar o limite de 30% 

do líquido percebido por ele, em face ao princípio constitucional referente à dignidade 

da pessoa humana e do mínimo essencial à sobrevivência (art. 1º, IIl da CF/88), 

ferindo, outrossim, o princípio norteador de boa-fé objetiva (art. 4º, Ill e 51, IV CDC), 

princípio esse que impõe ao fornecedor uma conduta pautada na lealdade, cuidado e 

cooperação com o vulnerável. 

Não é demais referir que a limitação prevista no ordenamento jurídico 

tem como finalidade evitar o endividamento desenfreado e garantir o mínimo 

existencial ao consumidor, assegurando a sua própria subsistência e a da sua família, 

corolário do princípio da dignidade da pessoa humana. 

Ainda, o entendimento é no sentido de que a limitação dos 30% dos 

descontos engloba tanto as parcelas realizadas de forma consignada em seu salário, 

  

quanto as que ocarram em conta bancária em que recebe a remuneração, denominada 

conta salário, pois significa que os valores são subtraídos de seus vencimentos. 

A propósito, sobre o tema, vejamos o entendimento jurisprudencial: 

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESCONTOS EM CONTA. PRINCÍPIO 
DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. PROPORCIONALIDADE. 

VÁRIOS EMPRÉSTIMOS. LIMITE MÁXIMO DE 30%. É possível que 
as instituições financeiras descontem valores em conta bancária 
dos devedores, desde que limitado ao patamar de 30%. Dessa 
forma, preserva-se a dignidede da pessoa humana e aplica-se o 

princípio da proporcionalidade, atendendo aos interesses de ambas 

as partes. Existindo vários empréstimos contratados em nome do 

devedor, a soma dos descontos de todas eles não pode ultrapassar 

o ilmite de 30% dos vencimentos líquidos do devedar, sab pena de 

lhe causar a completa impossibilidade de subsistência.” (TJMG. 14º 

Câmara Civel. Agravo de instrumento n. 1.0024.12.238906-7/003. Rel. 

Des. Estevão Lucchesi, DJe: 29/05/2013).    
CABEDELO E 

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRATOS BANCÁRIOS. 

EMPRÉSTIMOS. DÉBITO AUTOMÁTICO. POSSIBILIDADE. LIMITE 

30% DO RENDIMENTO LÍQUIDO. NATUREZA ALIMENTAR. 

PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. (...) Se se 

discutem vários empréstimos, a soma dos descontos de todos eles 

| não pode ultrapassar o limite de 30% dos vencimentos liquidos do 

  

devedor, devendo-se observar a proporção de cada parcela... 

(TMB. 10º Câmara Cível Agravo de Instrumento pn. 

1.0024.11.017788-8/002. Rel. Des. Pereira da Silva, DJe: 10/07/2012 - 

ementa parcial).   
  

Tendo em vista ter ultrapassado o limite de 30% de desconto em folha 

de pagamento, a Edilidade deixou de proceder com os repasses à Recorrente, ciente 

disso, a Recorrida entrou em contato com a Recorrente para tentar outra forma de 

pagamento, não obtendo êxito e sendo informada que teria que aguardar a margem 

voltar ao normal, para depois começar a efetivar os pagamentos (Fls.02 e 03). A 

demora na resolução do problema ocasionou transtornos de ordem financeira, pois 

está sendo cobrada em valores exorbitantes, oriundos de taxas de juros, que 

ultrapassam o permitido pelo Banco Central. 

Não restou dúvidas que a Recorrente causou danos à Recorrida, 

infringindo assim o que preceitua o Art. 14 da Lei Consumerista, vejamos: 

(art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
[consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem 
como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
fruição e riscos.       

Ao conceder diversos empréstimos, no caso em tela 08 (oito) à 

Recorrida, feitos por telefone e sem o contrato escrito e assinado no ato da celebração, 
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extrapolando, inclusive, o limite legal de 30%, houve várias práticas abusivas por tarde 

da Recorrente, infringindo o Artigo 46 do Texto Consumerista, senão vejamos: 

  

Art. 46 - Os contratos que regulam as relações de consumo não 
lobrigarão os consumidares, se não lhes for dada a oportunidade de 
tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos 
7 forem idos de modo a difi a comp ã 
Ide seu sentido e alcance.     
  

Em sua defesa no presente Recurso, a Recorrente informou que 

atendeu às solicitações da Recorrida, quer as cobranças feitas não foram indevidas, 

mas sim um exercício regular da direito. (Fls.51). 

No caso em apreço, a parte Recorrida demonstra que tentou obter as 

informações sobre seus empréstimos consignados, bem como os contratos escritos, 

tentou outra forma de pagamento, visto que sua margem foi comprometida com mais 

de 30%, mas, não obtive êxito em nada que postulou, primeiramente diretamente com 

a Recorrida e depois através do Órgão Consumerista Municipal (Fls. 02 e 03). 

Entretanto todas as tentativas foram frustradas. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados à Recorrida 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Art 57. À pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da | 

infração, a ic lição âmis 

  

será apilcada l Pp! ir inis ivo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lel nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais 

ou municipais de proteção Ro consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela 
autoridade competente, a pena de multa será fixada 
considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do 
dana causado sos consumidores, a vantagem auferida com o ato 
infrativo e a condição econômica do infrator, respeitados os 
parâmetros estabelecidos no parágrafo único da art. 57 da Lei nº 
8.078, de 1990.     
  

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se proporcionalidade 

entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente em R$ 4.596,00 (quatro mil quinhentos e noventa e seis reais), por 

entender que a empresa possui condições econômicas de arcar com referido valor. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 
primeira instância em todas os seus termos. 

É o voto. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 04 de agosto de 2021 

PROCESSO Nº 25.004.001.17-0000303-17 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: PONTE 1 COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. 

RECORRIDO: JOSÉ CARLOS DORNELAS TAVARES CABRAL 

  
CABEDELO 

PROCESSO Nº 25.004.001.17-0000.318/2017 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: POLICARD SYSTEM E SERVIÇOS S.A. 

RECORRIDO: ADRIANA FERREIRA DE OLIVEIRA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato continuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3, Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral é Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021 

delito, 
4 | r | 
AR O EmA 

S; DA NÓBREGA NETO 
ROCURADOR“GERAL ADJUNTO 

    

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. RELAÇÃO DE CONSUMO 
EMPRESA DE COMÉRCIO ELETRÔNICO, COMPRA PELA INTERNET. 

TROCA DO PRODUTO. IMPOSSIBILIDADE. INFRAÇÃO AO CÓDIGO 

DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA 

E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 

ANULAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS POR FALTA DE INTIMAÇÃO 
DO RECORRENTE, RETORNO DO PROCESSO AO ÓRGÃO DE 1º 

INSTÂNCIA. . 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (ar. 5º XXXI), regula as relações jurídicas havidas 

entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 
nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, es pessoas que 

integram o nagácia jurídico 

2. É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, PONTE 1 COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. como 
fornecedora, e, de outro, JOSÉ CARLOS DORNELAS TAVARES 
CABRAL como consumidor e, entre eles, um serviço, 

vo Consta-se ainda a vulnerabilidade ca parte consumidora, ora 
Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 
tal princípio como let principioiégica, tendo em vista ser o consumidor 
a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 
de consumo frente ao formecedor, ora Recorrente, conforme 
estabelece o art. 4º, ! do Código de Defesa do Consumidor. 

> Desta maneira verifica-se e verossimilhança das alegações em face 
da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
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comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 
visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 
autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 
aplicado a inversão do ônus da prova em fece do Recorrente 
conforme dispõe o art. 6º, Vill do Código de Defesa do Consumidor. 

Ed Percebe-se que a Recorrente não fora devidamente notificada, não 
tendo no processo o retorno do AR, portanto, tornando os atos 

processuais nulos a partir da audiência de conciliação, devendo 
voltar ao Procon para prosseguimento, notificando a Reclamada 
para audiência. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 
Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para tornar os atos processuais nulos por 

falta de notificação do Recorrente a partir da audiência. Devendo o devido processo 
retornar ao Órgão de 1º Instância, Procon de Cabedelo, para proceder com a devida 

notificação para audiência e prosseguir com o processo 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela PONTE 1 

COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. em face da decisão proferida pelo PROCON 

Municipal de Cabedelo que em decisão originária julgou procedente a reclamação 
apresentada por JOSÉ CARLOS DORNELAS TAVARES CABRAL. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 
que ensejaram a propositura da Reclamação perante 0 Procon Municipal de Cabedelo 

Aduz o Reclamante que no dia 18 de maio de 2017 efetuou uma 
compra de produtos pelo site www. honeybe.com,br, onde um dos produtos fora-lhe 
enviado em tamanho maior do que havia sido comprado. Afirma que solicitou a troca 
do bem em 16/06/2017, sendo devidamente confirmado o procedimento de troca no dia 
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seguinte à solicitação. Assevera que recebera um e-mail informando que fora gerado 

um código, para que fosse efetivado um pedido no site, com validade de 30 (trinta) 

dias. Contudo, ao tentar realizar o novo pedido pelo site, sempre era encaminhado a 

proceder com novo pagamento do produto escolhido, não havendo confirmação de 

êxito do procedimento com aquele referido código. Que após inúmeras tentativas fora 

informado não haver mais disponibilidade do produto no tamanho desejado. Assim, 

sendo, socorreu-se do Procon para requerer a resolução do imbróglio. 

Não sendo devidamente notificada, a Recorrente não compareceu à 

audiência (Fis. 11 a 13). 

Sendo notificada através de edital da publicação no quinzenário oficial 

do município, o Recorrente não apresentou defesa escrita. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 
conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 18, 81º, |, II, III, do do Código de 
Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 4.644,00 
(quatro mil seiscentos e quarenta e quatro reais). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 
presente Recurso Administrativo, onde em síntese, preliminarmente que deve ser 
arguida a nulidade da decisão por falta de intimação, conforme consta no próprio 
relatório da decisão administrativa, a Empresa Recorrente não foi intimada para 

io Oficial da 
Prefeitura Municipal de Cabedelo não torna conhecido o ato da administração pública, 

   
apresentar defesa administrativa, de modo que a publicação do Di 

notadamente pelo fato da empresa ser sediada no Estado do Rio de Janeiro, em local 
conhecido, não sendo razoável Pressupor que a publicação no Diário Oficial de 
Cabedelo, Município do Estado da Paraiba, dê publicidade ao ato administrativo em 
outros Estados. Afetando a garantia do devido processo legal, por falta de 
oportunização dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Sendo assim, 
considerando que a Empresa Reclamada se encontra sediada em local conhecido, 
descrito inclusive no seu site, de modo que a notificação da presente decisão foi, 
inclusive, foi devidamente recebida por AR, não havendo razão para publicação ficta. 
Devendo a decisão que condenou a Recorrente ao pagamento de multa administrativa 
ser declarada nula de pleno direito, por ofensa aos princípios acima citados. 
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No mérito afirma que os fatos alegados não condizem com a verdade 

dos fatos, isso porque, conforme documentos anexos, a troca solicitada pelo 

reclamante foi devidamente atendida. 

Requer que seja o presente recurso recebido e processado para anular 

a decisão administrativa, conforme preliminar arguida, ou, no mérito, dar provimento ao 

presente Recurso, reformando a decisão recorrida, julgando improcedente a 

reclamação formulada pelo consumidor. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voto 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 
fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  Amt, 2º, Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou uliliza    

    

  

   

produto ou serviça como destinatário final. 

Art, 3º. Fornecedor é tada pessoa fisica ou Jurídica, pública ou privada, 

    

  

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividades die produção, montagem, criação, construção ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços, 

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 
consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, PONTE 1 
COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. como fornecedora, e, de outro, JOSÉ CARLOS 
DORNELAS TAVARES CABRAL como consumidor e, entre eles, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora Recorrida, 
tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal principio como lei 
principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 
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tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  Art. 4º A Política Nacional das Relações da Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proleção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 
transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 

L- i da 7 do idor no 

[ de consumo; 
  

Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face da 

apresentação dos documentos acostados aos autos que comprovam as alegações. 

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui melhores 

condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, 
sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme dispõe o 

art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Vil - a favilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 
for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 

  

regras ordinárias de experiências. 

  

Avançando na análise do presente Recurso Administrativo, 
preliminarmente a Recorrente arguiu a nulidade do ato administrativo, por falta de 
intimação, pois a empresa não foi intimada para apresentar a sua defesa. A garantia ao 
do devido processo legal em sua feição processual exige oportunização do 
contraditório e da ampla defesa, e para que se tenha contraditório e ampla defesa, 
impõe-se assegurar o pressuposto indispensável para o seu exercício tempestivo e 
adequado: o conhecimento do ato da administração mediante cientificação efetiva. 

CABEDELO 

Vemos que no Processo Administrativo, que o Procon de Cabedelo na 

audiência de conciliação (Fls. 11), observou que não constava o retorno da AR 

referente a notificação da empresa para a referida audiência, Determinando a 

suspensão do processo até a juntada do AR de notificação para a audiência. Em 

despacho, certificou o cartório o retorno do AR dos correios, bem como notificou o 

consumidor para no prazo de 05 (cinco) dias apresentar um novo endereço da 

empresa , sob pena de arquivamento do processo. O consumidor fora devidamente 

notificado para apresentar um novo endereço sob pena de arquivamento do processo 

(Fis. 126 13). 

Verifica que o consumidor não apresentou um novo endereço para 

notificação e o processo foi arquivado. 

Em despacho o Procon de Cabedelo reviu o arquivamento definitivo do 

processo, para determinar a continuidade do feito, devendo o cartório proceder com a 

notificação do fornecedor PONTE 1 COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA, através de 

publicação no quinzenário oficial do Município, oportunizando-lhe o prazo de 10 (dez) 

dias, para impugnar a reclamação administrativa, observando os comandos legais do 

Art. 44, do Decreto Federal nº 2.181, de 20 de março de 1997 (Fis 14). 

Conforme verificou-se através da notificação da Recorrente da decisão 

administrativa do Procon de Cabedelo (Fls. 31 a 33) a empresa Recorrente possui 

endereço certo, portanto, deveria ter sido notificada para comparecer a audiência de 

conciliação, conforme despacho às Fis. 11. 

A notificação ficta, através do quinzenário do município de Cabedelo, 

não é a forma adequada para notificar a empresa Recorrente, visto que a mesma se 

encontra em endereço conhecido, ainda mais que a sede da Recorrente é no Estado 

do Rio de Janeiro, não teria como ter o devido conhecimento da notificação, afetando 

assim o seu direito de defesa. Para garantir o devido processo legal, bem como os 

princípios do contraditório e da ampla defesa, faz-se necessário a notificação válida, 

conforme constatou o próprio Órgão Consumerista na ausência do Reclamado na 
audiência de conciliação 
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Canforme entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF - Recurso 

Extraordinário: 140618 SP 

[EMENTA 

INFRAÇÃO - CIÊNCIA - NOTIFICAÇÃO FICTA - IMPRENSA OFICIAL - INSUBSISTÊNCIA DO MEIO 
UTILIZADO. 

Por invalidar a plena exercício do direito de defesa, assegurado constitucionalmente, a Intimação 
ficta, via publicação da imprensa oficial, não é o meio adequado a dar-se ciência ao Interessado, 
da infração cometida. 

Tanto quanto possível, esta deve ser pessoal, admitindo-se, no entanto, deve ser feita mediante 
postado. 

= 5   

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 
que não houve a devida notificação do Recorrente para participar da audiência de 

ção, bem como apresentar sua defesa, razão pela qual CONHEÇO E 
ACOLHO O RECURSO ADMINISTRATIVO COMO PROCEDENTE, para anular 
todos os atos processuais a partir da audiência de conciliação (Fls. 11), para que 
º processo administrativo retome ao Procon Municipal de Cabedelo para 
notificar o Reclamado para uma nova audiência e dar o prosseguimento legal. 

  

É o voto. 

Subscreve em, 

a 
vá e duetdid 

   abedelo, 04 de agosto de 2021. 

— RELATOR — 

CABEDELO 

PROCESSO Nº 25.004.001.17-0000303-17 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: PONTE 1 COMÉRCIO ELETRÔNICO LTDA. 

RECORRIDO: JOSÉ CARLOS DORNELAS TAVARES CABRAL 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta evidenciado 

que não houve a devida notificação do Recorrente para participar da audiência de 

conciliação, bem como apresentar sua defesa, razão pela qual CONHEÇO E 

ACOLHO O RECURSO ADMINISTRATIVO COMO PROCEDENTE, para anular 

todos os atos processuais a partir da audiência de conciliação (Fis. 11), para que 

º processo administrativo retome ao Procon Municipal de Cabedelo para 

notificar o Reclamado para uma nova audiência e dar o prosseguimento legal. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 
fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 
tomando, assim, as providências que entender cabiveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 
assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 04 de agosto de 2021, 

dito 

ft , / [A ul fo MA 
SE VIANA DE OLIVEIRA 

CURADOR-GERAL ADJUNTO 
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Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

SABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 06 de Julho de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.17-0000400/2017 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: QBE BRASIL SEGUROS S/A - ZURICH BRASIL COMPANHIA DE 

SEGUROS 

RECORRIDO: FABIANA CALUMBI SOARES DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURADORA DE 
SEGUROS. SEGURO ASSISTENCIAL HOSPITALAR. SOLICITAÇÃO 

DE CUMPRIMENTO DO SEGURO. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA 

DEMANDA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. DANO 

AG CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. PRINCÍPIOS DA 

HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 
E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXI), regula as refeções jurídicas havidas 
entre os fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares 

nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 
integram o negócio jurídico 

É imperioso saliantar, inicialmente, que o caso em cotejo 1 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 
lado, QBE BRASIL SEGUROS S/A - ZURICH BRASIL COMPANHIA 
DE SEGUROS. como fomecedora, e, de outro, FABIANA CALUMBI 
SOARES DA SILVA como consumidora e, entre elas, um serviço. 
Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 
Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabeiecido 
tal princípio como Iai principiológica, tendo em vista ser o consumidor 
a parte econômica, jurídica o tecnicamente mais fraca nas relações 

de consumo frente ao Ffomecedor, ora Recorrente, conforme 

estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor 

- Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face > 

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
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comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 

visto que a Recorrente possui melhores condições de irazer aos 
autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 
aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 
conforme dispõe o art. 6º, VIII dio Cédigo de Defesa do Consumidor. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu aa que 
estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 

a 

prática encerra flagrante ofensa ao direito do consumidor, sendo 
necessária a abertura da presente reclamação, bem como levar o 
caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer conduta 
par parte da empresa que visasse à satisfação da fíde, devendo ser 
responsabilizada, bem como compelida a reparar os danos 
causados, 
Verifica-se que há proporcianalidade entre o dano causado e a multa a 

aplicada, razão pela qual deve ser mantida a decisão de primeira 
instância em todos os seus termos. 

A Ã INISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

ÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por QBE BRASIL 

SEGUROS S/A - ZURICH BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS. em face da decisão 

proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em decisão originária julgou 

procedente a reclamação apresentada por FABIANA CALUMBI SOARES DA SILVA. 

Insta informar que a QBE BRASIL SEGUROS S/A alterou a Razão 

Social para ZURICH BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS. 
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Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

A reclamante alega que aderiu a um plano de Seguro Assistencial 

Hospitalar, via telefone, no valor mensal de R$ 13,90 (treze reais e noventa centavos). 

Afirma que a cobertura acordada consistia no pagamento de RS 100,00 (cem reais) 

pela seguradora por cada dia que a consumidora necessitasse ficar internada. Informa 

que precisou do referido serviço, pois se internou no hospital do dia 25/03/2017 a 

29/04/2017, no entanto, mesmo com o envio de toda a documentação solicitada pela 

prestadora do serviço, teve a entrega do valor correspondente a suas diárias negadas. 

Por fim, requer o pagamento das 34 diárias devidas, correspondentes ao 

período em que ficou internada no hospital, bem como a juntada nos autos, pela 

empresa reclamada, do áudio que comprova a oferta apresentada pela seguradora e a 

celebração contratual (Fis. 02 e 03) 

Devidamente notificada, a Recorrente compareceu à audiência e não 

ofereceu proposta de acordo. 

Devidamente notificada a empresa Recorrente apresentou defesa 

administrativa, alegando que não foi realizado o pagamento da indenização pela 

ausência do envio, por parte da autora, de toda a documentação necessária para 

abertura e conclusão do processo de regulação. Alega que informou a reclamante da 

falta de documento essencial para efetivação do cumprimento da obrigação através de 

uma tela sistémica apresentada nos autos (Fls. 35 e 36). Diante disso, desconhece o 

descumprimento da prestação contratual e pugna pelo arquivamento da presente 

demanda. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o art. 14 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 4.452,00 (quatro mil 

quatrocentos e cinquenta e dois reais). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo, reiterando os argumentos narrados na defesa 

administrativa, acrescentando que A CONSUMIDORA AJUIZOU AÇÃO EM FACE 

á. 
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DESTA EMPRESA, SENDO CELEBRADO ACORDO COM A MESMA NO IMPORTE 

DE R$ 5.000,00 (CINCO MIL REAIS), OU SEJA, A EMPRESA SEGURADORA 

CUMPRIU COM A PARTE QUE LHE CABIA NO CONTRATO, NÃO HAVENDO QUE 

SE FALAR EM INFRAÇÃO AO CÓDIGO DO CONSUMIDOR (GRIFO NOSSO). 

Que a multa aplicada afronta os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, no que se refere à dosimetria da pena. 

Diante de todo o alegado acima e de toda documentação 

reiteradamente juntada a esta peça, pugna pela análise e procedência do recurso 

administrativo, havendo a modificação da decisão prolatada, extinguindo a multa 

outrora imposta. Em denso diverso o entendimento do Nobre Relator, que a multa 

imposta seja minorada por ser da mais pura e lídima justiça (Fls. 103 a 107) 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTOo 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza 
produto ou serviço como destinatário final. 

Art, 3º, Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços, 
    

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lada, QBE BRASIL 

SEGUROS S/A - ZURICH BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS. como fornecedora, 

ú   
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e, de outro, FABIANA CALUMBI SOARES DA SILVA como consumidora e, entre elas, 

um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica. tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos 

  

Art, 4º À Politica Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 

atendimento das necessidades dos consumitores, o respeito à sua 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 

econômicos, e melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 

L- i da A do no 

de consumo;     
  

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

  

| Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

Vil - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, 
for verassimil a alegação ou quando far ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências; 
  

Avançando na análise do caso, vimos que a consumidora precisou usar 

o Seguro Assistencial por um períbdo que esteve intemada, de 25/03/2017 a 29/04/14, 

totalizando 34 (trinta e quatro) dias. Acontece que a Recorrente se negou a adimplir o 

contrato firmado entre as partes, sob o argumento de falta de juntada de 

d 
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documentação por parte da consumidora. Acontece que vimos que a mesma juntou 

devidamente toda a documentação que comprovada a sua necessidade (Fls. 04 a 27). 

Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 

aos danos causados ao consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

A consumidora ficou internada por 34 (trinta e quatro) dias, onde a 

Empresa Recorrente teria que arcar com o valor de R$ 100,00 (cem reais) por dia, 

segundo o contrato celebrado entre as partes. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano à consumidora, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão 

vejamos: 

  

Art.14. O fomecedor de serviços responde, independentemente da 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 
por informações insulicientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

Assim entendeu o Tribunal de Justiça de São Paulo - TJ/SP - 

Apelação Civel: AC 10274056320158260100 SP 1027405-63.2015.8.26.0100: 

   
  

   

   

    

  

AÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO C.C. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SEGURO 
SAÚDE. Recusa da seguradora ré em custear as despesas advindas de atendimento em pronto 

socorro, bem como de fisioterapla em regime de pronto socarrofinternação hospitalar. 

Abusividade. Cláusulas excludentes nulas. Aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. 
Tratamento de doença coberta em hospital. Atendimento em pronto-socorro que canstitui etapa 

preliminar e preparatória da própria internação, que por sua vez, é coberta pelo contrato de 
seguro, cobertura devida. DANOS MORAIS. Negativação do nome da parte autora. Obrigação 
contratual entre a empresa de seguro saúde e a parte autora, a qual, não satisfeita, deu causa à 
desabono na praça. Requisitos de Indenização a título de danos morais presentes. Quantia 

indenizatória fixada modernamente. Sentença mantida. REGURSO DESPROVIDO. 
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No Recurso Administrativo a própria recorrente admite que fez um 

acordo em âmbito judicial com a consumidora, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), ver (Fls. 105) do Autos Processuais, ora, ao fazer tal acordo, a Empresa 

Recorrente admite sua culpa no processo, razão pela qual, cai por terra a justificativa 

trazida que a consumidora não juntou os documentos necessários para efetivação das 

cláusulas contratuais. Ademais, a Recorrente afirma, que ao celebrar o acordo judicial, 

teria cumprido com a parte que lhe cabia no contrato, não havendo que se falar em em 

infração ao Código de Defesa do Consumidor. 

O atendimento do consumidor ou a celebração de acordo após a 

instauração de auto de infração no Procon, por si só, não afasta o ilícito administrativo, 

especialmente quando se tratar de infração de mera conduta. Caso contrário, haveria 

estímulo à negligência e à recalcitrância do fomecedor. 

Assim entendeu o Tribunal de Justiça de São Paulo - TJ/SP, vejamos: 

  

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 2 Apelação nº 1000135-40.2017.8.26.0053 

Voto nº 21874 10º CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO APELAÇÃO CÍVEL: 1000135-40.2017.8.26.0053 
APELANTE: HUAWEI DO BRASIL TELECOMUNICAÇÕES LTDA. APELADO: FUNDAÇÃO DE 
PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - PROCON/SP JUIZ PROLATOR: CARMEN CRISTINA 
FERNANDEZ TEIJEIRO E OLIVEIRA COMARCA: SÃO PAULO VOTO Nº 21874 EMENTA 
PROCESSO PROCON Auto de infração Atendimento ao consumidor Infração de mera conduta 

idade - iii -0 do ou a de acordo após a 
veiculação da reclamação, por si só, não afasta o!ilícito administrativo, especialmente quando se 
tratar de infração de mera conduta, sob pena de torna a lei letra morta. PROCON Auto de infração 

idências do p -A relativa à 
adoção de providências para minimizar o prejuizo ou reparar os efeitos do ato lesivo demanda 
  

atuação imediata e do , não havend para a sua 
  quando o age após a ão de ão perante a 

PROCON Auto de Infração Agravantes Prática repetitiva Primariedade Possibilidade: - A 
g] da prática repetitiva não se com a reincidência, perfei ser 
aplicada ao infrator primário. RELATÓRIO Sentença de improcedência, custas e honorários pela 
autora, fixados em 10% do valor atualizado da causa.     

a 
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Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados à consumidora. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano à consumidora 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Art. 57. À pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 

infração, a auferida e a à ômi! do 

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 

revertendo para o Fundo de que trata a Lel nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 
municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.     

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 
competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 
da prática infretiva, a extensão do dano causada aos consumidores, a 
vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 
infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 
art. 57 da Lei nº 8.078, de 1990.   
  

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionaldade da multa, verifica-se 

7) 

proporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada 

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 
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Desta forma, mantemos a decisão proferida pelo Procon Municipal à 

Recorrente em todos as seus termos. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 

que não restou comprovado a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, 

CONHEÇO E NEGO PROVIMENTO ao Recurso interposto, para manter a decisão 

de primeira instância em todos os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 06 de Julho de 2021 

vp E 
4 [RELATOR J 
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PROCESSO Nº 25.004.001.17-0000400/2017 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: QBE BRASIL SEGUROS S/A - ZURICH BRASIL COMPANHIA DE 

SEGUROS 

RECORRIDO: FABIANA CALUMBI SOARES DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex exposítis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato continuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veiculo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

    

is 

Poa 
AMAS /A de dA Al a tod 

/ JRELATOR / ; 

o / ffabedelo, 06 de julho de 2021 

mad 
/     

  

/ 
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Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO, Procuradoria Geral do Município = 
Cabedelo, 30 de Abril de 2021. 

   

PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.247/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: ADAMASTOR CAVALCANTI DE MELO ME 

RECORRIDO: PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE HOSPEDAGEM. 

AUSÊNCIA DOS ALVARÁS: DE FUNCIONAMENTO - DOS 

BOMBEIROS - SANITÁRIO. PRODUTOS FORA DOS PRAZOS DE 
VALIDADE, RISCOS À SAÚDE E VIDA DO CONSUMIDOR. AFRONTA 

AO ART. 6º, | DO CDC. AFRONTA AO ARTIGO 18º, 5 6º do CDC. 
PRINCÍPIO DA VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS | DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO 

E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (an. 5º, XXXII), reguia as relações jurídicas havidas 
entre os fomecadoras 5 consumidores, traçando princípios basilares 
nos quais se funda a sistemálica das relações de consumo, 

definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 

integram o negócio jurídico 

2 É imperioso saliontar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de fiscalização, havendo, de um 
lado, ADAMASTOR CAVALCANTI DE MELO ME. como fornecedora, 

e, de outro, PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO como Órgão 

Consumeriste, cujos objetivos principais são proteger e defender os 
consumidores e, entra eles, um serviço. 

vo Desta maneira venfica-so a verossimilhança das alegações em face 
da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
comprovam as alegações. 

& Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu “o que 
estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 
prática encerra flagrante ofensa ao aireito basilar da proteção da 
saúde e vida, sendo necessária a abertura da presente reclamação, 
tem como levar o caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim 

CABEDELO 

qualquer conduta por parte da empresa que visasse à satisfação da 
lida, devendo sar responsatilizada, bem como compelida a reparar 
os danos causados. 

* Verifica-se a proporcionalidade entre o dano causado e a muita 
aplicada, razão pele qual deve ser mantida a decisão de primeira 
instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por ADAMASTOR 

CAVALCANTI DE MELO ME. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL 

DE CABEDELO que em decisão originária julgou procedentes os Autos de Infração 

aplicados por este Órgão Consumerista ao Recorrente. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura dos Autos de Infrações e Parecer do Procon Municipal de 

Cabedelo. 

O Procon Municipal de Cabedelo, realizou uma operação chamada 

“Dia dos Namorados”, ao fiscalizar o estabelecimento do Recorrente, nome Fantasia 

Motel Veraneio, no dia 07/08/2018, foram lavrados dois Autos de Infrações: Auto de 

Infração Nº 000095, onde constatou-se a ausência dos Alvarás de (funcionamento, 

bombeiros e sanitário) - Auto de Infração Nº 000094, onde constatou-se alguns 

produtos com os prazos de validade vencidos (01 lata de Skol Beals; 01 lata de Skol 
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Pilsen; 01 refil de cápsulas de Café Torrado Três Corações; 01 pacote de pão de 

hambúrguer; Pacotes de castanhas de cajú). Ver Fis. de 02 a 15. 

No mesmo dia, o Procon de Cabedelo, com base nos Autos de 

Infração, aplicou um Auto de Interdição, fechando o estabelecimento, (Ver fis. 04). No 

dia 12/06/2018, o Recorrente juntou ao Processo os Alvarás de funcionamento, 

bombeiros e sanitário, solicitando a desinterdição, o que ocorreu no mesmo dia.(ver fis 

16a 19). 

Devidamente notificado, o Recorrente apresentou defesa 

administrativa, alegando em preliminar a nulidade do processo por um dos autos de 

infração conter rasura. E no mérito alega que alguns itens encontrados com prazos de 

validades vencidas, estavam na geladeira do escritório e que não seriam oferecidos à 

venda aos consumidores. Que os produtos (bebidas), como de praxe. quando 

oferecidos aos consumidores ficam no frigobar dos quartos. Ademais, afirma que nada 

fora do período de validade foi encontrado nos apartamentos.(Fis. 20). 

Assim diz ter esclarecido os fatos, onde afirma que não houve nenhum 

prejuízo aos consumidores ou qualquer infração às Leis Consumeristas, pelo que 

requer tomar sem efeito o auto de infração. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta do Recorrente infringiu o que dispõe o arts. 6º, Incisos le Vl e 18, 8 6º do 

Código de Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 

2.625,00 (dois mil seiscentos e vinte e cinco reais). Fis. 25 a 28. 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 

requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a 

decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que 

o valor arbitrado na aplicação da multa seja revisto, observando os princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade. 

É o breve relato, passo a decidir. 
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voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sislemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico: 

  

Art 2º. Consumidor é tada pessoa física ou Jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Famecedar é toda pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes 

despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção, 

montagem, criação, construção ou comercialização de produtos ou 

prestação de serviços,     
  

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se que o Recorrente ADAMASTOR CAVALCANTI DE MELLO ME é um 

fornecedor de produtos ou serviços, o Procon Municipal de Cabedelo é o Órgão que 

tem como objetivos principais orientar, educar, proteger e defender os consumidores 

contra abusos praticados pelos fornecedores de bens e serviços nas relações de 

consumo e no outro lado da relação os consumidores. 

Avançando na análise do presente recurso, temos como direito básico 

do consumidor a proteção da vida, saúde e segurança. 

No caso em tela, o Recorrente, estava com seu estabelecimento (Motel 

Veraneio) funcionando de forma imegular, não tinha os alvarás de funcionamento 

bombeiros e sanitário, conforme Auto de Infração Nº 000095, sendo inclusive 

INTERDITADO (grifo nosso). O estabelecimento comercial estava funcionando sem os 

alvarás relacionados acima, o Alvará dos Bombeiros, atesta a segurança estrutural do 

local, o Alvará da Vigilância Sanitária atesta a adequação das estruturas aos requisitos 

sanitários legais, além de não ter do Alvará de Funcionamento, expondo os 

consumidores, tanto quanto a sua saúde como a sua vida, pois não há as garantias 

legais que os alvarás atestam 
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Além disso, na fiscalização realizada em 07/06/2018, foram 

encontrados vários alimentos com os prazos de validade vencidos, tais como: 

01 lata de Skol Pilsen 350 ml - data de vencimento em 18/02/2018; 

01 lata de Skol Beats 269 ml - data de vencimento em 19/05/2018; 

01 Unidade de Água Ducoco - data de vencimento em 13/05/2028; 

01 lata de Skol Pilsen 269 mil - data de vencimento em 18/02/2018 

01 refil de cápsulas de café Três Corações - data de vencimento 

em 20/03/2018; 

01 pacote de pão para hambúrguer - data de vencimento em 

12/05/2018; 

Pacotes de castanhas de cajú São Braz - data de vencimento em 

22/05/2018. 

Conforme Auto de Infração Nº 000094, (Fls. 06 a 15). 

Ambas as práticas autuadas nos Autos de Infração Nº 000094 e 

000095, colocam, sem sombras de dúvidas, em risco a saúde e a vida dos 

consumidores que frequentam aquele estabelecimento, infringindo assim o Art. 6, Ido 

CDC, senão vejamos: 

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 
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É sabido que a inobservância de formalidades ou erro no preenchimento 

no auto de infração não constitui motivo suficiente para ensejar a anulação do auto de 

infração quando inexistente qualquer prejuizo à defesa. É esse o entendimento 

jurisprudencial, senão vejamos: 

  

  

Tribunal de Justiça de São Paulo TJ-SP : 0023540-35.2010.8.26.0032 SP 0023540-35.2010.8.26.0032 

  

  

Ementa 

APELAÇÃO 
- Embargos à Execução Fiscal - Pretensão anulatória de auto de infração aplicado pela Fundação 
de ão e Defesa ao Ci idor-Procon - imentícios com prazo de validade 

i à venda no da gante - ão de falsidade e erro | 
no preenchimento do Auto de Infração correlato que constatou as irregularidades - Inviabilidade - 
Prova dos autos que atestam a higidez do Auto de Infração atacado — Inexistência de vício, 
teratologia, falha intrínseca ou formal no Auto de Infração apontado -— Presunção de veracidade 
dos atos pratii pela istração i pela prova tíbia - de 
improcedência mantida - RECURSO DESPROVIDO 

  

  

Ant. 6º São direitos básicas da consumidor: 

| - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 
  p por práticas no ir de pr e servi 
considerados perigosos ou nocivos;     
  

O Recorrente preliminarmente pede a anulação do Auto de Infração, 

pois no mesmo não estaria claro os locais onde foram encontrados os alimentos fora 

do prazo de validade. 

Tal informação não prospera, pois lendo o próprio Auto de Infração 

Nº 000094, o mesmo informa todos os produtos que estavam com o prazo de validade 

vencidos, e destaca que os pacotes de castanhas foram encontrados nas suítes do 
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estabelecimento. (Fls. 03). Ademais, todos os produtos que estavam com os prazos de 

validades vencidos, foram encontrados dentro do estabelecimento do Recorrente e 

certamente estavam sendo ofertados aos consumidores. 

Ainda em fase preliminar alega o Recorrente que na decisão 

administrativa do Procon, há um trecho que diz: “A empresa autuada ficou ciente que 

teria o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da infração para, querendo, 

apresentar defesa escrita, nos termos do Art. 35,1 do Dec. Federal nº 2.181/97, o que 

não o fez (grifo nosso). E mais a frente o Procon pontua as alegações da Recorrente 

na defesa (Fls. 35 e 36), tornando a decisão administrativa confusa, o que contraria, 

viola - de maneira irrefutável - os princípios constitucionais do contraditório e da ampla 

defesa. Afirmando em seguida que tais condutas tornam o auto de infração nulo 

O princípio do contraditório e da ampla defesa trata-se de princípio 

esculpido de forma expressa na Constituição Federal, podendo ser encontrado no 

artigo 5º inciso LV, in verbis: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 

aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes.” Ver-se, claramente na Decisão Administrativa do 

Procon de Cabedelo, que tais principios foram respeitados, visto que, à Recorrente 

apresentou a sua defesa e a mesma foi mencionada e analisada por aquele Órgão, 

vejamos: " DAS ALEGAÇÕES DA EMPRESA - A empresa afirma em sua defesa 

escrita que os produtos encontrados fora do prazo de validade estavam no interior da 

geladeira, localizada dentro do escritório administrativo e que por isso, não houve 

quaisquer prejuízos aos consumidores ou qualquer infração ao disposto na legislação 

que rege a matéria, razão pela qual, requer a improcedência da presente demanda” 

(Fis 26). Portanto, ao Recorrente, foi dada a oportunidade de defesa, o que foi feito. O 

que houve no parecer do Procon, foi apenas um erro de digitação, que não afetou em 

nada as formalidades legais do processo. 

Por último, alega preliminarmente que no preenchimento do Auto de 

Infração Nº 000094 há rasura, o que afronta os procedimentos previstos, tornando o 

alo administrativo ilícito, e pede a nulidade do Auto de Infração, por afrontar o Art. 35 

do Dec. Federal nº 2.181/97. 

No mérito o Recorrente afirma que não houve especificação do local onde 

foram encontrados os produtos com prazo de validade vencidos, bem como a 

quantidade de pacotes de castanhas encontrados. Afirma que a maior parte dos 

produtos com prazo de validade vencidos estavam na geladeira do escritório, não 

estando assim à disposição dos consumidores. Que o único produto encontrado com 

prazo de validade vencido nas suítes foi “um pacote de castanha" e mesmo assim com 

validade vencida de 15 (quinze) dias, que produto com data de validade vencida ou 

com falta de indicação de prazo de validade, não o torna automaticamente impróprio 

para o consumo ou capaz de acarretar prejuizos ao consumidor. Assim não existindo 

laudo pericial que ateste que a mercadoria estava imprópria para o consumo de 

terceiros, não há que se falar em presunção absoluta de lesividade à saúde dos 

consumidores (Fls.41 e 42). 

Diante o exposto, ante a regularização do fato gerador pelo Recorrente 

antes da constituição do débito, requer-se sejam recebidos e acolhidos os termos do 

presente Recurso Administrativo a fim de seja reconhecida a NULIDADE DO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. Não sendo acatada tal proposta, requer-se, ante 

CABEDELO RT 
a ausência de motivação que sustente o abusivo valor arbitrado, seja readequada tal 

quantia ao mínimo legal, nos termos da jurisprudência colacionada aos autos. 

O estabelecimento do Recorrente foi alvo de uma fiscalização por 

parte do Procon/Cabedelo, denominada “Dia dos Namorados”, na fiscalização ficou 

constatado que o Motel Veraneio não tinha os alvarás de funcionamento, dos 

bombeiros e sanitário, além disso foram encontrados diversos produtos com as 

datas de validades vencidas, diante de todas as irregularidades o Órgão 

Consumerista interditou o estabelecimento. 

O estabelecimento Motel Veraneio teve dois autos de infrações: o 

de nº 000094 que atesta os produtos com os prazos e validades vencidos e o de nº 

000095 que atesta a falta dos alvarás de funcionamento, dos bombeiros e sanitário. 

Na decisão administrativa do ProconCabedelo, o 

estabelecimento Motel Veraneio foi multado no valor de RS 2.625,00 (dois mil 

seiscentos e vinte e cinco reais), por ter infringido os Arts. 6º, | e 18º, 8 6º, LILE III. 

Analisando o presente recurso administrativo, em nenhum 

momento o Recorrente cita ou se defende pelo fato de estar funcionando 

irregularmente, sem os alvarás. O Alvará dos Bombeiros, atesta a segurança estrutural 

do local, o Alvará da Vigilância Sanitária atesta a adequação das estruturas aos 

requisitos sanitários legais, além de não ter o Alvará de Funcionamento, expondo os 

consumidores, tanto quanto a sua saúde como a sua vida, pois não há as garantias 

legais que os alvarás atestam. Tendo infringido assim o Art. 6º, inciso |. 

Ademais foram encontrados diversos produtos com as datas 

de validades vencidas, tanto dentro das suítes (castanhas de cajú), quanto fora (latas 

de cervejas, água de côco, pão de hambúrguer e cápsulas de café, colocando em risco 

e a saúde dos consumidores, infringindo os preceitos dos Aris. 6º, inciso | e 18, 

Incisos | e III, vejamos: 
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

| - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos 
provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos; 

    
  

  Art, 18. Os de de ou não 
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tomem impróprios ou 
inadequados aa cansuma a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles 
  da disparidade, com as indicaçõ da da 

ou icitária il as variaçõ de sua a 

podenda o consumidor exigir a suisdiçãã das partes viciadas, 

$ 6º São impráprias ao uso e consumo: 

1- os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 

H - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam.   
  

Por último a Recorrente alega que a multa aplicada pelo 

Procon/Cabedelo não observou os princípios conslitucionais da proporcionalidade e 

razoabilidade e fora aplicada sem quaisquer critérios e motivações, pedindo que a 

mesma seja readequada ao mínimo legal. 

Essa afirmação também não prospera, no parecer jurídico do 

Procon/Cabedelo, ver-se que que houve a dosimetria da pena, foi observado o que 

prescreve o Art. 57 do Código de Defesa do Consumidor. 

Nossa Jurisprudência é pacífica quanto ao tema, senão vejamos: 
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Tribunal de Justiça de Tocantins - THTO 
  

Processo: 00296406020198270000 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA. MULTA APLICADA PELO PROCON. PRODUTOS | 
IMPRÓPRIOS PARA COMERCIALIZAÇÃO. PROVIDÊNCIAS LEGAIS CABÍVEIS NÃO | 
COMPROVADAS PELO FORNECEDOR. MULTA PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. SENTENÇA | 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. | 

1. Estando devidamente comprovada nos autos à ocorrência do fato que aríginau o processo | 
administrativo e, por conseguinte, a muita, não há que se falar em análise do mérito 
administrativo pelo Poder Judiciário. 

2. O valor da multa revela-se coerente com a gravidade da prática da infração e com a condição 
econômica do infrator, por representar, de forma razoável e proporcional aos danos que poderiam 
ser aos em caso de dos p' 
considerando o intuito de estimular que atos como este não voltem a ser cometidos. 

3. Recurso conhecido e não provido. 

  

  

Tribunal de Justiça da Paraíba - TJPB 

Processo nº: 0801840-23.2020.8.15.0000 

Classe: AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) 

Assuntos: [Multas e demais Sanções] 

AGRAVANTE: COMERCIAL DE ALIMENTOS E J C LTDA 

AGRAVADO: ESTADO DA PARAÍBA 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. MULTA 
ADMINISTRATIVA DO PROCON. DECISUM A QUO QUE INDEFERE TUTELA PROVISÓRIA DE 
URGÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE O JUDICIÁRIO DEBRUÇAR-SE 
SOBRE O MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO. MULTA. ARBITRAMENTO EM PATAMAR, A 
PRINCÍPIO, RAZOÁVEL. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

“Ao Poder Judiciário é dada a possibilidade de apreciar os atos administrativos, sob a 

  

proporcionalidade, e não do seu mérito, sob pena de invasão da discricionariedade administrativa 
conferida pelo próprio legislador. n casu, deve ser mantido o valor da muita quando se observa a 

pafireea da infração cometida a consumidor, atendendo assim ao caráter pedagógico da sanção, 
causar enriquecimento ilícito do Município demandado”. (TJPB —- AC 

COOB47G-04 2043. 815.0071 Rel. Des. João Alves da Silva - 4º C. Civel —). 17/04/2018)     
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como partes as acima nominadas. 

ACORDA a Quarta Câmara Especializada Civel do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, 
integrando a decisão a certidão de juigamento constante dos autos 

  

Percebe-se que a conduta do Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, pondo em risco a saúde e vida do 

consumidor. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano e ensejando a 

reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  

Art. 57. A pena de muita, graduada de acordo com 2 grauidado da 
infração, a auferida e a ção ô do 
  

  

fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho 

de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais 

ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

  

Art 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela 

autoridade competente, a pena de multa será fixada 
considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do 

dano causado aos consumidores, a vantagem auferida com o ato 
infrativo e 8 condição econômica do infrator, respeitados os 
parâmetros estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei nº 
8.078, de 1990.       
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O Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, restando comprovada 

a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se proporcionalidade 

entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal ao 

Recorrente em R$ 2.625,00 (dois mil e seiscentos e vinte e cinco reais), por entender 

que a empresa possui condições econômicas de arcar com referido valor. 

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Municipio de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Éovoto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de Abril de 2021. 

  

  ELATOR   
ga 
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PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.247/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: ADAMASTOR CAVALCANTI DE MELO ME. 

RECORRIDO: PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

  

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de Abril de 2021. 

     

   

  

E 

AREA ETO 
PROCHRADOR-GERAL ADJUNTO 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

SABEDELO, Procuradoria Geral do Município 
Cabedelo, 30 de Abril de 2021 

  

PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.294/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S/A. 

RECORRIDO; EVALDO MACIEL DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. CANCELAMENTO. SOLICITAÇÃO DE 

REATIVAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA DO 

CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. DANO AO 

CONSUMIDOR ART. 14 DO CDC. DEVER DE INFORMAÇÃO 

AFRONTA AQ ART. 6, III, CDC. CONSTRANGIMENTO AFRONTA AO 

ART. 42 DO CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E 

VEROSSIMILHANÇA. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

PROPORGIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo & preceito 
constitucional (art. 5º, XXXI), regula as relações jurídicas havidas 
entre os fomecsdoras é consumidores, traçando princípios basilares 
nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 
definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 
integram o negócio jurídico 

m É imperioso salienter, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 

lado, HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. como fomecedora, e, de 

outro, EVALDO MACIEL DA SILVA como consumidor e, entre elas, 

um serviço. 

vw Conste-se ainda a vulnerabilidade da parts consumidora, ora 
Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido 
tal princípio como lei principiológica, tendo em vista ser o consumidor 
a perto econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 
de consumo frente ao fomecedor, ora Recorenie, conforme 
estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

» Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face 
da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
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comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuficiência haja 
visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 
autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 
aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 
conforme dispõe o art. 6º. Vill do Código de Defesa do Consumidor. 

tm Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 
estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 
prática encerra flagrante ofensa ao direito basilar da informação. 
sendo necessária a abertura da presente reclamação. bem como 
levar o caso ao poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer 
conduta por parte da empresa que visasse à setisfação da fine, 
devendo ser responsabilizada, bem como compelide a reparar os 
danos causados. 

a Verifica-se à proporcionalidade entre o dano causado e a multa 
aplicada, razão pela qual devo ser mantida a decisão de primeira 
instância. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e Negar provimento ao Recurso 

interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de primeira instância 

em todos os seus termos. 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por HIPERCARD 

BANCO MÚLTIPLO S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE 

CABEDELO que em decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada 

por EVALDO MACIEL DA SILVA. 

Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O Reclamante, ora recorrido, informou que possui o cartão de crédito 

da empresa HIPERCARD, numeração final nº 6975. Continuou aduzindo que recebeu a 

fatura com vencimento em 08 de julho de 2018, no valor de R$ 4.852,93 (quatro mil 

oitocentos e cinquenta e dois reais e novenia e três centavos), no entanto, efetivou o 

pagamento a menor, ou seja, o montante de R$ 3.150,00 (três mil, cento e cinquenta 

reais), conforme se verifica nas cópias dos documentos anexos. 

Aduziu ainda que ao tentar efetuar outras compras noutros 

estabelecimentos passados mais de 10 dias do pagamento, ao passar o cartão não foi 

aceito. Pois apareceu uma mensagem informando compra não autorizada. Desta 

forma, foi até uma das lojas da reclamada e conversou com um dos atendentes e foi 

informado que o cartão estava cancelada por falta de pagamento. 

Ocorre que o reclamante juntou aos autos do processo o comprovante de 

pagamento da fatura em questão, alegando que solicitou o desbloqueio dos serviços, 

mas até agora a reclamada se mantém inerte quanto ao problema e que não recebeu 

qualquer documento informando dos motivos do cancelamento do cartão. 

Desta feita, vem a este Órgão de Proteção e Defesa do Consumidor, solicitar as 

medidas cabiveis quanto ao atendimento de seus pedidos.(Fis 02 e 03) 

Devinamente notificada, a Recorrente compareceu à audiência não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 14) 

Em defesa administrativa, a Recorrente alega que o referido cartão foi 

cancelado em 10/07/2018, por motivo de cobrança do saldo devedor de R$ 5.930,60 

(cinco mil novecentos e trinta reais e sessenta centavos). Afirma ainda que o 

pagamento efetivado, no valor de R$ 3.150,00 (três mil cento e cinquenta reais), 

realizado em 09/07/2018, foi abatido do montante devido, mas não evitou o 

cancelamento do cartão que já se encontrava no referido processo de 66 a 70 dias em 

atraso. Fora localizado um acordo cadastrado em 15/06/2018, porém não foram 

contabilizados pagamentos para o mesmo, ocasionando sua quebra automática e 

posterior cancelamento definitivo do cartão. Como proposta de negociação do débito 

atualizado, no valor de R$ 3.022,91 (três mil e vinte e dois reais e noventa e um 

centavos), foram oferecidas as seguintes condições para escolha do reclamante: 

pagamento à vista de R$ 1.847,59; 10 parcelas de R$ 357,11; 20 parcelas no valor 
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de R$ 206,13; ou 30 parcelas de R$ 157,02. 

Continua afirmando que a sua postura encontra-se exclusivamente 

no foco de atender ao pleito efetuado pelo consumidor, o que se dessume das 

informações prontamente prestadas no presente caso. 

Assim, esclarecidos os fatos, solicitamos que a manifestação seja 

encerrada. 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe os arts.6º, III, 14, 31 e 42 do Código de 

Defesa do Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de R$ 4.644,00 

(quatro mil seiscentos e quarenta e quatro reais). 

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa, 

requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provido para reformar a 

decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que 

o valor arbitrado na aplicação da multa seja revisto, abservando os princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade. 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTO 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

  

pessoas que integram o negócio jurídico: 

CABEDELO 
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Art. 2º. Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire cu uriliza 
  

produto ou serviça como destinatário final. 

Art, 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividades de produção, montagem, criação, construção ou 
comercialização de produtos cu prestação de serviços.       

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, HIPERCARD 

BANCO MULTIPLO S/A. como fornecedora, e, de outro, EVALDO MACIEL DA SILVA 

como consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo o Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

Ant, 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
à sua 

  

atendimento das necessidades dos consumidores, o respei 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 
transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 

1- reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado 

de consumo:   
Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 
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Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 

vill - a facilitação da defesa de seus direitos, Inclusive com a inversão do 
8nus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do Juiz, 
for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências;       

Avançando na análise do presente recurso, o Recorrente argui 

preliminarmente que não cabe ao PROCON, na qualidade de órgão mediador e 

defensor dos direitos do consumidor, a incumbência de processar e julgar, ainda que 

administrativamente, questões contratuais, quiçá então impor sanção pecuniária de 

forma arbitrária e desarrazoada, tendo em vista a parcialidade do órgão consumerista. 

(Fis. 32) 

Essa preliminar não deve prosperar visto que é pacífico em nosso 

ordenamento jurídico a competência do PROCON em aplicar multa caso haja 

descumprimento das Leis de Defesa do Consumidor. Como prescreve o Art. 57 da Lei 

Consumerista: 

  

  

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo 

para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para 

os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela 
Lei nº 8.656, de 21.5.1983) 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 8.703, de 6.9.1993) 
    

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

CABEDELO 
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO. MULTA APLICADA PELO PROCON MUNICIPAL. CORSAN. 

DESABASTECIMENTO, MUNICÍPIO DE GRAVATAI a) Do processo administrativo. Não há qualquer 
  g! i ou mesmo ii no que na 

aplicação da multa à autora. b) Da presunção de veracidade e legalidade dos atos 
administrativos. Possibilidade de o Poder Judiciário analisar o mérito das decisões 
administrativas, apenas em casos excepcionalíssimos, quando flagrante e manifesta a ilegalidade 
do ato, Desabastecimento recorrente. c) Do quantum aplicado. O art. 57 do CDC diz que a multa 
será fixada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem aufarida e a condição econômica 
do fornecedor. Precedentes. d) Regime de pagamento. Pretensão de submissão ao regime de 
precatório para o pagamento da multa que não encontra amparo legal. RECURSO DESPROVIDO. ( 
Apelação Civel Nº 70079668091 , Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do R$, Relator: 
Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 03/04/2019).     
  

Ainda preliminarmente a Recorrente pede a nulidade da decisão 

administrativa do PROCON, por falta de fundamentação. (Fis. 34). 

Ora, analisando a decisão administrativa do PROCON Municipal, 

resta claro, que houve sim a fundamentação dos artigos que foram infringidos pela 

Recorrente: Falta de prévia informação ao consumidor do cancelamento do cartão de 

crédito, CDC Art. 6º, III; Por não ter sido informado previamente que o cartão seria 

cancelado, o consumidor passou por constrangimento, pois foi fazer compras e teve o 

crédito negado, CDC Art. 42; E reparação ao dano causado ao consumidor, que o 

fornecedor de serviços responde independentemente da existência de culpa, CDC Art. 

14. (Fis. 20 a 23). 

Vimos que o consumidor recebeu sua fatura com vencimento em 08 de 

julho de 2018, no valor de R$ 4.852,93 (quatro mil oitocentos e cinquenta e dois reais e 

noventa e três centavos), no entanto, efetivou o pagamento a menor, ou seja, o 

montante de R$ 3.150,00 (três mil, cento e cinquenta reais), conforme se verifica nas 
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cópias dos documentos anexos. Depois de 10 dias que realizou o pagamento, fora 

fazer compras e teve seu crédito negado. 

A Recorrente pode cancelar o cartão ou qualquer linha de crédito 

estando o cliente inadimplente, mas, para isso, precisa enviar um aviso prévio ao 

cliente, seja por telefone, e-mail, pessoalmente, entre outras alternativas, mas, vimos 

no caso em tela, que o consumidor não fora informado previamente, tanto quer tentou 

usar o cartão e o seu crédito foi negado. Ao não informar previamente o consumidor do 

cancelamento do cartão, a Recorrente infringiu o que preceitua o art. 6º, III, vejamos: 

  

Ant. 6º São direitos básicos do consumidor. 
1 - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 

serviços, com especificação correta de quantidade, 

características, composição, qualidade, tributos incidentes e 

preço, bem como sobre os riscos que apresentem;       

  

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul: 

  

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. AÇÃO COMINATÓRIA. 

CANCELAMENTO DO LIMITE DE CRÉDITO. COMUNICAÇÃO AQ CONSUMIDOR. FALHA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. Não obstante haja previsão contratu 
crédito fornecido ao consumidor deve ser informada com próvia e razoável antecedência, por 

  

, qualquer alteração no limite de 

| meia de notificação idônea, sob pena de violação ao dever de informação estabelecido no art. 6º, 
inc, Il do Código de Defesa do Consumidor. No caso dos autos, entretanto, tal comunicação 
prévia não foi observada, pelo réu, porquanto ausente prava neste sentido, o que configura falha 
na prestação de serviço passível de Indenização, configurando dano moral in re ipsa. Quanto ao 
pedido de restabelecimento dos limites do cartão de crédito, conta corrente e cheque especial, 
tenho que não merece prosperar, tendo em vista que o banco não pode ser obrigado a manter o 
contrato. VALOR DA CONDENAÇÃO. Para avaliação do dana maral sofrido, o órgão julgador deve 
atentar para a dupla finalidade da condenação: a compensatória que visa proporcionar lenitivo ao 
prejuízo causado ao consumidor é a pedagógica, cujo objetivo é desestimular a repetição de 
condutas semelhantes, sem, contudo, implicar enriquecimento. Valor da indenização que fixa em 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais). POR MAIORIA, RECURSO DE APELAÇÃO PARCIALMENTE 
PROVIDO, APLICAÇÃO A TÉCNICA DE JULGAMENTO DO ART. 942 DO CPC. (Apelação Civil, Nº 
70082745423, Vigésima Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Relator 
Jorge Maraschin dos Santos, julgado em: 30/10/20190 
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Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 

aos danos causados ao consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ao Recorrido, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão vejamos: 

Aria. O fornecedor de serviços responde, independentemente da 

existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos 

consumidores por defaitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

  por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça do Distrito federal e 

Territórios: 

  

CLASSE DO PROCESSO: 07449013120198070016 - (0744901-31,2019.8.07.0016 - Res. 65 CNJ) 

ÓRGÃO JULGADOR: TERCEIRA TURMA RECURSAL 

RELATOR: FERNANDO ANTÔNIO TAVERNARD LIMA 

CIVIL. BLOQUEIO INDEVIDO DE CARTÃO DE CRÉDITO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO À 

CONSUMIDORA. DANO MORAL CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A questão de direito 

material deve ser dirimida à luz das normas protetivas do CDC (Arts. 6º e 14). Il. No casa concreto, 
  k i a ão de serviças, E no ido do cartão de 
crédito da recorrida, sem prévia comunicação (CDC, Art. 6º, Il). No ponto, a despeito da mora de 4 
dias, a consumidora demonstrou o pagamento total da fatura em atraso (vencimento em 5.9.2019 
- ID 15482735, p. 1 e 4), em 9.9.2019, às 15h12 6 às 15h13. Assim, mostra-se indevida a restrição 
ao crédito da requerente ocorrida no dia 9.9.2019, às 19h00 (ID 15482736). IL. Os danos morais 
decorrem do abalo a dos atributos da fe em jal à di da vítima 
desencadeada pelo evento (CF, Art. 5º, V e X). IV. A abusiva conduta da Instituição financeira 
supera os limites do mero dissabor decorrente do inadimplemento contratual, na medida em que 
trouxe reflexos ao seio social e pessoal da consumidora (frustação da legitima expectativa em 

| utilizar os recursos que deverlam estar a ela disponíveis e constrangimento ao devolver as 
compras realizadas em mercado, por não dispor de outra forma ao pagamento dos insumos), 
tudo a subsidiar a reparação por danos morais. V. Confirma-se o proporcional quantum da 
reparação (R$ 1.500,00). condizente às circunstâncias do caso concreto. Ausente ofensa à   praibição de excesso a fundamentar a pretendida redução. VI. Recurso conhecida e improvido. I 

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 
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Sentença confirmada pelos próprios fundamentos. Condenada a parte recorrente ao pagamento 
das custas processuais. Sem honorários advocatícios à mingua de contrarrazões (Lei n. 9.099/95, 
Arts. 46 e 55). 

Decisão: 

CONHECIDO. IMPROVIDO. UNÂNIME   

Ademais, o consumidor, teve o seu cartão de crédito cancelado, não foi 

previamente informado do cancelamento, foi fazer compras e teve que passar pelo 

constrangimento de ter seu crédito negado, sendo essa conduta rechaçada pelo 

Código de Defesa do Consumidor, Art. 42, vejamos: 

  

Andz Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não 
será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de 

    constrangimento ou ameaça. 
  

Em sua defesa no presente Recurso, a Recorrente requer que seja o 

presente Recurso Administrativo recebido, conhecido & provido para preliminarmente, 

ser decretada a nulidade do processo administrativo ante o abuso do poder de polícia 

pelo órgão fiscal, bem como em razão da inobservância aos Princípios da Ampla 

Defesa e do Contraditório e, no mérito, declarar o arquivamento do processo 

administrativo, bem como o cancelamento da multa imposta, perante a ausência de 

conduta infrativa à legislação consumerista. 

Subsidiariamente, caso persista a penalidade, o que não se acredita, 

em atenção aos esclarecimentos prestados, bem como aos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, deve-se a multa ser reduzida ao mínimo legal. (Fis. 

40). 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados ao Consumidor.. 

CABEDELO 
E 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovasse a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 

  
Art. 57. À pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da 
infração, à aufarida e à içã ômica do 
fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1885, os valores cablveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 
municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
  

  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 

ca prática intrativa, extensão do cano causado aos consumidores, a 
vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 
infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

art. 57 da Lei nº 8,078, de 1990.       
A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se proporcionalidade 

entre o dano causado e a multa aplicada. 

Desta forma, mantemos a multa aplicada pelo Procon Municipal à 

Recorrente em R $4.644,00 (quatro mil seiscentos e quarenta e quatro reais), por 

entender que a empresa possui condições econômicas de arcar com referido valor. 

   



  

  

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

  

Conclui-se: 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 30 de Maio de 2021. 

  

CABEDELO 
PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.294/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S.A. 

RECORRIDO: EVALDO MACIEL DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO 

ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para manter a decisão de 

primeira instância em todas os seus termos. 

Ato continuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

    

      
VA 

4 A LC 
PES VALHO MARTINS 

f / 

PROCURADOR GERAL 
V / 

OCURADOR-GERAL ADJUNTO 

Página 35 

ESTADO DA PARAÍBA 
GOVERNO MUNICIPAL DE CABEDELO 

CABEDELO Procuradoria Geral do Município 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 

PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.337/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO CETELEM S/A. 

RECORRIDO: JOSÉ FÉLIX DA SILVA 

EMENTA: DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA DE CAPITAL. 

CARTÃO DE CRÉDITO. PARCELAMENTO. SOLICITAÇÃO DE 

QUITAÇÃO. AUSÊNCIA DE ATENDIMENTO DA DEMANDA DO 

CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. COBRANÇA 

INDEVIDA ART. 42 DO CDC. DANO AO CONSUMIDOR ART. 14 DO 

CDC. PRINCÍPIOS DA HIPOSSUFICIÊNCIA E VEROSSIMILHANÇA, 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE, 

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. 

1. O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 
constitucional (art. 5º, XXXIN), regula as relações jurídicas havidas 
entre os fornecedoras é consumidores, traçando princípios basiteres 
nos quais se funda a sistemática das relações de consumo, 
definindo, já em seus primeiros dispositivos, as pessoas que 
integram o negócio jurídico 

Eq É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um 
fado, BANCO CETELEM S.A. como fornecedora, e, de outro, JOSÉ 
FÉLIX DA SILVA como consumidor e, entre elas, um serviço. 
Con: 
Recorrida, tendo o Cédigo de Defesa do Consumidor estabelecido 

e se ainda a vulnerabilidade de parte consumidora, ora 

  

fel princípio como lei principiotógica, tendo em vista ser o consumidor 
a parte econômica, jurídica e tecnicamente mais fraca nas relações 
de consumo frente ao fomscedor, ora Recorrente, conforme 
estabelece o art. 4º, ! do Código de Defesa do Consumidor. 

dd Desta maneira verifica-se a verossimilhança das alegações em face    

da apresentação dos documentos acostados aos autos que 
comprovam as alegações. Verifica-se ainda a hipossuticiência haja 
visto que a Recorrente possui melhores condições de trazer aos 

  

CABEDELO, 
autos os documentos necessários ao esclarecimento da lide, sendo 
aplicado a inversão do ônus da prova em face do Recorrente 
conforme dispõe 0 art. 6º, VI! do Código de Defesa do Consumidor. 
Porcobe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que e 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, sendo que tal 
prática encerra flagrante ofensa ao direito basilar da informação, 

sendo necossária a abertura da presente raclamação, bem como 
levar o caso aa poder judiciário, não havendo ainda assim qualquer 
conduta por parte da emprasa que visasse à satisfação da lide, 
devendo ser responsabilizada, bem como compeliia a reparar os 
danos causados. 

a Verifica-se que não há proporcionalidade entre o dano causado é a 
ão de 

  

multa aplicada, razão pela qual deve ser reformada a dk 
primeira Instância tão somente quanto ao valor pecuniário a ser 

suportado pela Empresa Recorrente. 

ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria 

Geral de Cabedelo, por unanimidade, conhecer e dar provimento parcial ao 

Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para reformar em parte a decisão 

de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela 

empresa Recorrente Banco Cetelem S/A. Fixando a multa em R$ 3.224,00 (três mil 

duzentos e vinte e quatro reais) 800 UFMC - (Unidade Fiscal do Município de 

Cabedelo). 

RELATÓRIO 

Trata-se de Recurso Administrativo interposto por BANCO CETELEM 

S/A. em face da decisão proferida pelo PROCON MUNICIPAL DE CABEDELO que em 

decisão originária julgou procedente a reclamação apresentada por JOSÉ FÉLIX DA 

SILVA 
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Tecidas essas considerações iniciais, cumpre trazer à baila os motivos 

que ensejaram a propositura da Reclamação perante o Procon Municipal de Cabedelo. 

O Reclamante, ora recorrido, informou que em 05/05/2018 entrou em 

contato com a Recorrente para solicitar o valor do para quitação do débito, na ocasião, 

foi informado que constavam parcelamentos, inclusive com parcelas a vencer no valor 

de R$ 307,79 (trezentos e sete reais e setenta e nove centavos), foram 12 parcelas, 

sendo que o Recorrido já havia pago 04 parcelas, diante da solicitação, iria fazer a 

retirada dos juros das parcelas vincendas de todo parcelamenta existente. Narra ainda 

que recebeu a informação que havia uma fatura no valor de R$ 1.996,33 (hum mil 

novecentos e noventa e seis reais e trinta e três centavos), com vencimento em 

05/05/2018 e o total do parcelamento a vencer no valor de R$ 4.290,03 (quatro mil 

duzentos e noventa reais e três centavos), com pagamento previsto para 14/05/2018, 

sendo passado o código de barras. Em 09/05 entrou em contato com a Recorrente 

informando que faria a quitação no dia 17/05/2018 e assim o fez. Ao receber a fatura 

do mês subsequente, verificou que ainda havia a cobrança do referido parcelamento, 

ou seja, havia quitado o débito com adiantamento das parcelas e ainda estava sendo 

cobrado. Por fim, disse que tentou inúmeras vezes contato com a Recorrente na 

iminência de solucionar a questão, porém não obtendo resposta. 

Assim, não havendo solução do problema, não restou alternativa ao 

Recorrido, senão a busca do órgão consumerista municipal visando auxiliar na solução 

da lide. 

Devidamente notificada, a Recorrente compareceu à audiência não 

havendo acordo entre as partes (Fls. 12). 

Em defesa administrativa, a Recorrente alega que o Recorrido possui o 

cartão de crédito adquirido em 06 de janeiro de 2008, que o Recorrido por liberalidade 

realizou o cancelamento do parcelamento da fatura, bem como, o estorno cabrados à 

títulos de juros, desta forma , o valor de R$ 292,01 (duzentos e noventa e dois reais e 

um centavo) passou a integrar o total da fatura. Ademais, informa que o valor pago 

pelo consumidor de R$ 4.290,03 (quatro mil duzentos e noventa reais e três centavos), 

fora utilizado para abatimento das faturas pendentes de pagamento. Que o cartão 

estava em dia. 

fr 
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Continua afirmando que a sua postura encontra-se exclusivamente no 

foco de atender ao pleito efetuado pelo consumidor, o que se dessume das 

informações prontamente prestadas no presente caso. 

Assim, afirma que não empreendeu com imposição de ônus ou 

onerosidade excessiva (artigo 6º, V, do CDC) em desfavor do consumidor, merecendo 

a presente reclamação ser considerada como atendida, impondo-se o seu 

arquivamento. (Fls. 15 a 20). 

Em decisão administrativa, o Procon Municipal reconheceu que a 

conduta da Recorrente infringiu o que dispõe o art. 14 e 42 do Código de Defesa do 

Consumidor, aplicando a penalidade de multa no valor de RS 10.530,00 (dez mil 

quinhentos e trinta reais) 

  

Devidamente intimada da decisão, a empresa Recorrente interpôs o 

presente Recurso Administrativo reiterando os termos apresentados na defesa. 

requerendo ao final que o presente recurso seja conhecido e provida para reformar a 

decisão de original excluindo a multa aplicada, ou, em sendo considerada culpada, que 

o valor arbitrado na aplicação da multa seja revisto, observando os princípios da 

Razoabilidade e Proporcionalidade 

É o breve relato, passo a decidir. 

voTOo 

O Código de Defesa do Consumidor, obedecendo a preceito 

constitucional (art. 5º, XXXII), regula as relações jurídicas havidas entre os 

fornecedores e consumidores, traçando princípios basilares nos quais se funda a 

sistemática das relações de consumo, definindo, já em seus primeiros dispositivos, as 

pessoas que integram o negócio jurídico 
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Art. 2º. Consumidor é toda pessoa fisica ou jurídica que adquire ou utiliza 

praduto ou serviço como destinatário final. 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que 
desenvolvem atividades de produção. montagem, criação, construção ou 
comercialização de produtos ou prestação de serviços.   

É imperioso salientar, inicialmente, que o caso em cotejo 

consubstancia-se em uma relação de consumo, havendo, de um lado, BANCO 

CETELEM S/A. como fornecedora, e, de outro, JOSÉ FÉLIX DA SILVA como 

consumidor e, entre elas, um serviço. 

Consta-se ainda a vulnerabilidade da parte consumidora, ora 

Recorrida, tendo a Código de Defesa do Consumidor estabelecido tal princípio como lei 

principiológica, tendo em vista ser o consumidor a parte econômica, jurídica e 

tecnicamente mais fraca nas relações de consumo frente ao fornecedor, ora 

Recorrente, conforme estabelece o art. 4º, | do Código de Defesa do Consumidor. 

Vejamos. 

  

  
Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o 
atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sus 
dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

transparência & harmonia das relações de consumo, atendidos os 
seguintes princípios: 

L- da li do idor no 

de consumo;       

Verifica-se ainda a hipossuficiência haja vista que a Recorrente possui 

melhores condições de trazer aos autos os documentos necessários ao esclarecimento 

da lide, sendo aplicada a inversão do ônus da prova em face do Recorrente conforme 

dispõe o art. 6º, VIII do Código de Defesa do Consumidor. 

CABEDELO 
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Art. 6º São direitas básicas do consumidor: 
  

Vil - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 
ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do julz, 
for verossimil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as 
regras ordinárias de experiências;       

Avançando na análise do presente recurso, vimos que houve um 

acordo entre o consumidor, ora Recorrido e o Recorrente, onde o primeiro pagaria o 

valor de R$ 4.209,03 (quatro mil duzentos e nove reais e três centavos), acontece, que 

depois de ter efetuado o pagamento do referido acordo, a Recorrente voltou a cobrar 

indevidamente, mesmo a dívida sendo paga de forma integral. 

Deve-se observar que a responsabilidade do fornecedor em relação 

aos danos causados ac consumidor é objetiva, independentemente de culpa, com base 

no defeito, dano e nexo causal entre o dano ao consumidor e o defeito do serviço 

prestado. 

Não restou dúvidas que o serviço prestado pelo Recorrente causou 

dano ao Recorrido, infringindo assim o que preceitua o Art. 14 do CDC, senão vejamos: 

  
[Aria O Tornecedor de serviços responde, independentemente de 
existência de culpa, pela reparação dos danos causados 208 
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como 

  | por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 
  

É sabido que as taxas cobradas a título de parcelamento de dívida de 

cartão de crédito já onera bastante o lado mais fraco da relação de consumo, ou seja, o 

consumidor. No caso em análise, o Recorrido entrou em contato com o Recorrente, a 

fim de saldar toda sua dívida junto a ele, firmando um acordo, onde fora lhe passado o 

valor total de R$ 4.209,03 (quatro mil duzentos e nove reais e três centavos), para 
quitação total da dívida. Para sua surpresa, depois de ter reunido grande esforço para 

soldar toda sua dívida, a Recorrente na fatura seguinte, não cumpre com o acordado e 

ainda cobra pelo parcelamento quitado. 
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A Recorrente informa no Recurso Administrativo, que o valor pago pelo 

Recorrido R$ 4.209,03 (quatro mil duzentos e nove reais e três centavos), seria para 

abatimento das faturas pendentes de pagamento e que o Recorrido, em nenhum 

momento, comprovou a suposta ilicitude, que se limitou apenas a alegar (Fis 75 a 84). 

Acontece que no âmbito das relações de consumo, como direitos 

fundamentais do consumidor, por ser a parte mais frágil da relação, a inversão do ônus 

da prova a seu favor. 

Neste sentido decidiu o Tribunal de Justiça da Paraíba - TJ-PB: 

  

  

0802498-54-2014.8.15.0001 

Classe - Apelação Cível 

Órgão Julgador - 3º Câmara Cívil 

Relator - Des. Marcos Cavalcanti Albuquerque 

Origem - TJPB - Tribunal Pleno, Câmara Seções Especializadas 

Tipo de Documento - Acórdão 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇOS EM FATURA 

DE CARTÃO DE CRÉDITO. PROCEDÊNCIA PARCIAL. INSURREIÇÃO DA AUTORA. INVERSÃO DO 

ÔNUS DA PROVA. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. IMPOSSIBILIDADE. FALHA 

NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. MERO DISSABOR E 

ABORRECIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO DO APELO 

  

    

A recorrente não trouxe no presente recurso, nada que comprovasse 

que não houve o acordo firmado pelo consumidor, e, embora tenha recebido o valor 

pela quitação total da divida, ainda cobrou o consumidor pelos débitos pagos. 

Essa cobrança indevida pela Recorrente infringiu o que preceitua o 

Art. 42, Parágrafo único do CDC, vejamos o que nos ensina a Lei Consumerista: 

CABEDELO II 

  

fart 42 - Parágrafo Único. O consumidor cobrado em quantia indevida 

lem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou 
kem excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 
hipótese de engano justificável.     
  

Em sua defesa no presente Recurso, a Recorrente informou que 

atendeu às solicitações do Recorrido, que não houve qualquer ocorrência de infração, 

pede que a decisão de primeiro grau seja reformada em sua integralidade e, caso, não 

assim entenda, que seja revista a pena de multa aplicada, observando os princípios da 

legalidade, proporcionalidades e razoabilidade. (Fls.84) 

No caso em apreço, a parte Recorrida demonstra que fez um acordo 

com a parte Recorrente onde quitou todo o seu débito, porém, no mês subsequente foi 

novamente cobrado pela divida já quitada, tentou por diversas vezes o contato com a 

Recorrente não obteve êxito. Tendo que buscar solução através do Órgão 

Consumerista Municipal (Fls. 02 e 12). Entretanto todas as tentativas foram 

frustradas. 

Percebe-se que a conduta da Recorrente não correspondeu ao que 

estabelece o Código de Defesa do Consumidor, na medida em que nada fez quanto 

aos danos causados à Recorrida. 

Assim sendo, a Recorrente nada trouxe aos autos que comprovassa a 

ausência de ilicitude nas suas condutas, restando configurado o dano ao consumidor 

ensejando a reprimenda do órgão consumerista. 

Como conhecido, o art. 57 do Código de Defesa do Consumidor 

estabelece que a multa administrativa aplicada pelo órgão consumerista deve levar em 

consideração a gravidade da conduta, da vantagem auferida e da condição econômica 

do fornecedor. Vejamos. 
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Art. 57. A pena de multa. graduada de acordo com a gravidade da 
infração, à auferida e à econômica do 
fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, 
revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 
1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estadueis ou 
municipais de proteção ao consumidor nos demais casos 
  

Em mesmo sentido segue o art. 28 do Decreto nº 2.181/97: 

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 dl    a Decreto pela autoridade 

competente, a pena de multa será fixada considerando-se a gravidade 
da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, a 
vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do 
infrator, respeitados os parâmetros estabelecidos no parágrafo único do 

| art, 57 da Lens 8.078, de 1980     

A Recorrente praticou conduta que afronta diretamente o Código de 

Defesa do Consumidor, havendo falha na prestação do serviço, bem como manteve 

uma posição inerte na busca por uma composição para efetiva solução da lide, 

restando comprovada a gravidade da infração. 

No tocante à proporcionalidade da multa, verifica-se 

desproporcionalidade entre o dano causado e a multa aplicada 

Desta forma, reformamos a decisão proferida pelo Procon Municipal à 

Recorrente, tão somente quanto o valor pecuniário a ser suportado pela empresa 

Recorrente Banco Cetelem S/A. 

Conclui-se: 

Ex expositis, é por tudo mais que dos autos consta, resta comprovado 

que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do Consumidor e 

que não restou comprovada a desconstituição da ilicitude dos atos praticados, 

CONHEÇO E DOU PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso interposto, para reformar 

em parte a decisão de primeira instância tão somente quanto o valor pecuniário a ser 

suportado pela empresa Recorrente Banco Cetelem S/A. Fixando a multa em R$ 

CABEDELO 
RE 

3.224,00 (três mil duzentos e vinte e quatro reais) 800 UFMC - (Unidade Fiscal do 

Município de Cabedelo. 

É o voto. 

Subscreve em, 

Cabedelo, 26 de Fevereiro de 2021. 
A , 

35º A oa ul dub 
nspitto SE ANA BE GINVEIRA 

f RELTOR( | 
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PROCESSO Nº 25.004.001.18-0000.337/2018 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RELATOR: Dr. MARCÍLIO JOSÉ VIANA DE OLIVEIRA 

RECORRENTE: BANCO CETELEM S.A. 

RECORRIDO: JOSÉ FELIX DA SILVA 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. 

Ex expositis, e por tudo mais que dos autos consta, restando 

comprovado que a prática da Recorrente constitui infração ao Código de Defesa do 

Consumidor ACORDAM a Turma de Recursos Administrativos da Procuradoria Geral 

do Município de Cabedelo, por unanimidade, CONHECER E DAR PROVIMENTO 

PARCIAL ao Recurso interposto, nos termos do Voto do Relator, para reformar a 

decisão de primeira instância tão somente quanto o valor pecunii 

  

io a ser suportado 

pela Recorrente fixando a multa no quantum de R$ 3.224,00 (três mil duzentos e 

vinte e quatro reais) 800 UFMG - (Unidade Fiscal do Município de Cabedelo. 

Ato contínuo, por motivo de segurança jurídica: 

1. Faça-se a necessária autuação do feito. 

2. Remeta-se os autos ao Procon Municipal de Cabedelo para conhecimento das 

fundamentações acima encartadas, para tanto anexe cópia da presente decisão, 

tomando, assim, as providências que entender cabíveis. 

3. Certifico que a presente Decisão apenas produzirá seus efeitos após a devida 

assinatura do Procurador Geral e Procurador Geral Adjunto e posterior publicação no 

veículo oficial do município. 

Faça-se tudo com os cumprimentos de estilo. 

Subscreve em, 

A IN copa. 26 de Fevereiro de 2021. 

o 

| 

dal ÓBREGA NETO 

PROCURADOR-GERAL ADJUNTO 

  

   

  

   

PUBLICAÇÃO 
FIXAÇÃO 

Sede da Câmera Municipal de Cabtdelo(PB) 
CR!" doar, A7 deLOM) 

DN    ESTADO DA PARAIBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANEDELO!     

VISTO 
  

ATO DO PRESIDENTE Nº 024/2021 ] 
  

  
Dispõe sobre o horário de expediente da Câmara 
Municipal de Cabedelo (PB). e dá outras 
providências 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO (PB), no 
uso de suas atribuições legais e, com fundamento legal no art. 19. da Resolução nº 158/2006 
(Regimento Interno da Casa): 

  

RESOLVE 

Art. 1º O horário de expediente ao público da Câmara Municipal de Cabedelo. 

Estado da Paraíba, enquanto perdurar a situação de pandemia será de segunda a quinta-feira, 
dus 08h00min às 14:00min. tanto Sede como em seu Anexo. 

Parágraio único. Poderá haver expediente interno nos órgãos desta Casa 
Legislativa às sextas-feiras para atender situações funcionais especiais e urgentes a critério da 
Presidente ou dos titulares das Secretarias. 

Art. 2º OO expediente nos “Gabincies dos Vereadores” no Anexo do prédio 
Sede será exclusivamente interno, realizado às segundas. quartas e sextas-feiras, das 
08h00mim às 14h00mim, tendo acesso ao recinto o Vereador e os “assessores parlamentares” 
em sistema de rodízio. 

8 1º Considera-se “assessor parlamentar” para efeito deste Ato os cargos do 
Grupo de Apoio Parlamentar — Símbolo PL-AP e os ocupantes de cargos cm comissão ou 
efetivos postos à disposição do “Gubinete do Vereado! 

$ 2º São vedados o acesso e a presença de visitantes e do público em geral nos 
“Gabinetes dos Vereadores”, enquanto perdurar a pandemia. 

83º Os assessores parlamentares não presemte pelo rodízio no “Gabincie do 
Vereador” prestarão os seus serviços por teletrabalho. 

    

   

Art, 3º No ambiente de trabalho serão observadas as regras de distanciumento 
social, disponibilizando-se álcool cm gel para higienização das mãos e, a utilização de 
máscara de proteção contra o COVID-19 será obrigatória por parlamentares e servidores. 

Parágrafo único. O número de servidores será reduzido ao extremamente 
necessário à realização dos trabalhos. 

  

Art, 4º Será aplicado, excepcionalmente, um sistema de rodízio dos servidores 
dos órgãos desia Casa Legislativa, sob o controle da chefia imediata. 

Parágrafo único. Sempre que possivel. o afastamento de servidores dar-se-á 
sab regime de teletrabalho 
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Art. 5º Como medidas individuais recomenda-se que servidores = vereadores 

com sintomas respiratórios fiquem restritos aos seus domicílios, ausentando-se do scu 

trabalho na Câmara Municipal 
Parágrafo único. O servidor comunicará ao chefe imediato que fará o abono 

das faltas, mediante atestado médico, se o afastamento perdurar acima de três dias. 

Art. 6º A jornada de trabalho dos servidores efetivos e comissionados da 

Câmara Municipal de Cabedelo (PD), será de 6 (seis) horas ininterruptas, com intervalo de 
quinze minutos. 

$ 1º O registro de assiduidade c pontualidade dos servidores efetivos e 

comissionados será realizado, mediante o controle frequência por meio de folhas de pontos. 

2º O registro de presença é de responsabilidade individual do servidor para 
correta aferição da sua pontualidade e assiduidade para o cômputo do cumprimento integral da 
jornada semanal de trabalho. 

$ 3º A fiscalização e o controle do horário de trabalho dos servidores são de 
responsabilidade da chefia imediata. 

Art, 7º À falta do registro do ponto, a atraso ao serviço e a saída antecipada, 
sem autorização da chefia imediata, acarretarão, além das medidas administrativas cabíveis, o 

respectivo desconto salarial 
Parágrafo único. Somente serão consideradas justificadas as ausências ao 

serviço nas situações previstas em lei ou em regulamento. 

Art, 8º Poderá ser dispensado parcial ou imegralmente do registro de ponto o 
servidor que, devidameme autorizado pela chefia imediata, estiver em cumprimento de missão 
ou serviço externo. 

Art, 9º Fica vedado ao servidor eferuar registro de efetividade além dos limites 
de sua jornada de trabalho, exceto se previamente autorizada à prestação de servi 
extraordinário ou a compensação de horários, autorizado pela chefia imediata e observada à 
legislação específica. 

   

Art, 10. Ficam dispensados do centrole de ponto os servidores: 
I - do Grupo de Direção Instizucional — Simbolo PL-DI, que terão o seu 

desempenho avaliado pela Presidênci 
Il — do Grupo de Apoio Parlamentar — Símbolo PL-AP, e os servidores efetivos 

ou comissionados que estejam à disposição dos Gabinetes Parlamentares, que terão o seu 
desempenho avaliado pelo Vereador a que esteja vinculado. 

Parágrafo único. Deverão os parlamentares. apresentar à Secretaria 
Administrativa, declaração de assiduidade e pontualidade dos servidores de que trata o inciso 

II, deste artigo, até o dia 15 de cada mês. 
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Art. 11. As Sessões Ordinárias na modalidade remota híbrida. por 
videoconferência serão realizadas semanalmente, apenas as terças-feiras, com início às 
19h00min, nos termos do Ao da Mesa nº 006/2021 

8 1º O horário de expediente noturno ocorrerá das 18h30min às 23h00mn 

destina-se a possibilitar o funcionamento das atividades de Plenário. 

$ 2º O número de servidores do legislativo será reduzido ao extremamente 
necessário à realização dos trabalhos. 

  

Art. 12. A Secretária Administrativa da Câmara Municipal, através do Setor de 

Recursos Humanos, apurará a frequência dos servidores, mediante folha de ponto para efeito 
de desconto das faltas na folha de pagamento, bem como receberá quaisquer reclamações pela 
ausência de servidor ao expediente. 

Art. 13. Este Ato cntra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 1d. Revogam-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de Cabedelo, Estado da Paraíha, “Casa Luiz de Oliveira 

Lima”, em 02 de agosto de 2021. f 

  

AM 
Ver. sol Eotfinno 

Presidente 
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Sede de Cimera Municipa! de Cahedelo(PB) 
(81 emana, RI deLOM) 

  

Dia:   OM 108 20 2A 
ESTADO DA PARAÍO T 

CÂMARA MINICIPAL DE CADEDELO to bingo 
o SS MNTO 

ATO DA MESA Nº 006/2021 

  

AP ROAD. ds DISPÕE SOBRE AS $ ES HÍBRIDAS EM 

di BS ni FACE DO ENFRENTAMENTO — DA 
E A PANDEMIA DO CORONAVÍRUS (COVID-19). 
Pesitene NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CABEDELO (PB), E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO 
(PB), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18. incisos | e II da Resolução nº 
158/2006 (Regimento Interno da Casa), e: 

  

Considerando as orientações e recomendações do Ministério da Saúde do 
Brasil e da Organização Mundial de Saúde, no sentido de evitar aglomerações de pessoas: 

Considerando o Plano de Contingência Municipal para enfrentamento da 

  

pandernia; 

  

Cunsiderando a nec jade de continuidade das medidas de enfrentamento da 
emergência de saúde pública em face da persistência da pandemia do novo coronavírus 
(COVID- 19) inclusive o surgimento de novas cepas do vírus. bem mais contagiosas; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Fica estabelecido neste Ato us sessões híbridas com vistas ao 
enfrentamento da pandemia do coronavirus: definidas as regras e o rito de procedimentos das 
sessões híbridas da Câmara Municipal de Cabedelo (PB). em observância as medidas de 
isolamento e distanciamento social, visando conter a disseminação do coronavírus no 
Municipio, inclusive em face do surgimemo de novas cepas do vírus, bem mais contagiosus, 
evitando-se assim, aglomerações no prédio Sede desta Casa Legislativa. 

    
   

  

Art. 2º A Câmara Municipal realizará as sessões deliberativas ordinárias c 

extraordinárias, na modalidade híbrida, com transmissão ao vivo com som e imagem em 

tempo real pela rede mundial de computadores, por intermédio da mídia social “youtube” da 
Câmara Municipal na Interner, vedado o avesso da população em geral ao recinto e suas 
dependências. enquanto perdurar a pandemia do COVID-19. 

1º Nas sessões híbridas a participação dos Vereadores será remota e, 
presencial, em relação aos parlamentares Membros da Mesa e Líderes 

$ 2º As discussões e votações, na modalidade remota, consistem no usc de 
soluções tecnológicas aplicadas ao legislativo e regras e rito de procedimentos, na apreciação 

das matérias legislativas, por áudio e vídeo. . 
$3º A apreciação das matérias legislativas será na modalidade híbrida apenas 

A as deliberações do Plenário. 
8 4º Nas Comissões as reuniões e deliberações serão de forma presencial, 

observadas as regras de distanciamento social.      

  

       

  

. ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO 

Art, 3º No ambiente de trabalho serão observadas as regras de distans lamento 

social, disponibilizando-se álcool em gel para higieni 
máscara de proteção contra o COVID-19 será obrigatória por parlamentares e servidores. 

Parágrafo único. O número de servidores será reduzido ao extremamente 

necessário à realização dos trabalhos. 

  

Art. 4º As sessões ordinárias ou extruurdinárias, na modalidade híbrida, devem 

seguir, no que for possível, o Regimento Interno da Câmara Municipal, mediante regras e rito 

de procedimentos e de soluções tecnológicas. com a funcionalidade de transmitir as sessões 

híbridas em áudio e vídeo. 

  

Art. 5º A sessão ordinária ou extraordinária, na modalidade híbrida, funcionará 

de forma remota com o uso de sistemas de videoconferência e de votação eletrônica, e 

permitirá a participação a distância do Vereador nos debates c volação das matérias 

legislativas, aos moldes da presença física. compreendendo: 
- funcionamento cm equipamentos de comunicação móvel (aparelho 

celular/tablet) ou em equipamentos concetados à rede mundial de computadores (internet), 

que garantam a autenticidade e reconhecimento dos parlamentares: 
MI - exigência de requisitos para verificação de presença e participação nas 

cs dos Vereadores: 
HI - permissão de acesso simultâneo de até 100 (cem) conexões: 
IV - gravação da integra dos debates e dos resultados das votações. 

constituindo-se para todos us efeitos em “ata eletrônica” na qual constará na integra o registro 

do ocorrido na respectiva sessão; 
V- permissão e controle do tempo para o uso da palavra dos Vereadores; 
VI - registro de votação nominal e aberta dos Vereadores, por meio de 

videoconferência, 

VII - captura de imagem e/ou áudio identificador nas discussões e votações: 

VIII - disponibilização do resultado da matéria legislativa, somente quando 

ultimar a votação: 

IX — proclamação do resultado pela Presidência. 

      

deliberaçõs 

  

Art, 6º As sessões ordinárias, na modalidade híbrida, scrão realizadas às terças 
feiras, com início às 19:00 horas; as extraordinárias quando convocadas pelo Presidente da 
Câmara com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para deliberação de matérias 
legislativas consideradas urgentes ou de interesse público relevante. nos termos regimentais. 

I - as sessões, na modalidade híbrida, serão públicas. complementadas pela 
transmissão simultânea nos canais de mídia institucionais e a disponibilização do áudio e do 
vídeo; 

  

II - ao iniciar a sessão, os Vereadores no exercício do mandaio receberão 
endgreço cletrônico e/ou código de acesso para 2 devida conexão remota; 

HT - os registros de presença e de votação serão realizadas pela Presidência da 
Cámara Municipal; 

Iv 

  

» ser conectado. o Vereador terá o registro de presença validado para 
todas os efeitos; 

de fo 
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ESTADO DA PARAÍSA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO 

— a sessão na modalidade híbrida será iniciada pelo Expediente destinado à 
apreciação da ata de sessão anterior e a leitura dos expedientes dirigidos à Mesa ou ao 
Presidente de interesse do Plenário, passando-se, em seguida. para a Ordem do Dia, destinada 
a discussão e votação das proposições sujeitas à deliberação do Plenário; 

VI - Os requerimentos serão apreciados pelo Plenário em bloco, por autoria 
parlamentar, observado o previsto no $ 6º do art. 73, do Regimento Interno. 

    

    

Parágrafo único. As sessões ordinárias ou extraordinárias, na modalidade 
híbrida, deverão ter a duração máxima de 2 (duas) horas, sob pena de nulidade da deliberação. 
ressalvada se iniciada a votação da proposição. sendo nesta hipótese, prorrogada a sessão até a 
conclusão da votação. 

    

Art. 7º As sessões ordinárias, na modalidade hibrida, terão a sua pauta definida 

pelo Presidente, na forma regimental. 
& 1º Somente serão submetidos ao sistema remoto de votação os projetos que 

estiverem em condições de figurar na pauta da Ordem do Dia, instruídos com as pareceres das 

Comissões. 
$ 2º Os avulsos das matérias pautadas na Ordem do Dia deverão ser 

disponibilizados previamente, por meio eletrônico com as emendas e vs pareceres, conforme o 
caso. 

$ 3º Os requerimentos de esclarecimento sobre ara da administração ou da 
economia interna da Câmara; apelo ou providências as autoridades públicas; moção de 
protesto, repúdio, apoio, pesar por falecimento, congratulações. aplausos ou louvor; e pedidos 
de informações, serão recebidos até as 13:00 horas do dia da sessão ordinária deliberativa, 

impressos ou por via eletrônica, devidamente assinado pelo parlamentar 
8 4º Somente poderio ser apresentados e apreciados pelo Plenário, até 02 (dois) 

requerimentos de autoria de um mesmo parlamentar. 
g 5º Os requerimentos de que trata o $ 2º sujeitos a upreciação do Plenário 

serão disponibilizados, por meio eletrônico, para o conhecimento ce todos os Vercadores pelo 

menos duas horas antes da sessão de sua deliber: 
$ 6º Os requerimentos serão apreciados pelo Plenário “em bloco por autoria 

parlamentar”, com votação em separado, se houver divergência na discussão ou no caso de 
destaque para esse fim. 

    

Art, 8º Anunciada pelo Presidente a matéria em discussão na Ordem do Dia, 

serão permitidas o uso da palavra pelos parlamentares para discussão, por ordem de inscrição. 
$ 1º A chamada para o uso da palavra scrá, por ordem de inscrição, mediante 

sinal convencionado pelo Presidente da sessão. 
$ 2º O Vereador só poderá fazer uma inscrição para discussão de cada 

propositura em apreciação na Ordem do Dia, pelo tempo improrrogável de 3 (três) minutos, 
com apartes, permitida uma cessão de tempo. 

$ 3º Considera-se “propositura” para o efeito do parágrafo anterior o “bloco de 
requerimentos” por autoria parlamentar. 

84º O aparte não poderá exceder a um minuto e incluem-se no tempo 
desyinado ao orador. 

      

  

     

  

ESTADO DA PARAIBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO 
  

8 5º Não havendo oradores inscritos, o Presidente dará por encerrada a 

discussão, passando para o encaminhamento da votação pclos líderes, nos termos regimentais. 

Art. 9º O sistema de votação por mcio virtual, de forma remota, identificará o 

posicionamento do voto do parlamentar com as opções: “SIM”, “NÃO” e “ABSTENÇÃO”. 
$ 1º A chamada para a votação nominal na sessão híbrida, será fe 

Presidente, por ordem alfabética do nome parlamentar, que responderão “sim” ou 

conforme aprovem ou rejeitem a matéria em votação, registrando-se as abstenções 

$ 2º Para registrar o voto. o Vereador que participa remotamente deverá 
posicionar-se frente à câmara de seu dispositivo para a captura da imagem e/âudio, para fins 

de eventual auditoria. 
$3º A votação de forma remota será apurada apenas para os Vereadores que se 

acharem conectados e que proferirem seus votos, consignando-se falta aos desconectados, 
salvo problemas técnicos. 

8 4º A conclusão dos votos registrados pelos Vereadores será juntada ao 

processo legislativo, quando for o cuso 

   pelo 
não”,     

Art. 10. Havendo pane no sistema de videoconferência, au outra circunstância 

que impossibilite seu funcionamento, será automaticamente dada por encerrada a sessão. 

registrando-se em ata o ocorrido, e a matéria nela contida, transferida para apreciação na 

Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Parágrafo único. Reserva-se à Câmara Municipal a adoção de um grupo 
fechado por aplicativo para a chamada dos Vereadores, em caso de falha do sistema no 

momento da votação. 

  

Art. 1, As atas das sessões pela modalidade híbrida serão disponibilizadas e 
enviadas a cada um dos vereadores, por meio eletrônico, pelos menos duas horas antes da 
sessão de sua deliberação e, caso haja necessidade de retificação, o interessado deverá 
requerer as mocificações, cabendo ao Plenário a decisão. 

Art. 12. Caberá ao Vereador, com participação remata: 
I - providenciar equipamento compatível para conexão à Rede Mundial de 

Computadores (Internet), com banda larga que permita qualidade de transmissão c recepção 

de áudio c vídeo; 
11 - utilizar equipamento que possua dispositivo de câmara frontal habilitada e 

com acessibilidade remota; 
HI - fornecer número de contato telefônico e/ou endereço eletrônico da rede 

social para recebimento de mensagens, nos casos de pane do sistema de videoconferência: 
IV - manter-se conectado ao dispositivo e ao sistema sem entregar a outrem, 

evitando interrupções, enquanto durar a sessão pela modalidade híbrida; 
V- evitar exposição pública de pessoas que não sejam parlamentares; e, 
VI - portar-se adequadamente com vestuário condigno durante a realização da 
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Art. 13. Continuam suspensas as sessões especiais, solenes, audiências 

públicas e eventos coletivos da Câmara Municipal, de forma presencial. 

Art, 14. A integração do sistema de videoconferência deverá integrar as 

soluções tcenológicas disponíveis na Câmara, ou que venham a ser desenvolvidas ou 
adquiridas. 

Art, 15. Caberá ao Presidente da Câmara Municipal, através da Secretaria 

Legislativa, disponibilizar número telefônico para suporte aos Vereadores durante as sessões 

hibridas para a conexão remota. 

Art, 16. As ações ou omissões que violem o disposto neste Ato da Mesa 
sujeita o autor a sanções penais, civis, éticas e administrativas. 

Art. 17. As medidas previstas neste Ato poderão ser reavaliadas a qualquer 
momento, de acordo com a situação epidemiológica do Município. 

Art 18, Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. em especial os Atos du Mesa 
nºs: 01,003 e 005/2021 

Câmara Municipal de Cabedçlo, Estado: da Paraíba, “Casa Luiz de Oliveira 

Lima”, em 02 de agosto de 2021. 

   PEREIRA 
f fe Secretário 

  

PUBLICAÇÃO 
AFIXAÇÃO 

Sede da Câmara Municipal de Cabedelo(PB) 
qe 87 da LOM) 

  

ESTADO DA PARAÍD 
CÂMARA MUNICIPAL DE CaBEDEI Pia: 

  

  
PORTARIA Nº 207/2021  “ VISTO | 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABEDELO. 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 29, inciso II, da Lei Orgânica Municipal e art. 19, $ 1º, inciso TIT, alinea “d” 
do Regimento Interno da Casa, (Resolução nº 158/2006): 

  

Considerando o interesse público da administra desta Casa 

Legislativa em dar continuidade os processos de licitação em curso, bem como. a 

necessidade de realização de novos procedimentos licitatórios: 

  

  

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora eferiva, Fdilza da Paixão Rodrigues, 

matricula 977, o servidor efetivo José Florismar da Silva, matrícula nº 983, a 
servidora efetiva Wilma Alves de Lima Cunha, matrícula nº 012, a servidora efetiva 

Vanda Lúcia Araújo de Oliveira, matricula UH, o servidor efetivo Rodolfo 

Henrique Lima da Silva, matricula 982 para sob à Presidência da servidora efetiva 

Wilma Alves de Lima Cunha, mat. 012, constituirem a Comissão Permanente de 

Licitação — CPL. da Câmara Municipal de Cabedelo, Estado da Paraíba, com validade 

até 31 de dezembro de 2021 vu uté ulterior deliberação, ficando assim composta: 

   

    

    
   

  

  

    

O PERMANENTE DE LICTTF, CARGO o ] 

Wilma Alves de Lima Cunha o Presidente | 
Iza da Paixão Rodrigues | Membro 

Jasé Florismar da Silva . | Membro | 
Vanda Lú i [Membro — | 

Rodolfo enrique Lima da Silva [Membro     
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

. ÁMARA MUNICIPAL DE CABEDELO, ESTADO DA 

PARAÍBA, “Casa Luiz de Oliveira Linga”. em 02 de Julho de 7021. 

  

PRESIDENTE 

     

  

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

237/2020 do DV 00059/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O SERVIÇO DE DIVULGAÇÃO EM 
CARRO DE SOM TIPO MINI TRIO: DV nº 00059/2020. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Cabedelo e: PRIMEIRO ADITIVO AO CT Nº 237/2020 — 
FRANCIETE RODRIGUES S DA SILVA - ME, inscrito no CNPJ sobo rm 
27.018.012/0001-08 OBJETIVO DO ADITIVO: : ALTERAÇÃO CONTRATUAL O contrato, 
ora aditado, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, estendendo a sua vigência até 18 
de agosto de 2022. O presente termo encontra amparo no art 57, Il da Lei Federal nº 
8.eo6/03 

Cabedelo - PB, 04 de Agosto de 2021 
LEANDRO BORBA GOMES - Secretário Municipal de Comunicação Social e Institucional 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

404/2018 do DM 025/2018 

OBJETO: É A LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA 
CRECHE ÁDAMO KLINGER : DM rº 025/2018. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Cabedelo e: TERCEIRO ADITIVO AO CT Nº 404/2018 — FRANCINEVES 
BEZERRA DE MORAIS , inscrito no CPF sob o nº 380412.274-49 OBJETIVO DO 
ADITIVO: : ALTERAÇÃO CONTRATUAL O presente Termo Aditivo tem por objetivo 
prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 404/2018, por mais 12 (doze) meses, 
permanecendo vigente até 26 de outubro de 2022. O presente termo encontra amparo 
art 55, 625 3º da Lei Federal nº 8.666/03 

Cabedelo - PB, 02 de Agosto de 2021 
MARCIA DE LOURDES MOREIRA DE OLIVEIRA - Secretária de Educação 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

0002/2020 do PP 00111/2019 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na prestação dos serviços continuados 
PP nº 00111/20219. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: 
SEGUNDO ADITIVO AO CT Nº 0002/2020 — LEMON TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS 
EIRELI , inscrito no CNPJ sob o nº 10.627.870/0001-49 OBJETIVO DO ADITIVO: : 
ALTERAÇÃO DO VALOR DE CONTRATO Fica alterada a claúsula terceira do contrato 
para acrescer o valor de R$ 2.091,953,44 ( dois milhões noventa e um mil novecentos e 
cinquenta e três reais e quarenta e quatro centavos) no valor global do contrato, que será 
equivalente a 11,2380368% de repactuação do contrato, passando este de R$ 
18.614.936,76 ( dezoito milhões seiscentos e quatorze mil novecentos e trinta e seis reais 
é setenta e seis centavos) para R$ 20.706.890,10 ( vinte milhões setecentos e seis mil 
oitocentos e noventa reais e dez centavos) O presente termo encontra amparo no inciso 
XXI, Art.37 da Constituição Federal, arts. 40, inciso XI, e 55, inciso II! da Lei Federal nº 
8.666/93 e art, 3º da Lei 10.192/2001 

Cabedelo - PB, 07 de julho de 2021 
JOSENILDA BATISTA DOS SANTOS - Secretária de Administração 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

670/2019 do PP 00142/2019 

OBJETO: É A ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO NESTE 

MUNICÍPIO: PP nº 00142/2019. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Cabedelo e: QUINTO ADITIVO AO CT Nº 670/2019 — EDUCA — ASSESSORIA 

EDUCACIONAL LTDA , inscrito no CNPJ sobo nº 07 479 030/0001-71 OBJETIVO DO 

ADITIVO: : ALTERAÇÃO CONTRATUAL O presente Termo Aditivo tem por objetivo 

prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 670/2019, por mais 90 ( noventa ) dias, 
permanecendo vigente até 19 de setembro de 2021. O presente termo encontra amparo 

art 57 81º, Ilda LeiFederal nº 8666/93 

Cabedelo - PB, 17 de Junho de 2021 
JOSENILDA BATISTA DOS SANTOS - Secretária de Administração 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

233/2020 do DM 00007/2020 

OBJETO: LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA: DM nº 00007/2020. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: QUINTO ADITIVO AO CT Nº 
233/2020 — JOSÉ PEREIRA DE LIMA TRANSPORTE EIRELI, inscrito no CNPJ sobo nº 
06.880.808/0001-97 OBJETIVO DO ADITIVO: : ALTERAÇÃO CONTRATUAL O presente 
Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 233/2020, por 
mais 02 (dois ) meses, permanecendo vigente até 9 de outubro de 2021. O presente 
termo encontra amparo no inciso Il art. 57 da Lei Federal nº 8.666/03 

Cabedelo - PB, 21 de Julho de 2021 
GASTON GOMES DA SILVA NETO - Secretário Municipal de Defesa Civil 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

259/2020 do PP 00123/2019 

OBJETO: É A REGULARIZAÇÃO DAS LOMBADAS EXISTENTES PARA AS 
LOMBADAS DO TIPO A, PP nº 00123/2019. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Cabedelo e: PRIMEIRO ADITIVO AO CT Nº 259/2020 — RICARTE ARAGÃO 
CONSTRUÇÃO EIRELI, inscrito no CNPJ sob o nº 30.096.761/0001-50 OBJETIVO DO 
ADITIVO: : ALTERAÇÃO CONTRATUAL - 1.1 O valor global do contrato nº 259/2020 
será acrescido em 24,8% (vinte e quatro virgula oito por cento), o que representa a 
importância de R$ 69.140,05 (sessenta e nove mil, cento e quarenta reais e cinco 
centavos), passando de R$ 278252,15 (duzentos e setenta e oito mil, duzentos e 
cinquenta e dois reais e quinze centavos) para R$ 347.392,20 (trezentos e quarenta e 
sete mil, trezentos e noventa e dois reais e vinte centavos), em razão da intensificação do 
serviço que é objeto do contrato, ante a evolução do programa "Pavimenta Cabedelo” 
1.2 O prazo de vigência do contrato ora aditado será prorrogado por mais 12 (doze) 

meses, permanecendo o instrumento vigente até 18 de agosto de 2022. O presente 
temo encontra amparo nol art. 57, Il, cic 65, |, aliena b, $ 1º da Lei Federal nº 8.666/93 

     

. - Cabedelo- PB, 02 de Agosto de 2021 
INÁCIO BENTO DE MORAIS JUNIOR - Secretário De Mobilidade Urbana 

   



  

  

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
260/2020 do PP 0011842019 

OBJCTO: É A REGULARIZAÇÃO DAS LOMBADAS CXISTENTES PARA LOMBADAS 
DO TIPO A: PP nº 00118/2019. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Cabedelo e PRIMFIRO ADITIVO AO CT Nº 2592070 — RICARTF ARAGÃO 
CONSTRUÇÃO EIRELI, inscrito no CNPJ sobo nº 30.096.761/0001 50 OBJETIVO DO 
ADITIVO: : ALTERAÇÃO CONTRATUAL - 1.1 O valor global do contrato nº 260/2020 
será acrescido em 24,8% (vinte e quatro virgula oito por cento), o que representa a 
importância do R$ 3.699,00 (trôs mil, soiscontos o novonta o nove reais), passando do né 
14.890,00 (quatorze mil, oitocentos e noventa reais) para R$ 18.589,00 (dezoito mil 
quinhentos e oitenta e nove reais), em razão da intensificação do serviço que 6 objeto do 
contrato, ante a evolução do programa "Pavimonta Cabedelo”. 
1.2 O prazo de vigência do contrato ora aditado será prorrogado por mais 12 (doze) 
meses, permanecendo a instrumento vigente até 18 de agosto de 2022.. O presente 
termo encontra amparo nol art. 57, II, cic 65, |, aliena b, 8 1º da Lei Federal nº 8.666/93 

  

Cabedelo - PB, 02 de Agosto de 2021 
INÁCIO BENTO DE MORAIS JÚNIOR - Secretário De Mobilidade Urbana 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATOS 
OBJETO: Aquisição de Fardamentos Escolar, destinados as Escolas e Creches da Rede 
Municipal de Ensino, para atender as necessidades da SEDUC. FUNDAMENTO LEGAL: 
Pregão Presencial nº 00018/2021. DOTAÇÃO: Unidade Crcameritdta: 02090 — 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Projeto Atmidade: 12361.10 —  Adqunr 
Fardamento e Kit Escolar Elemento de Despesa: 3390.30 — Material de Consumo Fonte 
de Recurso: 1111 — Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos— Lducação. 
VIGÊNCIA: até o hnal do exercicio financeiro de 2021. PARTES CONIRAIANIES: 
Prefeitura Municipal de Cabedelo e CT Nº 00193/2021 - 22.07.21 - AGS COMERCIO E 
SHVICOS, LTDA - R$ 61.400,00; CT Nº 00194/2021 - 220721 - | & J TRANSFER 

- R$ 40.600,00; CT Nº 001952021 - 220721 - R F COMERCIAL E 
DIS RIAUIDORA LTDA - R$ 407 680,00 

    

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Eventual aquisição de materiais e ferramentas de trabalho para atender as 
necessidades da Defesa Civil e do projeto Dueiros Inteligentes. FUNDAMENTO LEGAL: 
Pregão Presencial nº U0UZ0/2021. DOIAÇÃO: Unidade Orçamentara: 02.290 
COORDENADORIA FXFCUTIVA MUNICIPAL DF PROTEÇÃO F DFFFSA CIVI DF 
CABEDELO Projeto Atividade: 06.182 2023.2086 — Promover Ações da Defesa Civil 
Elemento de Despesa: 3390.30 — Material de Consumo 4490.52-Equipamentos e 
Material Permanente Fonte de Recurso: 1001— Recursos Ordinários VIGÊNCIA: até o 
final do exercicio financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Cabedelo e: CT Nº 00224/2021 - 09.08.21 - TRIUNFO CONSTRUÇÕES LTDA - R$ 
15.015,15. 

    

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÁLCOOL ETÍLICO A 70%, e ÁLCOOL GEL DE ASSEPSIA 
PARA DESINFECÇÃO INSTANTÂNFA DA ri F, ÁICOOI GFI 70%, destinados a 
atondor as necessidades da Socrotaria do Administração do Município. FUNDAMENTO 
LEGAL: Pregão Presencial nº 00052/2021. DOTAÇÃO SRP. VIGÊNCIA: até o final do 
exercício financeiro de 2021 PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Cabedelo e: CT Nº 00219/2021 - 06.08.21 - SILVANDRO DIEGO DE ALBUQUERQUE 
FERREIRA E CIA LTDA - R$ 14.590,00. 

  

ADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATOS: 
OBJETO: Aquisição de mobílias para vial a realização das atividades 
administrativas cotidianas da Defesa Civil FUN DAMENTO LEGAL Pregão Presencial nº 
00055/2021. DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 02290 — COORDENADORIA 
EXECUTIVA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DE CABEDELO Projeto 
Atividade 06 182 2073 2086 — Promover Ações da Defesa Civil Flemento de Despesa 
4490.52 — Equipamentos e Material Permanente Honte de Recurso: 1001— Recursos 
Ordinários. VIGÊNCIA: até o final do exercicio tmanceiro de 2021. PARIES 
CONTRATANTES: Prefoitura Municipal de Cabedelo e: CT Nº 00221/2021 - 09.08.21 - 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA R$ 16.147,00; CT 
Nº 00222/2021 090821 NOVA CONQUISTA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
LTDA ME - R$ 5.943,60; CT Nº 00223/2021 - 09.08.21 - REDE DE NEGOCIOS EM 
TECNOLOGIA LTDA - R$ 2.056,00. 

    

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00115/2021 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da 
Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial rº 00115/2021, que objetiva 
Aquisição de gênero alimentício (CAFÉ E AÇÚCAR) deslinados a alender as 
necessidades das diversas Secretarias do Município, exceto as Secretarias de Educação, 
Sande e fssenda Social (SFMAS), OL OGO O correspondente procedimento 
ertatório de: LEAO SERVICO É COMÉRCIO VAREJISIA DE 
ELÉTROELETRONICO LTDA - R$ 35.800,00. 

    

Cabedelo - PB, 09 de Agosto de 2021 
JOSENILDA BATISTA DOS SANTOS Sccretária de Administração 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00055/2021 

Aos U9 dias do mês de Agosto de 2U21, na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal do Cabedelo, Estado da Paraíba, localizada na Rua Benedito 
Soaros da Silva Monte Castelo Cabedelo PB, nos termos da Lci Fodoral nº 10.520, 
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de Junho de 
1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 008, 
de 30 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 007, de 17 de Março de 2017, 

jeradas as allerações posleriores das referidas normas, e, 
nº    

0011512021 que objetiva o registro de preços para: Aquisição de gênero alimentício 
(CAFÉ E AÇÚCAR) destinados a atender as necessidades das diversas Secretarias do 
Municipio, exceto as Secretanas de Educação, Saúde e Assistência Social (SEMAS); 
resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

ão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CABLDILO - CNPJ nº 09.012.493/0001-54. 

VENCEDOR" IFÃO SFRVICO F COMFRCIO VAREJISTA DF Fl FTROFI FTRONICO 
LTDA 

CNPJ: 33.032 061/000116 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA  [UNID|QUANT.PUNIT|P.TOTAL 

1 AÇUCAR CRISIALIZADO, ALEGRE und 3000  3,80/11.400,00 
BRANCO, coM 1 KG. 
ACONDICIONADO FM 
EMBALAGEM ORIGINAL DO 
FABRICANTE, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
E DATA DL FABRICAÇÃO, O 
PRAZO DF VALIDADE DEVERÁ 

SER SUPERIOR A UM ANO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. 
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2 [CAFÉ TORRADO E MOÍDO ANORDESTINO) und 4000) 6,10/24.400,00) 
MÁCUO com 2506 
ACONDICIONADO CM 
EMBALAGEM ORIGINAL DO 
FABRICANTE, COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO 
E DATA DE FABRICAÇÃO, O 
PRAZO DF VALIDADE DEVERA 
SER SUPERIOR A UM ANO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 
12/78 DA CNNPA. O PRODUTO 
DEVERÁ TER O SELO DE 
PURCZA DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO, 
CAFÉ ABIC. (PACOTE) 

TOTAL35. 800,00) 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados 
da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial 

A existência de preças registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cabedelo firmar 
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, 
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a 
recurso ou indenização 

    

CLAUSUL A SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 
formalizada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e 

s constantes do Fdital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão     

  

  
ial 11º 001 15/2021, parte integrante do presente instrumento de 

presente Ata do Registro de Proços, durante sua vigôncia podorá sor u 

  

Pela Prefeitura Municipal de Cabedelo, que lambérm 6 0 órgão gerenciador responsável 
pela administração o controlo dosta Ata, reprosontada pola sua estrutura organizacional 
detinida no respectivo orçamento programa 

Por órgãos ou entidados da administração pública, observadas as disposições do Pregão 
Presencial nº 0011/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a 
anuência do órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00115/2021 e seus anexos, e as 
seguintes propostas vencedoras do referido certame 

- LEAO SERVICO E COMERCIO VARLJISTA DE CLCTROCLCTRONICO LTDA. 
CNPJ: as gas 061/000146. 
Itemtsy 
Valor. R$ Ea 800,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da 
Comarca de Cabedelo. 

Cabedelo - PB, 09 de Agosto de 2021 
JOSENILDA BATISTA DOS SANTOS - Secretária de Administração 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00127/2021 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da 
Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial 1º 00127/2021, que objetiva 
Aquisição de Emulsão EINFRA; HOMOLOGO o correspondente procedimento 
licitatório em favor de 3C FNGFNHARIA | TDA - R$ 26 376.00 

Cabedelo - PB, 09 de Agosto de 2021 
UBIRACI SANTOS DE CARVALHO Secretário de Infraostrutura 

    

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00056/2021 

Aos 09 dias do mês de Agosto de 2021, na sede da Comissão Permanente de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Cabedelo, Estado da Paraíba, localizada na Rua Benedito 
Soares da Silva - Monte Castelo - Cabedelo - PB, nos termos da Lei Hederal nº 10.520, 
de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a | ei Federal nº 8 666, de 21 de .lunho de 
1993; Loi Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 008, 
de 30 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 007, de 17 de Março de 2017; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, 
ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 
00127/2021 que objetiva o registro de preços para: Aquisição de Emulsão — SEINFRA; 
resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Orgão efou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA 
MUNICIPAL DF CABFDFILO - CNP nº 09 0172 4930001-54 

VENCEDOR: 3C ENGENHARIA LTDA 

CNPJ: 70.092.275/0001-88 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. (QUANT. P.UNIT.P.TOTAL 

1 (Emulsão RM — 1c tambor com 3C LITROS) 21400) 10,9926.376,00 
'200 litros — com Transporte ENGENHARIA 

TOTAL 26.376,00 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados 
da data do publicação do seu oxtrato na imprensa oficial. 

A existência de preços registrados não obriga a Pretertura Municipal de Cabedelo tirmar 
contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, 
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a 
recurso ou indenização. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada cfotivação da contratação do objeto registrado docorronto desta Ata, dovidamente 
formalizada alravés do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e 
condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão 
Presencial nº 00127/2021, parte integrante do presente instrumento de compromisso. A 
presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de Cabedelo, que também é o órgão gerenciador responsável 
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional 
definida no respectivo orçamento programa. 

Por órgãos ou entidades da administração pública, observadas as disposições do Pregão 
Presencial nº 0U12//2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a 
anuência do órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, O Edital do Pregão Presencial nº 00127/2021 e seus anexos, e as 
seguintes propostas vencedoras do referido certame 

- 3€ ENGENHARIA LTDA. 

CNPJ o 092 275/0001-88. 

Item(s): 1 
Valor. R$ 26.376.00 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da util 
Comarca de Cabedelo. 

  

  

ação da presente Ata, fica eleito o Foro da 

Cabedelo - PB, 09 de Agosto de 2021 
UBIRACI SANTOS DE CARVALHO - Secretário de Infraestrutura 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00129/2021 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficial e observado parecer da 
Assessoria Jurídica, reforento ao Progão Presencial nº 00129/2021, quo objotiva: 
AQUISIÇÃO DE TRATOR CORTADOR DE GRAMA MANUAL para fins de manutenção 
no gramado do Estádio Francisco Figuoirodo do Lima, do rosponsabilidado da Secrotaria 
de Esporte, Juventude e Lazer, HOMOLOGO o correspondente procedimento licitatório 
em favor do: COPILAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI R$ 22.653,00. 

Cabedelo - PB, 10 de Agosto de 2021 
MAURICIO VICENTE DOS SANTOS - Secretário de Esporte, Juventude e Lazer 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00057/2021 

Aos 10 dias do môs de Agosto do 2021, na sede da Comissão Permanento do Licitação 
da Hretertura Municipal de Cabedelo, t-stado da Paraiba, localizada na Rua Benedito 
Soares da Silva Monto Castelo Cabedclo PB, nos termos da LoiFederal nº 10.520, 
de 14 de Julho de 2002 e subsidianamente a Lei ederal nº 8.666, de 21 de Junho de 
1983; Lei Complomontar nº 123, do 14 do Dezembro do 2006; Docroto Municipal nº 008, 
de 30 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº 007, de 17 de Março de 2017; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, 
ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão Presencial nº 
0012972021 que objetiva o registro de preços para: AQUISIÇÃO DE TRATOR 
CORTADOR DE GRAMA MANUAL para fins de manutenção no gramado do Estádio 
Trancisco Figueiredo de Lima, de responsabilidade da Secretaria de Esporte, Juventude 
e lazer, resolve registrar o preço nos seguintes termos 

  

Orgão erou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PRFFFITURA 
MUNICIPAL DE CABLDTLO - CNPJ nº 09.012.493/0001-54 

MENCEDOR: COPILAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI 

CNPJ: 21.511.987/0001-73 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT. P.UNIT. |P.TOTAL 

1 Trator Cortador de Grama Manual VONDER UND 122.653,0022.653,00 
Tgm 175. Transmissão manual de 7 
velocidades, farol com lampada 
incandescente, partida elétrica, 6) 
ajustos do altura do corto, bomba do 
óleo e dispositivo de lubrificação 
interna, com horimetro, dispositivo de] 
segurança no banco Detalhes 
Técnicos: — Tipo do motor a 
combustão:4 tempos — Refrigerado al 
ar — Monocilindro — Cilindrada do 
motor:608 em3 (ce) — Potência: 
Nominal 16 cv / Máxima: 17,5 cv — 
torque máximo:36 N.m a 2.600/mm 
— Tipo de Lansmissão Mecânica — 
Rotação do motor a combustão 
(rpm):3.000/min — Taxa de 
compressão do motor:87:1 — 
Combustivel Gasolina comum — 

do tanque de 
1:5,5 litros — Consumo 

aproximado do motor.:2,0 litros/horal 
— Capacidade de 6le0:1,6 litros 
(15W 30 ou 15W 40) Sistema do) 
tração: Traseiro — Sistema de partida 
Elétrica — Bateria indicada:12 V — 24] 
Ah. — Velocidade máxima: Frente 
11,5 km/h R6: 3,53 km — Faixa de) 

  

cole 47 — 1066 
ajustes de altura:6 — Altura mínima 
de corte:25,0 mm — Altura máxima de) 
corte.80,0 mm — Inclinação máxima, 
pormitida: Máximo 5º do inclinação. 
lateral / Máximo 15º para inclinação. 
para cima e para baixo — Raio de, 
giro2,0 m 
Dianleira 15º x 6º 
x 8" — 8” — Pressão ideal dos pneus: 
Dianteiro: 14 psi / Traseiro: 10 psi — 
Massa máxima do operador:150 kg — 
Massa aproximada(Kg):216 kg 
Nível de ruído (1pAy100 dB (A) — 
Nível de vibração (m/52):5,8 m/s2 — 
Incerteza k (m/s2715 mi/s2 — 
Garantia 

mn — Número de     

    

TOTAL 22.653,00] 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇO: 

A roforida Ata do Rogistro do Proços torá a vigência do iz 2 (dozo) mosos, considorados 
da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial    

A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal de Cabedelo firmar 
contratações oriundas do Sistoma de Rogistro do Preços ou nos quantitativos ostimados, 
facultando-se a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, sem que caiba direito a 
recurso ou indenização. 

      

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente 
formalizada atravós do respectivo Podido do Compra, sorão obscrvadas as cláusulas o 
condições constantes do Ldital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão 
Presencial nº 00129/2071, parte integrante do presente inslrumento de comprom 
presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência podera ser utilizada: 

  

3 A 

Pela Prefeitura Municipal de Cabedelo, que também é o órgão gerenciador responsável 
pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional 
definida no respectivo orçamento programa. 

  

Por Givãos ou enlidedes da adinimisliação pública, observadas as disposições do Preuão 
Presencial nº 00129/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e 
anuência do órgão gerenciador. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial ao U012W2021 e seus anexos, e as 
seguintes propostas vencedoras do referido certam 

- COPILAR COMERCIO E SERVIÇOS EIRELL 
CNPJ: 24.544.987/0001 73. 

  

Item(s): 1 
Valor R$ 22 653,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da 
Comarca de Cabede: 

Cabedelo - PB, 10 de Agosto de 2021 
MAURICIO VICENTE DOS SANTOS - Secretário de Esporte, Juventude e Lazer 

STADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00054/2021 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 
processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 
Licitação nº DV00054/2021, que vbieliva. Conbalação de empresa espe: ada no 
fomecimento de barreira divisória de proteção em acrilico para os guichês de 
etendimento e mesas da Secretaria da Receita; RATIFICO o correspondente 

  

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: HOT DIGITAL COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
IMPRESSÃO LTDA - R$ 2.700,00. 

Cabedelo - PB, 21 de Julho de 2021 
YUSSLI ASCVIDO DI OLIVEIRA - Secretário da Receita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de barreira divisória de 
proteção em acrílico para os guichês de atendimento e mesas da Secretaria da Receita. 
TUNDAMINTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00054/2021. DOTAÇÃO: Unidade 
Orçamentária: 02070 SECRETARIA DA RECEITA Projeto Atividade: 
04.129.2001.2014— Manter as Alividades da Secretaria da Receila Elemento de 
Despesa: 3390. 30- Material de Consumo 3390. 39- Outros Serviços de Terceiros— 
Pessoa Jurídica 4490.52- Equipamentos e Material Permanente Fonte de Recurso: 
1001- Recursos Ordinários! COVID—19. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 
2021. PARTES CONTRATANTES: Prefoitura Municipal de Cabedelo Nº 
00184/2021 - 210721 - HOT DIGITAL COMÉRCIO F SFRVIÇOS DF IMPRESSÃO 
LTDA - R$ 2.700,00 

    

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00058/2021 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 
processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 
Licitação nº DV00058/2021, que objetiva: Aquisição de TINTA LAVAVEL para marcação 
do gramado do Estádio Francisco Figueiredo de Lima, de responsabilidade da Secretaria 
de Esporte, Juventude e Lazer; RATÍTICO o correspondente procedimento e ADJUDICO 
o seu objeto a: JOSE PESSOA DE VASCONCELOS HILHO & CIA LIDA. R$ 1.680,00. 

Cabedelo - PB, 02 de Agosto de 2021 
MAURICIO VICENTE DOS SANTOS - Secretário de Esporte, Juventude e Lazer 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de TINTA LAVÁVEL para marcação do gramado do Estádio 
Francisco Figueiredo de Lima, de responsabilidade da Secretaria de Esporte, Juventude 
e Lazer FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00058/2021. DOTAÇÃO: 
Unidade Orçamentária: 02. 170- SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E LAZER 
Projeto Atividade: 27.01220222103- Recuperar e Manter o Ginásio Poliesportivo, 
Campo de Futebol e Quadras de Esporte Elemento de Despesa: 3390.30— Material de 
Consumo Fonte de Recurso. 1001— Recursos Ordinários. VIGÊNCIA. alé à final do 
exercício financeiro de 2021 PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Cabedelo e: CT Nº 00168/2021 - 02.08.21 - JOSE PESSOA DE VASCONCELOS FILHO 
& CIA LTDA. - R$ 1.680,00. 

    

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00062/2021 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Lxposição de Motivos que instrui o 
processo e observado o parecer da Assessoria Juridica, referente a Dispensa de 
1 pers oitiva Comttalação de Empresa especializada em 
qui c s de proteção em metes ico, para atender as 

necessidades da Sec de Planejamento Urbano e ção; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJÚDICO o seu objeto a: VANESSA RACKEL DOS 
SANTOS FIRMINO 13121098403 - R$ 3.734,00. 

     

Cabedelo - PB, 02 de Agosto de 2021 
RODRIGO MARTINES M. DE LIMA Secretário dc Habitação 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de Empresa especializada em aquisição e montagem de barreiras 
de proteção em material acrilico, para atender as necessidades da Sec. de Planejamento 
Urbano e Habitação. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00062/2021. 
DOTAÇÃO Unidade Orçamentária: 07 160 SECRETARIA DF PLANFIAMENTO 
URBANO F HABITAÇÃO Projeto Atividade 11 331 2001 2091— Manutenção das 
Atividades Administrativas da Sec. Municipal de Planejamento Libano e Habitação 
Elemento de Despesa: 3390. 30- Matenal e Consumo 3390.39— Outros Serviços de 
lerceros— Pessoa Juridica Honte de Hecurso: 1001— Hecursos Ordinários/ COVID—O. 
VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro do 2021. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Cabedelo e: CT Nº 00207/2021 - 02.08.21 - VANESSA RACKEL 
DOS SANTOS FIRMINO 12121098403 - R$ 3.734,00. 

  

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00063/2021 
Nos tormos dos clomentos constantos da respectiva Exposição do Motivos quo instrui o 
processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 
Licitação nº DV00063/2021, que objetiva: Aquisição de equipamentos eletrônicos como 
caixas amplificadas, microfones sem fio e cabos para serem utilizados nas aulas virtuais 
& presenciais da Escola de Dança de Cabedelo, na Biblivleca Pública Municipal e nas 
atividades realizadas no Cento Cullural Meste Benedito. Tendo em vista as 
características específicas dos referidos mater se faz necessário a aqui ção desses 
equipamentos tecnológicos; RATIFICO o “eomespondente procedimento & ADJIUDICO O 
seu objeto a THOMAS JOSÉ BELTRÃO DE ARAÚJO ALBUQUERQUE ME - 
4.330,00 

  

    

    

Cabedelo - PB, 27 de Julho de 2021 
ISOBERGH BERNARDO BARBOSA Secretário do Cultura 

STADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJE IO: Aquisição de equipamentos eletrônicos como caixas ampliticadas, microtones 
sem fio o cabos para serem utilizados nas aulas virtuais e presenciais da Escola de 
Dança do Cabedelo, na Biblioteca Pública Municipal 6 na: jados realizadas no 
Centro Cultural Mestre Benedito. Tendo em vista as caracteristicas específicas dos 
referidos materiais, se faz necessário a aquisição desses equipamentos tecnológicos. 
FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00063/2021. DOTAÇÃO: Unidade 
Orçamentária: 02110 SECRETARIA DE CULTURA Projeto Atividade: 
13.392. 1010.2167— Manulenção das Alividades do Centio Cullural SElemento de 
Despesa” 3390 30- Material de Consumo 449052 Fquipamentos e Material 
Permanente Fonte de Recurso 1001— Recursos Ordinários VIGÊNCIA: até o final do 
exercicio financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Cabedelo e: CI Nº 00162/2021 - 2/00/21 - IHOMAS JOSE BELIRÃO DE ARAÚJO 
ALBUQUERQUE ME - R$ 4.330,00. 

  

      

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00068/2021 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui O 
processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, reforonto a Dispensa de 
Licitação nº DV00068/2021, que objetiva: Aquisição de 01 (um) suporto móvel pedestal 
para TV do 32” a 70” para sor instalado no auditório do Contro Cultural Mostro Bonodito 
e na Biblioteca Pública Municipal, para atender as necessidades da SECULT; RATIFICO 
o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: CASA DAS ANTENAS - R$ 
2.150,00 

   

Cabedelo - PB, 22 de Julho de 2021 
ISOBERGH BERNARDO BARBOSA - Secretário de Cullura 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de 01 (um) suporte móvel pedestal para TV de 32” a 70” para ser 
instalado no auditório do Centio Cullural Mestre Benedito é na Biblioleca Pública 

l, para atender as necessidades da SECULT. FUNDAMENTO LEGAL. Dispensa 
ão nº DV00068/2021. DOTAÇÃO: linidade Orçamentária: 02110- 

  

  

   
   



  

  

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

SECRETARIA DE CULTURA Projeto Atividade: 13.392. 1010.2167- Manutenção das 
Atividades do Centro Cultural Elemento de Despesa: 3390. 30- Material de Consumo 

4490.52- Equipamentos e Material Permanente Fonte de Recurso: 1001- Recursos 
Ordinários. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES 
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Cabedelo e: CT Nº 00192/2021 - 22.07.21 - 
CASA DAS ANTENAS - R$ 2.150,00 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00077/2021 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 

processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 
Licitação nº DV00077/2021, que objetiva: Aquisição e instalação de barreiras de acrilico 

para proteção entre mesas, destinados ao Desenvolver Cabedelo; RATIFICO o 
correspondente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a VANESSA RACKEL DOS 

SANTOS FIRMINO 13121098403 - R$ 4.555,00 
Cabedelo - PB, 02 de Agosto de 2021 

FERNANDO ANTONIO MONTEIRO DE O. SOBRINHO - Secretário de Comércio, Indús. 
e Portos 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição e instalação de barreiras de acrílico para proteção entre mesas, 

destinados ao Desenvolver Cabedelo. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 

DV00077/2021. DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 02200 — FUNDO DE APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO — FMAPN Projeto/Atividade: 23.332.2001-2161 — PROGRAMA 
DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO Elemento de Despesa: 3390.30.99-D0 — 

MATERIAL DE CONSUMO Fonte de Recursos: 99 — RECURSOS ORDINÁRIOS. 
VIGÊNCIA: até O final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: 
Prefeitura Municipal de Cabedelo e: CT Nº 00186/2021 - 02.08.21 - VANESSA RACKEL 
DOS SANTOS FIRMINO 13121098403 - R$ 4.555,00 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE CABEDELO 

EXTRATO DO TERCEIRO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 224/2018 da PP 
0045/2018 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO CONTINUADO 
DE VIGILÂNCIA ELETRÔNICA A DISTÂNCIA, DENOMINADO MONITORAMENTO 
REMOTO DE ALARMES E DE VISTORIA DE PRONTA RESPOSTA, QUE DEVERÁ SER 

EXECUTADO 24 HORAS POR DIA, 7 DIAS POR SEMANA, DE FORMA ININTERRUPTA, 

EM SISTEMA DE COMODATO, EM 60 UNIDADES MONITORADAS PERTENCENTES À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PP nº 0045/2018 PARTES CONTRATANTES Fundo 
Municipal de Cabedelo e PRIMEIRO ADITIVO AO CT Nº 224/2018 — ÁLAMO SEGURANÇA 

ELETRÔNICA inscrito no CNPJ sob o nº 00.149.706/0001-10 OBJETIVO DO ADITIVO:- DA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo 

«de vigência do contrato nº 224/2018 , por mais 12 (doze) meses, permanecendo vigente até 

27 de agosto de 2022 O presente termo encontra amparo no art 57, | da Lei Federal nº 

8.666/93 

Cabedelo - PB, 02 de Agosto de 2021 

MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA — Secretária Municipal da Saúde 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DV00039/2021 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o 

processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a Dispensa de 

Licitação nº DV00039/2021, que objetiva: Contratação de empresa para prestação dos 

serviços de realização de Curso de Capacitação em Suporte Básico de Vida (BLS), 

Suporte Avançado de Vida Cardiovascular em Adultos — ACLS ou curso de capacitação 

similar em suporte de vida ao paciente crítico. Conforme Resolução COFFITO Nº 

509/2019, para atender as necessidades das equipes de fisioterapia do Hospital e 

Matemidade Municipal Pe. Alfredo Barbosa-HMMPAB; RATIFICO o correspondente 

procedimento e ADJUDICO o seu objeto a CTE CENTRO TECNICO DE ENSINO EM 

SAUDE EIRELI - R$ 12.500,00. 
Cabedelo - PB, 12 de Agosto de 2021 

MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA - Secretário Municipal de Saúde 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação dos serviços de realização de Curso 

de Capacitação em Suporte Básico de Vida (BLS), Suporte Avançado de Vida 

Cardiovascular em Adultos — ACLS ou curso de capacitação similar em suporte de vida 

ao paciente crítico. Conforme Resolução COFFITO Nº 509/2019, para atender as 

necessidades das equipes de fisioterapia do Hospital e Matemidade Municipal Pe. 

Alfredo Barbosa-HMMPAB. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 

DV00039/2021. DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 03.010 — Fundo Municipal de Saúde 

Projeto Atividade: 10 122 1046.2137 — Manter as atividades da Secretaria de Saúde 

Elemento de Despesa: 33.90.3999 1211 — Serviço Pessoa Jurídica Recurso: Próprios 

Projeto Atividade: 10 122.0001.2181 — Manter as Ações de combate ao COVID Elemento 

de Despesa: 33.90 39.99.1214 — Serviço Pessoa Jurídica Recurso: COVID PORTARIA 

3896-30/12/2020. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES 
CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo e: CT Nº 00142/2021 - 

12.08.21 - CTE CENTRO TECNICO DE ENSINO EM SAUDE EIRELI - R$ 12.500,00 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 

. EXTRATO DE CONTRATOS . 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS, 
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MEDIANTE NECESSIDADE DO CENTRO MUNICIPAL DE FISIOTERAPIA — CEMFISIO, 
DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. FUNDAMEN O LEGAL: Progão Presoncial 
nº 00044/2021. DOTAÇÃO: Unidade Orçamentária: 03.010 — Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade 10 122 10462137 — Manter as Atividades do Fundo Municipal de 
Saúde Elemento de Despesa: 44.90.52.99.1211 — Equipamentos e material permanente 
Recurso: PRÓPRIO. VIGÉÊNCI '6 O final do exercício financeiro de 2021. PARTES 
CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo e CT Nº 00163/2021 - 
050821 ELETROPECAS TI COMERCIAL EIRELI R$ 5.997,70; CT Nº 00164/2021 
05.08.21 - J.L. DO B. GUIMARAES - JBX PRODUTOS EIRELI ME - R$ 12.529,20; CT Nº 
00165/2021 - 05 08 21 - SILVANDRO DIFGO DF Al BUQUFRQUF FERRFIRA F CIA 
LTDA - R$ 9.219,22; CT Nº 00166/2021 - 05.08.21 - THOMAS JOSÉ BELTRÃO DE 
ARAÚJO ALBUQUERQUE ME-TB COME SERV. - R$ 25.800,00. 

    

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 

HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 00032/2021 
Nos termos do relatório tinal apresontado pelo Progociro Oficial & observado parecer da 
Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Presencial nº 00032/2021, que objetiva: 
Aquisição de Materiais e Fquipamentas Aquisição de Materiais e Fquipamentos Médico 
Hospitalares. Mediante necessidade do Centro Municipal de Fisioterapia — CEMFISIO — 
da secretária de"'Saúde. do) Municipio: |HOMOLOGO Jo comespordonto: procedimento 
licitatório em r de AI FXANDRF R BARBOSA DA SILVA (MEDICA! MAIS) - R$ 
32.119,00; EQUIPASAUDE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA - R$ 8.800,00; GLOBAL 
COMERCIAL EIRELI — ME - R$ 8.138,11; LEAO SERVICO E COMERCIO VAREJISTA 
DE ELETROELETRONICO LTDA - R$ 7.221,56. 

    

Cabedelo - PB, 11 de Agosto de 2021 
MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA - Secretário Municipal de Saúdo 

ESTADO DA PARAÍBA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 00029/2021 

Aos 11 dias do mês de Agosto de 2021, na sede da Comissão Permanente de Licilação 
do Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo, Estado da Paraiba, localizada na Rua 
Boncaito Soaros da Silva Monte Castelo Cabedelo PB, nos termos da Lei Hodoral nº 
10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
Junho de 1993; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 
Municipal nº 0U8, de 30 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal nº UU, de 1/ de Março de 
2017, é legislação perlinente, consideradas as allerações posteriores das referidas 
normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada no Pregão 
Presencial nº U0032/2021 que obictiva O rogistro do proços para: Aquisição de Matonais o 
Equipamentos Médico Hospitalares. Mediante necessidade do Centro Municipal de 
Fisioterapia — CLMIISIO — da Secretária de Saúde do Município; resolve registrar o 
preço nos seguintes termos: 

  

Orgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CABEDELO CNPJ nº 04.849.697/0001 20. 

VENCEDOR: ALEXANDRE R BARBOSA DA SILVA (MEDICAL MAIS) 

CNPJ: 10.295.063/0001-3/ 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID/QUANT.|P.UNIT. |P.TOTAL 

1 JUL TRASSOM Modelo |CARCI UND 61 400,00 8 400,00) 
Soropulse — S33 - Material /SONOMED 
Metal e Polipropileno 
Alimentação: Bivolt Automático] 

Dimensões: 26,5 x 27,5 x 
11,5em (L xP x A) Peso: 14 
Kg 

4 [TURBILHÃO Modelo: Toreitraa CARCI-2030 UND 2/6.400,00 12.800,00, 
para Extremidades com 
Voltagem Bivolt stent 
Polielileno Capacidade  36L 
Dimensões: Tanque Fternas 
63x42x35cm I Internas 
54x34x35cm Lire Altura 

minima: 8em | Altura máxima: 
60cm Base do Lift: 62x50cm 

(sem a alça) | 62x65cm (com a 

alça) 

5 [BALANCIM Modelo BalancimCRCI-1233 UND 2 290,00 580,00 
em carbono Material Aço 
Carbono Dimensões: 44 x 40 x 
41 (CxL x A) Poso: 4,8kg 

6 EXERCITADOR DE PÉ ECARCL1MO UND 3 359,00, 1.077,00] 
TORNOZELO Material: 
Madeira Piso anliderapante! 
Dimensão: 30cm x 10cm x 
15em (CxL xA) 

o MACA : Modelo — Fixa / Altura HOSPIMOVEIS— UND 10] 700,00 7.000,00) 
tHxa Capacidado Suportada PADRÃO 
135 Kg Dimensões: 210 x 66 xS/MANIVELA 
60cm (CxL x A) Peso: 36 kg 

V FSCADA BANQUETA Modelo CARCH1225 UND 5 17000 850,00) 
02 degraus em metal Material: 
Metal e madeira Cor: Branco 
Dimensões: 41 x 41 x 41cm (C| 
x L x E) Peso: 04kg 

16 BOMBA PARA  ENCHERENALTI-SAC | UND 4| 24,00 96,00) 
BOLAS: Projetada em plástico 
rígido e resistente Possui bico, 
de Timm 

24 BANQUETA GIRATÓRIA HOSPIMOVEIS— UND 4 260.00, 1.040,00) 
Modelo: Banqueta Giratória RODIZIO 
com rodízios Material Aço 
Carbono 1 Estotado em 

Courvim/ Base esmaltada, 

Dimensão Assento 32em 

Altura da Fspurna der Altura 

regulável: Minima: 47cm / 
Máxima: 61cm (sistema de 
rosca) Peso: 3,5Kg 

25 (ÓCULOS DO LASER : Modelo: DELIAPLUSO | UND A| 6900 2/6,00) 
úÚculos de Proteção —STETICA 
Laserterapia Material Lentes 
em policarbonato Peso 
Aproxidamente 300g Garantia: 
30 dias contra defeito de 
fabricação Filtragem: 99,9% 
raios UVA o UVB | 9/,9% raios 
infravermelhos 

TOTAL 32.119,00) 

VENCEDOR: EQUIPASAUDE PRODUTOS PARA SAUDE LTDA 

CNPJ: 34.036. 183/0001-00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA [UNID /QUANT. P.UNIT.|P.TOTAL 

3 LASER Modelo: Antaros —LASERMED UND 4/2.200,00 8.800,00) 
Aparelho de LASER e LED 
Material Metal - Alimentação Bivoll 
— Arão V (50/00 Ho) 
Dimensões: 27 x 29,4x 11,4 (LxPx 
A) em Peso (sem acessórios) 
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TOTAL 8.800,00 

VENCEDOR: GLOBAL COMERCIAL EIRELI — ME 

CNPJ: 17.892 706/0001-08 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA| UNID |(QUANT| P.UNIT. |P TOTAL 

  
7º PRANCHA DE EQUILÍBRIOCARCI UND 2 170,00 340,00 

Modelo: Prancha de Equilibrio Cor: 
Azul e branco Dimensões 16em x 

32em x 52em (AX xC) Poso: 2,7Kg 

  

8 BOLAS OVERBALL 25 CMCARCI | UND 6 2800 168,00 
Dimensões — (Circuferência — 25 
em) Peso — 0,200 Kg Composição — 

9 FAIXAS ELÁSTICAS: — MedidasCARCI UND 15 32,00 480,00 
aproximadas — 1 m x 12,5em (CxL)BAND 
— Intensidade — Médio 

11 CAMA HOSPITALAR: Modelo: CASA UND 3 772.50 2.517,50 
Cama hospitalar metálica Material MÉDICA 
Aço carbono Espuma: D28 

Quantidade-01 Cor Branca 
Dimensões: 176 x 62 x 91 em(C xL| 
x A) Capacidade suportada: 150 kg 

13 CANELEIRAS DE  PLÁSTICOCARCI 2ZPARES 4 24,32 97.28 
HIGIENIZÁVEIS 1kg PAR Fecho: 
Velcro Alças: ajustáveis 
Enchimento: Granalha Motálica 
Dimensões (Cx Lx A)- 40 X 14.5 
x 2em 

1 CANELEIRAS DE  PLÁSTICOCARCI 2PARES 1 28,32 113,28 
HIGIENIZÁVEIS 2kg (PAR) Fecho: 
Velcro Alças: ajustáveis 
Enchimento: Granalha Metálica 
Dimensões (Cx LxA) 40X 14.5X 
2 em 

17 THERA BAND Composição: LátexCARCI | UND 10 35,00 350,00 
Dimensões Aproximadas: 120 xBAND 

14 em (Cx L)- tons Inclusos 
Faixa Elúslica — Tensão Média 
Tipo: Elástico de Resistência 

18 HALTER SEXTAVADOARKTUS 2 4 57,17 228,68] 
EMBORRACHADO  1KG (PAR) PARES 
Modelo: Emborrachado Dimensões: 
15,5 x 5 x 4em (C x L x A) Peso 
1Kg 

21 ROLO PARA BOBATH Modelo /CARCI UND 3 147,80 443,40 
Rolo de Posicionamento 
Dimensões: 60x25cm 

23 FSPAI DAR BARRA DF [ING SFMARKTUS UND 6 600,00 3 600,00 
REGULAGEM Material: Madeira 
Lyptus Grandis Dimensões: 2,24 x 
0,90 x 0,46 Motros (C x L x A) 
Peso: 17 Kg Peso Suportado: Até 

140kg Quantidade de barras: 11 

TOTAL 8.138,14 

MENCEDOR: LEAO SERVICO E COMERCIO VAREJISTA DE ELETROELETRONICO 
LTDA 

CNPJ: 33.932 061/000146 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA |UNID/QUANT.|P.UNIT.|P.TOTAL 

2 [TENSFES Modelo:Neurodyn IBRAMED — UND 61.193,00 7.158.00 
Campact 2 Canais — No17 JNEURODYN 
Material Metal e Polipropileno -|2 

  

Alimentação: Bivolt Automático 
Potência: o Entrada: 100 — 240 V- 
50/60 Hz O Potência de entrada: 85 
MA o Fusiveis: SA 250- 
Fast Aclion o    
CLASSE Il 

15 CANELEIRAS — DE  PLÁSIICOCARCI — PAR 2º 3,18 63,96 
HIGIENIZÁVEIS 2kg (PAR) Fecho: 2KkG 
Velcro Alças: ajustáveis, 
Enchimento: Granalha Metálica 
Dimensões (C xL x A) 40 X 14.5 X 
2 em 

TOTAL 7 721,56 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados 
da data de publicação de seu extrato na imprensa ci    

    A existência de preços registrados não obriga 0 Fundo Municipal de Saúde de Cabedelo 
firmar contratações oriundas do Sistoma de Rogistro do Proços ou nos quantitativos 
estimados, facultando-se a realização de licitação espec para aquisição pretendida, 
assegurada preferência ao fomecedor registrado em igualdade de condições, sem que 
caiba direito a recurso ou indenização. 

    
    

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada elelivação da contralação do objelo reg es clessdas Ala, devidamente 
tormalzada através do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e 
condições constantes do Ldital de licitação que a precedeu, modalidade Pregão 
Presencial nº 00032/2021, parte integrante do presente instrumento de compro 
presento Ata do Registro do Proços, duranto sua vigência podorá sor utilizada: 

    

isso. A 

  

Polo Fundo Municipal de Saúdo de Cabodolo, quo também 6 o órgão gerenciador 
responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura 
organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

    Por órgãos ou entidades da ademinisivação pública, observadas as disposições do Pregão 
Presencial nº 0003/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a 
anuência do órgão gerenciador 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 00032/2021 e seus anexos, e as 
soguintos propostas vencodoras do reforido cortame 

- ALEXANDRE R BARBOSA DA SILVA (MEDICAL MAIS) 
CNPJ: 40.295 063/0001-37. 
item(s): 1-4-5-6-10-12-16-24- 25 
Valor. R$ 32.119, 
- FQUIPASAUDF PRODUTOS PARA SAUDF | TDA 
CNPJ: 34.836.183/0001 00. 
item(s): 3. 
Valor. R$ 8.800,00 
- GLOBAL COMERCIAL EIRELI — ME. 
CNP 17 892 706/0001-08 
item(s) /-8-9-11-13-14-17-18-21- 28 
Valor R$8 138,14 

Cabedelo, 09 a 13 de Agosto de 2021 

- LEÃO SERVICO E COMERCIO VAREJISTA DE ELETROELETRONICO LTDA. 
CNPJ: 33.932 061/000146. 

Item(s): 2 - 15. 

Valor. R$ 7.221,56. 

Total: R$ 56.278,70 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da 

Comarca de Cabedelo. 

  

Cabedelo - PB, 11 de Agosto de 2021 
MURILO WAGNER SUASSUNA DE OLIVEIRA - Secretário Municipal de Saúde 

   


